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SUMARIO (Património) 

Avisos e anúncios oficiais 

AVISOS E ANUNCIOS OFICIAIS 

SINDICATO DOS TRANSPORTES, 
COMUNICAÇÕES E TURISMO 

- S.T.C.T. - 

ESTATUTOS 

CAPITULO 1 

Disposições Fundamentais 

Artigo 1° 

(Denominação, Âmbito e Sede) 

O Sindicato dos Transportes, Comunicações o Turismo é uma 
associação constituída por todos os trabalhadores que, independente-
mente da sua profissão, função ou categoria profissional, exerçam a 
sua actividade no ramo dos Transportes, cia Comunicação e do Tu-
rismo, e a ele adiram livremente. 

O Sindicato dos Transportes, Comunicações e Turismo, 
adiante designado Sindicato, adoptará a sigla S.T.C.T. 

Artigo 2 

(Sede) 

O Sindicato tem a sua sede na Cidade da Praia, podendo criar de 
legações ou outras dependências nas restantes ilhas. 

Artigo 3" 

(Duração) 

0 Sindicato constitui-se por tempo indeterminado. 

O S.T.C.T. tem património próprio, constituído pela totalidade 
dos bens, valores e direitos que, a título oneroso ou gratuito, adquira 
pala a realização dos seus fins. 

Ai-Ligo 55 

(Legislação Aplicável) 

O S.T.C.T. rege-se pelas disposições constitucionais e legais apli-
cáveis às associações, em especial, aos Sindicatos e à liberdade sindi-
cal, pelos presentes estatutos e, subsequentemente, pelas delibera-
ções válidas dos seus órgãos competentes. 

Artigo 6° 

(Ano Social) 

O ano social é o civil 

CAPITULO II 

Dos Princípios Fundamentais e Objectivos 

Artigo 7') 

(Princípios Fundamentais) 

São princípios fundamentais do S.T.C.T. os da liberdade do 
pluralismo sindicais, do sindicalismo democrático, da defesa intran-
sigente dos interesses dos trabalhadores, da participação activa dos 
trabalhadores em todos os aspectos da vida sindical, e da indepen-
dência em id ação ao Estado, aos partidos e associações políticos, ou 
às organizações confbssionais. 

O S.T.C.T. reconhece a unidade dos trabalhadores, desde que 
livremente decidiria e assumida, como condição necessária á defesa 
dos interesses de toda a classe e à construção de uma sociedade de 
Progresso e ju stiça social . 

A participação elos trabalhadores em todos os aspectos da vida 
sindical é garantida, principalmente através da prática da democi'ti-
cio interna e do direito de tendência. 

A democracia sindical interna gol-ante a cada sócio, nomeada-
mente, os seguintes direitos. 

a) Votar a eleição e destituição dos órgãos estatutários; 

h) Ser eleito para qualquer cargo no seio do Sindicato; 
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c) Controlar a vida do Sindicato, através da livre discussão 
das questões sindicais e da responsabilização plena dos 
órgãos dirigentes; 

d) Votar a filiação ou a saída do Sindicato de associações sin-
dicais do âmbito maior. 

O exercício de direito de tendência é incompatível com prática 
e atitudes passiveis de conduzir à divisão dos sócios OU a constituição 
de quaisquer organismos autónomos dentro) do S.T.C.T. 

No cumprimento dos seus fins e objectivos, e sem prejuízo da 
sua independência, o S.T.C.T., quando o interesse dos trabalhadores 
o requerer, poderá trabalhar em activa cooperação com organismos 
do Estado e outras organizações sociais públicas ou privadas. 

O S.T.C.T. defende a cooperação e a solidariedade no seio do 
movimento sindical nacional, africano e internacional, pela defesa 
dos interesses dos trabalhadores contra todas as formas de segrega-
ção e de dominação, pelo progresso e bem-estar dos trabalhadores e 
povos e de todo o mundo. 

Artigo 8 

(Objectivos) 

O S.T.C.T. tem por objectivos, em especial 

a) Organizar os seus súcios para a dek'sa dos seus interesses 
sócio-profissionais; 

à) Promover, organizar e apoiar acções conducentes à satisfi-
ção das necessidades e reivindicações dos seus sócios e 
outros trabalhadores no sector no domínio cia liberdade 
sindical, salários, férias, horário de trabalho, segurança 
social e outras referente às condições de trabalho e aos 
direitos dos trabalhadores e dos sindicatos; 

c) Fomentar e apoiar todos os factores de solidariedade entre 
os seus membros e entre estes e outros trabalhadores e 
sindicatos; 

d.) Fomentar e apoiar iniciativas com vista à formação sindi-
cal, profissional, sócio-económica e cultural dos seus sú-
cios e dos trabalhadores em geral; 

e) Garantir o livre exercício da actividade sindical, assim 
como a livre negociação de convenções colectivas de 
trabalho; 

/) Tornar efectivo o direito ao trabalho, sem quaisquer discri-
minações, assim corno o direito a um salário justo e a 
igualdade de oportunidades; 

g) Promover a integração social dos trabalhadores, lutando 
pela segurança no emprego, pela formação e reconver-
são profissional, por melhores condições de higiene e se-
gurança nos locais de trabalho e pela protecção social 
na doença, gravidez e parto, no desemprego e na 
velhice; 

/i) Assumir a defesa dos direitos e interesses dos trabalhado-
res, enquadrando as suas reivindicações, definindo e 
preparando as formas de luta que melhor correspondam 
a cada caso; 

i) Desenvolver contactos e cooperação com organizações sin-
dicais e sócio-profissionais homólogas, nacionais, es-
trangeiras e internacionais, com respeito pelo princípio 
da liberdade de pensamento e de acção. 

Artigo 95 

(Atribuições) 

Para a prossecução dos seus fins e objectivos, o S.T.C.T. tem, 
entre outras, as seguintes atribuições: 

Representar os trabalhadores nele filiados junto das enti-
dades patronais, do Estada e de outras organizações 
sindicais; 

Celcbraronvençõ(,s colectivas de trabalho: 

C) Participar na elaboração da legislação de trabalho; 

Velar, por todos os meios legítimos ao seu alcance, pelo 
cumprimento das convenções de trabalho e pelo respeito 
da legislação laboral; 

Declarar e organizar, nos termos legais, a greve dos trabal-
hadores nele filiados; 

D Participar na administração de instituições de carácter so- 
cial e cultural ligadas ao mundo do trabalho; 

g) Dar parecer sobre matéria da sua especialidade. 

CAPÍTULO III 

Dos Sócios 

SECÇÃO 1 

Disposições Gerais 

Artigo 10<' 

(Número) 

O número de sócios é ilimitado. 

Artigo 110 

(Admissão) 

Podem ser sócios do S.T.C.T. todos os trabalhador-es que exer-
çam a sua actividade, nos termos previstos no o9. 1 do art9  1<. dos 
presentes estatutos; 

O pedido de admissão deve ser dirigido directamente ao Sindi-
cato, por correspondência ou através de um delegado sindical da em-
presa onde o trabalhador exerça sua actividade e implica a aceita-
ção expressa dos presentes estatutos, nomeadamente dos princípios 
fundamentais nele consagrados; 

A competência para a admissão pertence à Direcção, havendo 
recurso para a Assembleia-Geral, a apreciar na primeira sessão ordi-
nária após a decisão da Direcção; 

O pedido de filiação, quando dirigido directamente ao Sindi-
cato, deverá ser acompanhado dos elementos respeitantes ao exerci 
cio da profissão, ftinção ou categoria, remuneração e identificação da 
entidade empregadora e do local de trabalho; 

A Direcção poderá contudo entender dispensar a apresentação 
imediata destes elementos, em casos do seu directo conhecimento, de 
dificuldade em os obter ou por outras lazões atendíveis. 

SECÇÃO 11 

Dos Direitos e Deveres 

Artigo 12" 

(Direitos) 

São direitos dos sócios, nomeadamente: 

a) Participar em toda a actividade do Sindicato, cio acordo 
com os presentes estatutos; 

à) Eleger e ser eleito para os órgãos dos sindicatos rias condi -
ções previstas por estes estatutos; 

e) Ser infbr-rnado da actividade sindical, nos termos dos 
estatutos; 

(1) Beneficiar de todas as actividades do Sindicato no camp(, 
sindical, profissional, social, cultural, formativo, i nfbr-
mativo e de tempos livres; 

e) Beneficiar dos serviços prestados pelos Sindicatos ou 
quaisquer instituições dele dependente, com ele coope-
rante ou em que esteja filiado, nos termos dos respecti-
vos estatutos; 

/) Beneficiar do apoio sindical jurídico do Sindicato em tudo o 
que se relacione com a actividade profissional e sindical; 

g) Impugnar, nos termos dos estatutos, os actos da Direcção 
ou de qualquer outro órgão do Sindicato que considere 
ilegais ou anti-estatutário; 

/e Consultar a escritura, as contas e demais documentos 
contabilísticos que serão postos à sua disposição, nos 
cinco dias úteis que antecedem a aprovação das 
mes ia as. 

Artigo 13> 

(Deveres) 

São deveres dos sócios, nomeadamente: 

a) Cumprir os estatutos e demais disposições regulamen-
tares; 
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à) Manter-se informado das actividades do Sindicato e de-
sempenhar os cargos para que for eleito; 

e.) Cumprir e fazer cumprir as deliberações da Assembleia-
Geral e dos restantes órgãos do Sindicato, tomadas nos 
termos dos estatutos; 

Fortalecera organização sindical nos locais de trabalho; 

Ter uma actividade nos locais de trabalho em defesa dos 
princípios do Sindicato; 

/) Pagar regularmente a sua quota; 

Adquirir o cartão sindical; 

Comunicar ao Sindicato, no prazo de quinze dias, a mu-
dança de residência, estada civil, situação profissional, 
reforma, serviço militar, etc.; 

Devolver o cartão sindical, quando tenha perdido a quali-
dade de sócio. 

SECÇÃO III 

Perda da Qualidade de Sócio e Readmissão 

Artigo 14` 

(Perda da Qualidade de Sócio) 

1. Perdem a qualidade de sócio do S.T.C.T. aqueles que: 

a) Sc retirarem voluntariamente, comunicando a sua decisão 
de retirar com, pelo menos um mês de antecedência;  

b) Deixarem de exercer a sua actividades no ramo; 

c) Deixarem de pagar a quota por período superior a três 
meses excepto nos seguintes casos: 

- Quando deixem de receber vencimentos; 

- Po- serviço rn i lita r 

Sejam expulsos; 

Ingressarem em qualquer outro situação incompatível 
com a de sócio do S.T.C.T. 

2. O Sócio que se retirar, ao abrigo do disposto tia alínea a) do aí-
mero anterior fica adstrito à obrigação de pagar as quotas correspon-
dentes a três meses, cujo montante deve ser calculado com base na 
média dos últimos seis meses. 

Artigo 15' 

(Readmissão) 

Os trabalhadores podem ser readmitidos como sócios nas condi-
ções previstas para a admissão, salvo o caso de expulsão, em que a 
decisão do readmissão terá de ser votada favoravelmente por, pelo 
menos, dois terços do total dos votos da Assembleia-Geral, e não 
antes de decorrido um ano após à data da expulsão. 

CAPITULO IV 

Medidas Disciplinares 

Artigo 16' 

(Poder Disciplinar) 

Todos os sécios estão sujeitos à disciplina do Sindicato, pelas fal 
tas disciplinares que cometerem. 

Artigo 17 

(Faltas Disciplinares) 

São faltas disciplinares todas as infracções aos presentes estatu-
tos e regulamentos do Sindicato, nomeadamente: 

a) A violação dos deveres cio sócio; 

à) A prática de actos que lesem o património e os interesses 
materiais e morais do Sindicato e que, de qualquer 
forma, o desacreditem ou desprestigiem gravemente; 

e) A ofensa à honra e consideração devidas aos titulares dos 
órgãos do Sindicato, no exercício das suas funções ou 
por causa desse exercício; 

d) A condenação definitiva por crime desonroso 

Artigo 18 

(Sanções Disciplinares) 

1. Pelas suas faltas disciplinares, os sécios do Sindicato estão su-
jeitos às seguintes sanções: 

a) Advertência verbal; 

à) Censura escrita; 

c) Suspensão até trinta dias; 

d.) Suspensão de trinta e um a noventa dias; 

e) Suspensão de noventa e um a cento e oitenta dias; 

t.) Expulsão. 

2. A advertência verbal será aplicada, nomeadamente, por faltas 
leves, cometidas por um infractor primário. 

3. A censura escrita será aplicada, nomeadamente, pela primeira 
reincidência em faltas leves. 

4. A suspensão será aplicada, nomeadamente: 

pela segunda reincidência em faltas leves; 

pela falta de pagamento de mais de duas quotas até seis, 
sem motivo devidamente justificado; 

pela negligência manifesta no exercício de funções ou car-
gos para que o sócio tenha sido eleito ou designado; 

il) Ao sócio que provocar tumultos e adoptar uma atitude de 
franca e manifesta indisciplina nas assembleias, reu-
niões e outras actividades do Sindicato; 

5. A expulsão será aplicada ao sócio que: 

o) Deva mais de seis meses de quotas, sem motivo devida-
mente justificado; 

á) Cometei, de forma grave e reiterada, as infracções previs-
tos no número anterior; 

e) Desprestigiar ou lese gravemente o Sindicato; 

d.J Tenha sido condenado judicialmente por crime desonroso. 

Artigo 19v. 

(Competência Disciplinar) 

Têm competência disciplinar a Assembleia Geral, a Direcção e 
o Conselho Fiscal e Disciplinar; 

A sanção cio expulsão é da competência exclusiva da Assem-
bleia Geral; 

As sanções de suspensão e de expulsão só podem ser delibera-
das por maioria de dois terços dos membros presentes dos órgãos Sin-
dicais, respectivamente competentes. 

Artigo 2O. 

(Processo Disciplinar) 

Nenhuma sanção, salvo a advertência verbal, poderá ser imposta, 
sem que, em processo disciplinar, tenha sido dado ao sócio a possibili-
dade de se defender por escrito,com o máximo de garantias 
Processuais. 

Artigo 21v. 

(Recursos Disciplinares) 

Das sanções disciplinares aplicadas pela Direcção, salvo adver-
tência verbal, cabe recurso para a Assembleia Geral, a interpor no 
prazo de quinze dias a contar da data da sua notificação. 

A Assembleia Geral ouvirá em alegações orais o(s) sócio(s) pu-
nido(s) e do Presidente da Direcção, e aplicará a prova escrita, teste-
munhal ou documental existente, após o que decidirá definitiva-
mente. Antes de decidir, poderá determinar ao Conselho Fiscal e 
Disciplinar a realização de outras deligências que considere 
indispensáveis. 

O recurso das decisões disciplinares da Direcção que tenham 
punido com suspensão, têm efeito suspensivo. 
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Artigo 229. 

(Prescrição) 

A infracção disciplinar prescreve no prazo de cento e oitenta dias, 
a partir do momento em que foi cometida. 

CAPITULO V 

Da organização 

SECÇÃO i 

Disposições Comuns 

Artigo 23v. 

(Processo Eleitoral) 

As eleições para os cargos sociais far-se-ão em lista completa e 
por escrutínio secreto. 

Quando em primeiro escrutínio, nenhuma lista obtiver a maio-
ria exigida, preceder-se-á a nova votação entre as duas listas mais 
votadas. 

Artigo 24°. 

(Eleições) 

Não é permitido o voto por procuração nem por 
correspondência. 

É permitida a reeleição para cargos sociais, mas não podendo 
exercer mais de que dois mandatos consecutivos. 

Artigo 25v. 

(Incompatibilidades) 

É incompatível a acumulação de cargos cuja eleição tenha sido 
feita pela Assembleia Geral; 

Nenhum sócio pode exercer cargos em órgãos sindicais em acu-
mulação com qualquer cargo dirigente no Estado, cm partidos políti-
cos, em organizações confissionais, ou cargos de Direcção na admi-
nistração de empresas ou organismos equiparados. 

SECÇÃO II 

Da Organização Central 

Artigo 26°. 

(Indicação) 

1. São órgãos Centrais do S.T.C.T. 

a) A Assembleia Geral; 

A Direcção; 

O Conselho Fiscal e Disciplinar. 

2. Poderão ser criadas pela Assembleia Geral ou pela Direcção co-
missão de trabalho ad-hoc, para a realização de tarefas 
determinadas. 

SUB-SECÇÃO i 

Da Assembleia Geral 

Artigo 27v. 

(Definição) 

A Assembleia Geral é composta por todos os sócios no pleno 
gozo dos seus direitos. 

Consideram-se no pleno gozo dos seus direitos os sócios que, à 
data da reunião não tenham mais que três meses de quotas em 
atrazo e não se encontrem suspensos por decisão disciplinar. 

Artigo 28 

(Competência) 

1. Compete à Assembleia Geral: 

a.) Eleger e destituir a respectiva mesa, a Direcção e o Con-
selho Fiscal e Disciplinar, 

&) Resolver os diferendos entre órgãos do Sindicato e entre 
estes e os sécios, após parecer do Conselho Fiscal e 
Disciplinar; 

e) Eleger os representantes do Sindicato nas organizações em 
que esteja filiado; 

Apreciar a actividade dos demais órgãos estatutários, po-
dendo modificar, revogar ou ratificar quaisquer actos 
dos mesmos; 

Aprovar, o orçamento anual, o relatório e as contas do 
exercício; 

/) Fixar as Jóias e as quotas dos sócios, sob proposta da 
Direcção; 

g.) Autorizar a Di recção a contrair empréstimos  ou a abrigar-
se em outras operações de crédito para actividades ou 
realizações necessárias ou convenientes aos lns do Sin-
dicato, nomeadamente, a aquisição, construção, conser-
vação, reparação OU modificação das instalações; 

á) Ratificar despesas extraordinárias não orçamentadas, que 
tenham sido realizadas ou autorizadas pela. Direcção; 

,, Exercer competência disciplinar, nos termos dos estatutos 

J) Decidir dos recursos interpostos das sanções disciplinares 
aplicadas pela Direcção; 

1) Deliberar, por maioria absoluta , a adesão do Sindicato a 
outras organizações; 

M) Deliberar, nos Lei-mos destes estatutos, a fusão e a extin-
ção do Sindicato; 

n) Criar, sob proposta da Direcção, as comissões profissionais 
e intei'prolissi no ais co o sideradas necessárias; 

oj Deliberar, sob proposta da Direcção, a criação de organiza-
ções necessárias aos trabalhadores; 

p, Fixar as condições de utilização do fundo especial para 
greves; 

Aprovar, interpretar 1 alterar os estatutos, noz termos es-
tatutários e legais; 

Aprovar, interpretar, alterar (IS regulamentos internos que 
se mostrem necessários ao bom funcionamento do 
Sindicato; 

.s Decidir dos recursos das decisões de recusa de admissão de 
sócios; 

1) Em geral, discutir e deliberar, em ultima instância, sobre 
qualquer assunto que interesse à actividade e fins do 
Sindicato; 

2. A Assembleia Geral poderá delegar na Direcção a competência 
para a fixação de quotas. 

Artigo 29 

(Mesa da Assembleia Geral) 

A Assembleia Geral é dirigida por uma mesa, composta de um 
presidente, um 1° Vice Priesi dente, um 2' Vice Presidente e dois se-
cretários, eleitos bienalmente de entre os seus membros. 

Do mesmo modo serão eleitos dois suplentes. 

Artigo 309  

(Distribuição de Tarrefas) 

1. Ao presidente da Mesa incumbe: 

a) Dirigir os trabalhos da Asse mbl eia Geral; 

é) Dar posse aos titulares dos demais órgãos do Sindicato: 

Aceitai' a demissão dos titulares dos restantes órgãos e no-
mear os seus substitutos até a realização de novas 
eleições; 

Assinar a correspondência da Assembleia. 

2. O presidente é coadjuvado e, nas suas ausências e impedimen-
tos pelo 1 vice-presidente. Em caso de ausência ou impedimento 
deste, é substituído pelo 2 vice-presidente. 

3. Aos Secretários incumbe assegurar o expediente da Assembleia 
Geral, elaborar as actas das reuniões da mesa e conservar os respec-
tivos livros. 
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4. Os suplentes, por ordem de eleição, substituem o 2 vice-
presidente e os secretários, nas suas faltas e impedimentos. 

Artigo 31' 

(Reuniões da Assembleia) 

A Assembleia Geral reúne-se, ordinariamente, duas vezes por 
ano, para aprovação do relatório e contas do exercício anterior e 
aprovação do orçamento e plano de acção do Sindicato para o exercí-
cio seguinte. 

A Assembleia Geral pode reunir-se, extraordinariamente: 

Por iniciativa da Direcção; 

Por iniciativa da Mesa; 

e.) A requerimento de, pelo menos, um quarto dos sócios no 
pleno gozo dos seus direitos. 

Artigo 32' 

(Convocação) 

A Assembleia Geral é convocada, por escrito pelo seu Presi-
dente ou por quem as vezes dele fizer, através dos meios de comuni-
cação social, com, pelo menos, 10 dias de antecedência. 

No aviso convocatória indicar-se-á o dia, hora e o local da reu-
nião ordinária ou, bem como o respectivo projecto de ordem do dia ou 
a respectiva ordem do dia, consoante se trate de reunião ordinária 
ou extraordinária. 

Nos casos previstos nas alíneas a) e c) do n° 2 do artigo anterior 
a apresentação da ordem do dia é da responsabilidade dos promoto-
res da reunião e a Assembleia Geral apreciará apenas OS assuntos 
dela constantes. 

Artigo 33° 

(Quórum) 

A Assembleia Geral considera-se legalmente constituída com a 
presença de, mais de, metade dos sócios no pleno gozo dos seus 
direitos. 

Sc,  a hora marcada, não estiver presente aquele número, a As-
sembleia Geral poderá funcionar e deliberar validamente, duas 
horas depois, desde que se encontre presente um terço dos sócios no 
pleno gozo dos seus direitos. 

Depois poderá funcionar com qualquer núniei-o de sócios. 

Artigo 4° 

(Deliberação) 

A Assembleia Geral delibera por maioria absoluta de votos dos 
seus membros presentes. 

Porém, a alteração dos estatutos, a fusão ou extinção do Sindi-
cato, bom como a filiação ou não, dependem do povo favorável de, 
pelo menos, dois terços dos sócios presentes, mas nunca inferior à 
maioria absoluta dos sócios em pleno gozo dos seus direitos: 

Artigo 350 

(Presenças Obrigatórias) 

Os membros da Direcção e do Conselho Fiscal e Disciplinar assis-
tem obrigatoriamente às reuniões da Assembleia Geral, salvo impe-
dimento devidamente justificado, com direitos ai) uso da palavra, 
mas sem direito de voto nas matérias ou nos casos de 
incompatibilidade. 

SUB-SECÇÃO II 

Direcção 

Artigo 36° 

(Composição) 

1. A Direcção é composta de 21 elementos efectivos e sete suplen-
tes, eleitos bienalmente pela Assembleia Geral, de entre os seus 
membros. 

2. O Primeiro co segundo elemento da lista mais votada, são res-
pectivamente o Presidente e o Vice-Presidente da Direcção. 

3. O Presidente e o Vice-Presidente,  da Direcção, são respectiva-
mente, o Presidente e o Vice-Presidente do S.T.C.T. 

Artigo 375 

(Competências) 

1. Compete à Direcção: 

a) Gerir e administrar o Sindicato; 

é) Representar o Sindicato em juiz e fora dele, podendo cons-
tituir mandatários especiais para actos determinados; 

e) Elaborar os projectos, orçamentos e programas de acção 
anuais e submetê-los, após parecer do Conselho Fiscal e 
Disciplinar, à aprovação da Assembleia Geral, na úl-
tima reunião do ano anterior ao que respeitam; 

d.) Elaborar o relatório e contas do exercício e submetê-los, 
após parecer do Conselho Fiscal e Disciplinar, à aprova-
ção da Assembleia Geral na primeira reunião do ano se-
guinte ao que respeitam; 

e) Obrigar o Sindicato em quaisquer actos ou contratos ne-
cessários ou convenientes aos fins do mesmo, ouvido o 
Conselho Fiscal e Disciplinar e obtida autorização da 
Assembleia Geral, nos casos em que, por lei ou pelos es-
tatutos, ela seja exigida; 

1) Autorizar e realizar despesas extraordinárias não orça-
mentadas, que se mostrem necessárias ou convenientes, 
mediante parecer favorável do Conselho Fiscal e Disci-
plinar, e sujeição à ratificação da Assembleia Geral; 

g.) Admitir sócios nos termos destes estatutos; 

Exercer competência disciplinar, nos termos destes 
estatutos; 

Admitir, remunerar, suspender e dispensar e, em geral, 
gerir o pessoal contratado ou assalariado necessário às 
actividades e fins do Sindicato; 

j.) Criar comissões ad-hoc, compostas por sécios do Sindicato, 
para a realização de tarefas específicas; 

1) Elaborar e aprovar regulamentos internos, que lhe tenham 
sido cometidos pela Assembleia Geral, após parecer do 
Conselho Fiscal e Disciplinar, submetendo-os a 
ratificação; 

Discutir, negociar e assinar convenções colectivas de tra-
balho depois de ouvido o Conselho Fiscal e Disciplinar e 
após consultar, pelos meios que julgue mais adequados, 
os trabalhadores a serem por elas abrangidos; 

Declarar a greve e pôr-lhe fim; 

Remeter ai) Conselho Fiscal e Disciplinar todos os assun-
tos da competência dçste órgão; 

Promover e realizar, em geral, todas as actividades que in-
teressem aos fins sociais, ao enquadramento e prestígio 
do Sindicato e à defesa dos sécios; 

2. O S.T.C.T. não pode ser obrigado em actos ou contratos estra-
nhos aos seus fins, sendo individualmente responsáveis pelas obriga-
ções assumidas pelos dirigentes que agirem contrariamente ao dis-
posto neste número. 

3. A Direcção poderá delegar em qualquer dos seus membros as 
competências refàridas nas alíneas b) e c) do n°. 1. A confissão, desis-
têncáa ou transação em juízo, bem como a constituição de mandatário 
especial, dependem, porém, de autorização expressa e específica da 
Direcção. 

Artigo 33° 

(Distribuição de Tarefas) 

1. Incumbe, especialmente, ao Presidente da Direcção: 

(L) Convocar as reuniões da Direcção e presidir aos trabalhos 
das mesmas; 

é) Coordenar, orientar e dinamizar as actividades da Direc-
ção do Sindicato; 

C) Representar o Sindicato, salvo delegação expressa noutra 
pessoa; 

4) Autorizar despesas orçamentadas; 
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el Assinar actas, certidões e documentos da Direcção, bem 
como a correspondência do Sindicato com qualquer enti-
dade nacional ou estrangeira; 

1) Dirigir superiormente o órgão informativo do Sindicato; 

g) O mais que lhe for determinado pela Direcção, pela As-
sembleia Geral, pelos regulamentos ou por lei. 

O Presidente é substituído, nas suas ausências e impedimen-
tos, pelo Vice-Presidente. 

Compete, em especial, ao Vice-Presidente: 

a) Substituir o Presidente, nas suas ausências e 
impedimentos; 

á) Coadjuvar o Presidente no desempenho das suas funções; 

c) Exercer quaisquer outras actividades que lhe sejam come-
tidas pela Direcção. 

Na sua primeira reunião, a Direcção deliberará a distribuição 
de competências pelos restantes membros, sem prejuízo de especifi-
cação em regulamento interno. 

Artigo 395 

(Reunião) 

A Direcção reunir-se-á, sempre que necessário, obrigatoria-
mente, lima vez por mês. 

A Direcção só poderá deliberar validamente com a presença de 
mais de metade dos seus membros. 

As deliberações da Direcção são tomadas por maioria absoluta 
de votos dos membros presentes, devendo lavrar acta de cada 
reunião. 

Os membros vencidos terão o direito de fazer declaração de 
voto, a exararem acta. 

Artigo 409  

(Solidariedade) 

Os membros da Direcção respondem solidariamente pelos actos 
praticados no exercício do mandato que lhes foi conferido. 

Ficam, porém, isentos de responsabilidade os membros que não 
tenham estado presentes na reunião em que bá tomada a resolução, 
desde que, na sessão seguinte, após a leitura da acta da reunião an-
terior, se manifestem em oposição à deliberação tomada, ou que ex-
pressamente hajam votado contra 

Artigo 41 

(Renúncia ou Vacatura) 

Havendo renúncia da Direcção ou de, pelo menos, mais de me-
tade dos seus membros, será convocada uma Assembleia Geral ex-
traordinária para a eleição de nova Direcção. 

Em caso de renúncia ou impedimento definitivo de menos de 
metade dos membros da Direcção, as vaga serão, provisoriamente, 
preenchidas pelos suplentes por ordem de eleição. 

SUB-SECÇÃO III 

Conselho Fiscal e Disciplinar 

Artigo 42 

(Composição) 

O Conselho Fiscal e Disciplinar é composto por um Presidente, 
um Vice-Presidente e um Secretário, eleitos bienalmente pela As-
sembleia Geral, de entre os seus membros. 

Do mesmo modo serão eleitos dois suplentes. 

Na primeira reunião, os membros do Conselho Fiscal e Disci-
plinar procederão à distribuição de funções entre si e de tudo comu-
nicarão, devidamente, à Direcção do Sindicato, que dará conheci-
mento a todos os sócios. 

Artigo 439 

(Competência) 

1. Compete ao Conselho Fiscal e Disciplinar: 

a) Velar pelo correcto cumprimento das leis, estatutos e re-
gulamentos do S.T.C.T., e pela correcta prossecução dos 
fins do mesmo; 

á) Fiscalizar as contas do Sindicato, podendo consultar docu-
mentação, sempre que entender, devendo-lhe ser reme-
tidos, ao menos uma vez por semestre, os balancetes e 
balanços efectuados; 

e) Dar parecer nos casos previstos nos estatutos, sempre que 
a Assembleia Geral ou a Direcção lhe solicitarem; 

d,) Realizar inquéritos determinados pela Assembleia Geral 
ou pela Direcção; 

C) Instruir os processos disciplinares movidos contra sócios 
do Sindicato, incluindo os titulares do órgãos 
estatutários; 

,O O mais que lhe for cometido por lei, regulamento ou por de-
liberação da Assembleia Geral. 

O Conselho Fiscal o Disciplinar pode delegar em qualquer dos 
seus membros efectivos as competências referidas nas alíneas h) e d) 
do número anterior. 

O exercício da competência prevista na alínea 1) será especili-
cado em regulamento interno, tendo em conta critérios de objectivi-
dade, imparcialidade,  e do máximo do garantias de defesa. 

Artigo 44° 

(Distribuição de Competências) 

Ao Presidente do Conselho Fiscal e Disciplinar incumbe, em es-
pecial, convocar as reuniões e a elas presidir, coordenar e dinamizar 
a actividade cio Conselho e assinar as actas e a correspondência com 
os outros órgãos do Sindicato. Ele é coadjuvado e substituído, nas au-
sências e impedimentos, pelo Vice-Presidente. 

Ao Secretario incumbe lavrar e subscrever as actas das reu-
niões do Conselho, conservar o respectivo livro e assegurar o 
expediente. 

Os suplentes substituem OS titulares efectivos por ordem de 
eleição. 

Artigo 455 

(Reuniões) 

O Conselho Fiscal e Disciplinar reúne-se, ordinariamente, uma 
vez por semestre e extraordinariamente, sem pre que necessário. 

As reuniões extraordi nái-ias serão da iniciativa do Presidente 
ou a pedido da Direcção. 

O Conselho Fiscal e Disciplinar não poderá deliberar sem a pre-
sença de, pelo menos, dois dos seus membros. 

Artigo 46° 

(Deliberação) 

O Conselho Fiscal e Disciplinar delibera por, pelo menos, dois 
votos fvoráveis. 

Aplica-se ao Conselho Fiscal e Disciplinar o disposto no número 
1 artigo 439 

SECÇÃO III 

Da Organização de Base 

Artigo 479 

(Indicação) 

As estruturas organizativas de base do S.T.C.T. são: 

a) A secção sindical de empresa ou local de trabalho; 

á) A comissão de delegados sindicais ou o delegado sindical; 

c) A assembleia de delegados sindicais. 

Artigo 48 

(Da Secção Sindical de Empresa) 

A secção Sindical de Empresa é composta por todos os sécios do 
Sindicato que exerçam a sua actividade na mesma empresa. 

O conjunto dos sócios de uma secção sindical constitui o plená-
rio da secção. 
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3. O plenário da secção sindical de empresa reúne-se, a pedido da 
comissão sindical de empresa, de 10% dos sócios da secção sindical 
ou a solicitação da Direcção do Sindicato, com prévio conhecimento 
da comissão sindical de empresa. 

4. Compete, em especial, à secção sindical de empresa: 

Eleger e destituir os delegados sindicais de acordo com os 
princípios e normas estatutários regulamentares e a le-
gislação sobre a matéria; 

Deliberar sobre a matéria de interesse directo e específico 
dos sócios do Sindicato abrangidos pela secção sindical, 
no respeito pelos estatutos e deliberações da Assem-
bleia Geral; 

e.) Dinamizar a actividade sindical em colaboração com a di-
recção do Sindicato; 

d) Discutira analizar as propostas que lhe sejam submetidas 
pela comissão sindical ou pelo delegado sinidical, por 
qualquer sócio inscrito da secção, pela Direcção do Sin-
dicato ou pela Direcção da Secção Regional. 

Artigo 49° 

(Comissões Sindicais e Delegados) 

Os delegados sindicais São SÓCiOS do Sindicato que têm a obri-
gação de fazer a dinamização sindical nas empresas pelas quais 
foram eleitos e a ligação entre o Sindicato e os sócias e vice-versa. 

O número de delegados sindicais será estabelecido pela Direc-
ção, de acordo com as normas legais. 

A eleição dos delegados sindicais for-se-á nas secções sindicais de 
empresa, por sufrágio directo e secreto, em listas nominativas 
maioritrias. 

São funções dos delegados sindicais: 

Representar, na sua empresa, dentro dos limites que lhe 
são conferidos pelos estatutos e pela legislação em 
vigor, a Direcção do Sindicato; 

Ser um elemento permanente cia ligação entre o Sindicato 
e os trabalhadores e entre estes e o Sindicato; 

e.) Informar os trabalhadores da secção sindical de toda a ac-
tividade do Sindicato, nomeadamente distribuindo, a 
documentação dela emanada; 

Velar pelo rigoroso cumprimento das Convenções colecti-
vas de trabalho e de toda a legislação laboral, devendo 
informar o Sindicato, de imediato, logo que se verifique 
qualquer irregularidade; 

Dar todo o apoio que lhe ffir pedido por qualquer dos Ór-
gãos do Sindicato, nomeadamente, parecer sobre os pro-
blemas que os mesmos lhe apresentam; 

[1 Participar activamente nas assembleias de delegados 
sindicais; 

g) Desempenhar as tarefas que, nos termos dos estatutos, 
lhe sejam atribuídas pela Direcção ou pela assembleia 
de delegados sindicais. 

5. A comissão sindical ou delegado sindical podem ser destituídos, 
sob proposta da Direcção do Sindicato, da direcção da secção regional 
ou de qualquer membro da secção sindical, aprovada em plenário, 
expressamente convocado para o efeito, nos mesmas moldes em que 
se procedeu à sua eleição. 

6. Até trinta dias após a destituição da comissão sindical OU dele-
gado sindical, compete à Direcção promover a eleição dos novos 
titulares. 

7. O mandato dos delegados sindicais cessa com a eleição da nova 
direcção, competindo-lhes, todavia, assegurar o desempenho das 
suas funções, até à eleição dos novos delegados. 

S. Os delegados sindicais gozam das garantias previstas na legis-
lação geral e nas convenções colectivas de trabalho para os dirigen-
tes sindicais e que não sejam, por expressa comunicação legal ou por 
natureza exclusivas destes. 

9. Sempre que numa empresa haja mais de dois delegados sindi-
cais estes ficam automaticamente constituídos em Comissão 
Sindical. 

Da Assembleia de Delegados Sindicais 

Artigo 5Ø5 

(Definição e Composição) 

1. A Assembleia de delegados sindicais é um órgão consultivo e é 
composta por todas as comissões de delegados sindicais. 

Artigo 51° 

(Competência) 

1. Compete à Assembleia de delegados sindicais 

o) Colaborar com a Direcção, a pedido desta, na revisão das 
convenções colectivas de trabalho; 

b) Discutir e recomendar sobre questões respeitantes à 
greve; 

e) Analizar e apreciar a situação sindical, a acção das comis-
sões de delegados sindicais e dos delegados sindicais e 
fazer susgestões ou recomendações sobre o funciona-
mento dos órgãos centrais; 

d) Desempenhar outras competências que lhe sejam delega-
das pela Assembleia Geral; 

L0 Pronunciar-se sobre outras questões que lhe sejam presen-
tes pela Direcção. 

Artigo 52 

(Reunião) 

A Assembleia de delegados sindicais deve reunir-se, ordinaria-
mente, duas vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que para 
tal seja convocada pela Direcção ou iniciativa de, pelo menos, um 
quarto do total de delegados sindicais em efectividade de funções. 

A Direcção far-se-á representar, obrigatoriamente, nas reu-
niões da Assembleia Geral de delegados sindicais. 

Artigo 53° 

(Da Organização Regional) 

A fim de coordenar as actividades a nível regional, existirão as 
secções regionais do S.T.C.T. 

São órgãos da secção regional: 

o) O plenário da secção sindical regional; 

à) A direcção da s(-cçâo regional. 

CAPITULO VI 

Das Finanças 

Artigo 545 

Constituem receitas do S.T.C.T. 

a) O produto das quotas dos sócios; 

h) O rendimento de bens e serviços próprios; 

e) O produto de alienação de bens próprios; 

O produto de venda de publicações que editar; 

O produto de empréstimos que contrair para a realização 
dos seus fins; 

1) Os saldos de gerência; 

As contribuições extraordinárias dos sócios; 

As doações ou, em geral, as liberalidades aceites; 

O mais que lhe for atribuído por lei, regulamento ou 
contrato. 

Artigo 559  

(Destino das Receitas) 

As receitas do S.T.C.T. destinam-se ao pagamento das despesas 
inerentes às suas actividades e fins próprios. 
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Artigo 560 3. Para o acto eleitoral a que se refere este artigo só poderão ele- 
ger e ser eleitos os sócios subscritores da declaração de constituição 

(Administração Financeira) do S.T.C.T. ou subscritores dos boletins de adesão ao Sindicato, até à 

1. A cobrança das receitas e a realização das despesas competem 
data de convocação da Assembleia eleitoral. 

 
exclusivamente aos órgãos do Sindicato, nos termos da lei, dos pre- Artigo 62 
sentes estatutos e regulamentos. 

Os fundos do Sindicato serão depositados num banco cabo-
verdiano, na Sede e movimentados mediante cheques, assinados pelo 
Presidente e, mais dois membros da Direcção. 

Para pequenas despesas poderá o S.T.C.T. dispôr em cofre, de 
um fundo de maneio, nos termos regulamentares. 

Compete à Direcção, através dos serviços centrais do Sindicato, 
receber a quotização dos sécios e demais receitas, autorizar a reali-
zar de despesas orçamentais, bem como proceder à elaboração do or-
çamento do Sindicato, a submeter à aprovação da Assembleia Geral. 

S. O orçamento será elaborado e executado de acordo com os se-
guintes princípios fundamentais: 

O período da sua vigência coincidirá com o ano civil; 

Conterá verbas que permitem o funcionamento das sec-
ções sindicais. 

6. A Direcção poderá apresentar à Assembleia Geral orçamentos 
suplementares, que terão de ser apreciados e deliberados, no prazo 
de trinta dias após a sua recepção. 

CAPÍTULO VII 

Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 57' 

(Casos de Extinção) 

O S.T.C.T. extingue-se nos casos previstos na lei 

Artigo 58 

(Assembleia de Extinção) 

A Assembleia-Geral só pode deliberar a extinção do S.T.C.T., 
quando expressamente convocada para o efeito. 

A Assembleia Geral que tenha de deliberar sobre a extinção só 
poderá funcionar validamente, em primeira convocatória, com a pre-
sença ou representação de, pelo menos, dois terços dos sécios no 
pleno gozo dos seus direitos. 

Não havendo o quorum exigido no número anterior, a Assem-
bleia Geral poderá deliberar validamente, duas horas depois, desde 
que se encontre presente ou representada mais de metade dos sécios 
no pleno gozo dos seus direitos 

S. Para a extinção são necessários, pelo menos, dois terços de 
votos favoráveis dos sócios presentes ou representados. 

Artigo 599 

(Destino dos Bens) 

Em caso de extinção, o destino dos bens só serão determinados 
pela Assembleia-Geral, não podendo, em caso algum, ser distribuí-
dos aos sócios. 

Artigo 60 

(Comissão Instaladora) 

1, A Assembleia constituinte do S.T.C.T. elegerá uma comissão 
instaladora, composta por 20 elementos, sendo 15 efectivos e 5 
suplentes. 

2. A essa comissão competirá gerir S.T.C.T., até às eleições dos 
órgãos estatutários, substituindo-os em todas as suas funções e 
tarefas. 

Artigo 61 

(Primeiras Eleições) 

O primeiro acto eleitoral realizar-se-á, no prazo máximo de 90 
dias, após à data de publicação dos presentes estatutos, nos termos 
da lei. 

A Comissão Instaladora deverá elaborar os regulamentos do 
primeiro acto eleitoral para os órgãos do S.T.C.T. e assumir a compe-
tência do processo eleitoral, em conformidade com o disposto nos pre-
sentes estatutos e na lei vigente. 

(Alteração dos Estatutos) 

Os presentes estatutos só podem ser alterados pela Assembleia 
Geral, expressamente convocada para o efeito, com um mínimo de 
sessenta dias de antecedência. 

Os projectos de alteração dos estatutos deverão ser distribuídos 
pelos sécios com a antecedência mínima de sessenta dias em relação 
à data de realização da Assembleia Geral e deverão ser amplamente 
discutidos pelos sócios em plenários das estruturas de base, locais e 
regionais. 

Artigo 63 

(Cartão) 

Todos os sécios serão portadores de cartão de identificação, que o 
acredite como membro do S.T.C.T. 

SINDICATO OS TRABALHADORES 
DO COMERCIO E SERVIÇOS 

- S.T.C.S. - 

ESTATUTOS 

CAPITULO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1° 

(Constituição, duração e denominação) 

É constituído, por tempo indeterminado, o Sindicato dos Tra-
balhadores do Comércio e Serviços, adiante designado Sindicato, As-
sociação Sindical autónoma e sem fins lucrativos. 

O Sindicato adopta a sigla S.T.C.S. 

Artigo 2°. 

(Âmbito e Sede) 

O Sindicato, exerce a sua actividade no país e tem a sua sede 
na cidade da Praia. 

O Sindicato, para prossecução dos seus fins, poderá criar dele-
gações ou outras formas de representação no país. 

Artigo 30• 

O Sindicato tem como finalidade a protecção e representação dos 
trabalhadores do sector do comércio e serviços que, independente-
mente da sua profissão, função ou categoria profissional a ele livre-
mente aderirem, especialmente: 

a) Unir, organizar e orientar os seus associados por todos os 
meios legais ao seu alcance, na luta em defesa dos seus 
legítimos interesses imediatos e futuros, independente 
das suas convicções políticas, partidárias, religiosas ou 
outras; 

á) Desenvolver actividades em busca de soluções para os 
problemas dos associados, tendo em vista a melhoria 
de suas condições de vida e trabalho, agindo sempre no 
interesse do trabalhador; 

Alicerçar a ampla solidariedade às demais categorias de 
assalariados, desenvolvendo a sua consciência sindical, 
profissional, social e cultural; 

Promover ampla e activa cooperação com outros sindica-
tos a nível Regional, Nacional e Internacional, pela 
emancipação da classe trabalhadora; 

Manter contactos com sindicatos congéneres, e outras en-
tidades, a todos os níveis, desde que preservados os 
princípios gerais fixados por estes estatutos; 

Prestar apoio e assistência aos seus associados; 

Implementar e promover iniciativa de formação político-
sindical, designadamente, a realização de actividades 
culturais, Conferências, palestras, seminários OU OU- 
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tros eventos de fbrmação visando a capacitação dos 
seus membros e o aumento do nível de organização das 
estruturas; 

/i) Estimular e incentivar a organização das estruturas nos 
locais de trabalho; 

Representar, perante as autoridades administrativas eju-
diciárias, os interesses gerais dos seus associados; 

Celebrar convenções, acordos e contratos colectivos de 
trabalho; 

/i) Representar os associados junto ao Estado, como órgão 
técnico e consultivo, no estudo e solução dos seus 
problemas; 

1) Dar parecer sobre assuntos da sua especialidade, quando 
solicitado para o efeito, por outros sindicatos ou pelos 
seus associados e/ou pelas entidades das suas relações; 

M) Intervir nos processos disciplinares instaurados aos asso-
ciados pelas entidades empregadoras e em todos os 
casos de despedimento, nos termos da lei; 

a) Fiscalizar e reclamar a aplicação das leis gerais de traba-
lho, dos contratos e das convenções colectivas de 
trabalho; 

o) Prestar assistência sindical, jurídica ou outras, aos asso-
ciados nos conflitos emergentes de relações de 
trabalho. 

2. Para a prossecução dos seus fins o sindicato deve: 

a) Intensificar a sua propaganda com vista ao reforço da or-
ganização dos trabalhadores e a um alargamento da 
sua influência e a do movimento sindical a todo o nível; 

h) Criar e dinamizar uma estrutura sindical por fornia a ga-
rantir uma estreita e contínua ligação de todos os seus 
associados, promovendo nomeadamente, a eleição de 
delegados sindicais, criação de comissões de delegados 
sindicais e actividades culturais, desportivas e recrea-
tivas, nas empresas e serviços; 

e) Assegurar aos seus associados a informação de tudo 
quanto diz respeito aos interesses dos trabalhadores. 

Artigo 45 

(Admissão) 

A todo o trabalhador que exerça uma actividade profissional 
nos sectores do comércio e serviços, satisfazendo as condições impos-
tas nestes estatutos, assiste-lhe o direito de ser admitido como asso-
ciado do STCS. 

O pedido de filiação deverá ser dirigido à Direcção do STCS em 
boletim de inscrição, devidamente preenchido, fbrnecido para esse 
fim por intermédio da Comissão Sindical ou Delegado Sindical do 
local de trabalho ou directamente. 

No caso de filiação ser recusada por motivo não invocado nes-
tes estatutos, o interessado poderá recorrei- à Conferência, à Assem-
bleia Geral e aos órgãos competentes no prazo de 45 dias. 

Artigo 55 

(Readmissão) 

Os associados podem ser readmitidos nos termos e condições 
previstas para admissão, salvo o caso de expulsão em que o pedido 
de readmissão deverá ser votado na Conferência ou Assembleia 
Geral com o mínimo de dois terços de votos a favor. 

Os associados que tenham sido expulsos do Sindicato por falta 
de pagamento das quotizações, poderão reingressar por decisão da 
Conferência ou da Assembleia Geral e de pagamento das quotas em 
atraso. 

Em caso de readmissão, o associado poderá receber um novo 
número de inscnção, sem prejuízo da contagem do tempo inscrito no 
sindicato. 

CAPITULO II 

Dos símbolos 

Artigo W. 

(Símbolos) 

1 . Os símbolos do Sindicato são o Emblema. a Bandeira co Hino. 

2 . O emblema do Sindicato contém como elementos: 

a) Uma balança de côr amarela, simbolizando o sector 
comercial; 

à) Uma caneta, de côr azul, simbolizando o sector dos 
serviços; 

e) Um sol nascente de côr amarela simbolizando uma nova 
era que se desponta no Movimento Sindical Cabo-
verdiano; 

d) Uns bonecos de cores preta e laranja simbolizando a força 
do trabalho. 

3 . Na órbita do emblema encontra-se escrito a preto o nome, SIN -
DICATO DOS TRABALHADORES DO COMERCIO E SERVIÇOS e 
na parte central a sigla STCS. 

4 - A bandeira do STCS, é formada por um pano de formato rec-
tangular de côr azul, tendo no centro o emblema e à volta deste o 
nome do Sindicato. 

CAPITULO III 

Princípios fundamentais 

Artigo V. 

(Princípios) 

O Sindicato orienta a sua acção pelos princípios da liberdade e do 
pluralismo sindical, do sindicalismo democrático, da solidariedade 
entre os trabalhadores, da defbsa intransigente dos legítimos interes-
ses dos trabalhadores, da participação activa dos associados em todos 
os aspectos da vida sindical e da independência em relação ao Es-
tado, às entidades empregadoras, aos partidos políticos, e/ou às orga-
nizações religiosas. 

Artigo 8'. 

(Liberdade sindical) 

O princípio da liberdade sindical reconhecido e delndido pelo 
sindicato, garante a todos os trabalhadores o direito de livre sindica-
lização, independentemente das suas opções políticas, i-eligiosas, ou 
outras. 

Artigo 9>. 

(Sindicalismo democrático) 

O princípio do sindicalismo democrático, reconhecido e defendido 
pelo sindicato, garante a participação dos trabalhadores associados 
em todos os aspectos da vida sindical e é garantido, principalmente 
através da prática da democracia interna e do direito de tendência. 

Artigo 10>. 

(Unidade da classe) 

O Sindicato reconhece a unidade dos trabalhadores, desde que li-
vremente decidida e assumida, como condição e garantia necessária 
da defesa dos interesses de toda classe trabalhadora e da construção 
de uma sociedade de progresso e justiça social. 

CAPÍTULO IV 

Direitos e deveres 

SECÇÃO 1 

Artigo W. 

(Direitos) 

1. São direitos dos associados: 

Eleger e ser eleito para qualquer órgão do STCS nos mol-
des estatutários; 

Concorrer a cargo de órgão do sindicato e de representa-
ção profissional, desde que sejam respeitadas as condi-
ções exigidas nestes estatutos. 

e) Participarem toda actividade do sindicato; 

Beneficiar de todas as actividades do sindicato, no âmbito 
sindical, profissional, social, cultural, formativo e 
informativo; 

Ser garantido, a si e à família, o apoio jurídico do sindi-
cato, em tudo o que se relacione com a sua actividade 
laboral; 
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D Impugnar, nos termos estatutários, os actos dos órgãos do 
sindicato que considere ilegais, anti-democráticos ou 
anti-estatutários; 

g) Consultar e pronunciar sobre os documentos da conta de 
gerência do sindicato durante o período que antecede a 
nova eleição. 

2 - Os direitos dos associados são pessoais e intransmissíveis. 

Artigo 12». 

(Direito de voto) 

Só podem exercer o direito de voto os associados que preenche-
rem as seguintes condições: 

a) Estarem inscritos no sindicato; 

b.) Serem maiores de dezasseis anos; 

e) Estarem em pleno gozo dos seus direitos; 

d) Terem as quotas em dia. 

Artigo 13». 

(Direito de ser eleito) 

Só podem ser eleitos os associados que preencherem as seguintes 
condições: 

a) Estarem inscritos no sindicato; 

b) Estarem em exercício da sua actividade profissional 
efectivo; 

c) Exercerem a função em empresa OU sector de serviço no 
território onde o sindicato desenvolve a sua actividade; 

d.) Terem as quotas em dia. 

Artigo 14». 

(Inelegibilidade) 

São inelegíveis os associados que: 

a) As suas contas do exercício durante o mandato tenham 
sido recusadas pelos órgãos competentes; 

b Tenham lesado o património do sindicato; 

c) Tenham má conduta social, devidamente com provada; 

d.) Os seus direitos estejam suspensos por órgão competente 
do sindicato e contra a qual não tenham interposto o 
recurso. 

Artigo 15». 

(Perda de direitos de associados) 

Perdem os direitos de associados, os trabalhadores que deixa-
rem de exercer a sua actividade profissional por conta de outrem, 
forem punidos com a pena de expulsão ou tenham quotas em atraso, 
por mais de três meses; 

Não perdem os direitos de associados os trabalhadores aposen-
tados, em situação de desemprego, a prestar serviço militar ou a 
cumprir penas de prisão, Ficando, todavia, isentos de qualquer 
contribuição sindical; 

Os trabalhadores nas situações previstas no número anterior 
não devem ser eleitos para cargos directivos ou de representação. 

Os associados aposentados, podem requerer ao Sindicato o seu 
enquadramento no quadro de 'aposentados» desde que tenham mais 
de 5 anos de sindicalização, passando a contribuir com apenas 50% 
do valor da quotização. 

Artigo W. 

(Perda da qualidade de associado) 

Perde a qualidade de associado o trabalhador que: 

Deixar voluntariamente de exercer a actividade profissio-
nal no ramo; 

Se retirar voluntariamente do sindicato, desde que comu-
nique a sua decisão por escrito à Direcção com a ante-
cedência mínima de trinta dias; 

e) Tenha sido punido coma pena de expulsão; 

Deixar de pagar a quota por um período superior a três 
meses e de ter sido avisado por escrito para o fazer; 

Deixar de ser representado pelo sindicato, nomeada-
mente, em resultado da reestrutu ração sindical ou in-
gresso em qualquer outro sindicato. 

SECÇÃO II 

Artigo 17». 

(Deveres) 

São deveres dos associados: 

a) Cumprir e fuzer cumprir estes estatutos e demais disposi-
ções regulamentares; 

b) Pagar regularmente as cotas; 

c) Comparecer em todas as Conferências, Assembleias Ge-
rais e ou outras reuniões que Ibi-em convocadas e aca-
tar as suas deliberações; 

d) Divulgar os princípios fundamentais dos Estatutos do 
Sindicato, por todos os meios lícitos ao seu aclance, com 
vista ao alargamento do seu prestígio e propagar o es-
pírito de unidade e solidariedade entre os trabalhado-
res do respectivo ra aio de profissão; 

LI) Não tomar nenhuma decisão isolada de interesse da 
classe sem consentimento do Sindicato; 

/) Zelar pela conservação e manutenção do património do 
Sindicato; 

Apoiar activamente o Sindicato na prossecução dos seus 
fins; 

Comunicar ao Sindicato, no prazo de trinta dias, a nu-
dança de residência, ou de emprego, rebirma, a incapa-
cidade por doença ou impedimento por serviço militar, 
desemprego por expulsão ou prisão; 

Devolver ao Sindicato o cartão de associado quando perder 
essa qualidade. 

Artigo 18». 

(Incompatibilidade) 

O exercício de funções directivas, a qualquer nível, nas estrutu-
ras sindicais é incompatível com o de cai-gil» de direcção nas Empre-
sas e Serviços, no Governo, nos partidos políticos e organizações 
regiliosas. 

O disposto no número anterior não se aplica aos casos de exer-
cício de funções de chefe de Departamento e de Secção. 

CAPÍTULO V 

Regime disciplinar 

SECÇÃO 1 

Infracção 

Ai-Ligo 19°. 

(Infracção) 

Constituem infiacção disciplinai- as violações aos presentes Esta-
tutos e aos Regulamentos, nomeadamente: 

A violação dos devei-es de associados; 

A prática de actos que lese o património e os interesses 
materiais e morais do sindicato, nomeadamente os que 
o desacreditem ou desprestigiem; 

e) A ofensa à honra e consideração aos membros dos órgãos 
do Sindicato no exercício das suas lu lições OU [5)1 COO 50 

delas. 

Artigo 20°. 

(Responsabilidade disciplinar) 

Todos os associados estão sujeitos à responsabilidade disciplina,  
por violação aos presentes estatutos e aos regulamentos. 
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Artigo 21°. 

(Competência disciplinar) 

Tem a competência disciplinar a Conferência, a Direcção e As-
sembleia Geral. 

As sanções referidas nas alíneas a), h) e e) do art. 239. são da 
competência da Direcção. 

A sanção de exulsão é da competência exclusiva da Conferên-
cia, sob proposta da Direcção ou Assembleia Geral. 

Artigo 22°. 

(Defesa do arguido) 

Nenhum associado poderá ser penalizado com as penas das alí-
neas e) e d) do ar.'. 23°. sem que lhe tenha sido dado a possibilidade 
de defender e por escrito. 

Nenhum associado será punido sem prévia notificação por es-
crito e com direito a defesa no prazo de dez dias após o recebimento 
da notificação. 

Artigo 23v. 

(Do recurso) 

Os associados punidos pela Direcção, podem recorrer para a 
Conferência e/ou Assembleia Geral, num prazo de quinze dias a 
contar da data do recebimento da comunicação da pena. 

SECÇÃO II 

Sanções 

Artigo 24°. 

(Sanções) 

Aos associados só podem ser aplicadas as seguintes penas: 

o.) Advertência verbal; 

h) Advertência escrita; 

c Suspensão até noventa dias; 

(l) Expulsão. 

Artigo 25v. 

As sanções refen das no art5, anterior serão objectos de um rego - 
lamento interno do STCS. 

Artigo 26°. 

(Expulsão) 

Os associados serão punidos com a pena de expulsão quando: 

o.) Reincidirem nas faltas das alíneas e) e d) do art°. 24v.; 

h) Deixarem de pagar as quotas por um período superior a 
três meses sem qualquer justi licação; 

e) Possuirem má conduta sindical, espírito conflituoso, lesa-
rem reiteradamente o património do Sindicato. 

A pena de expulsão só é válida se for decidida por Conferência 
ou Assembleia Geral, nos termos do ai-t>. 21°. a°. 3. 

Artigo 27°. 

(Prescrição) 

O procedimento disciplinar prescreve-se no prazo de noventa 
dias, a partir da data do conhecimento do acto ou omissor. 

CAPÍTULO VI 

Da organização do sindicato 

SECÇÃO 1 

Disposições gerais 

Artigo 28°. 

(Eleições) 

1. As eleições dos membros da mesa da Conferência e da Assem- 
bleia Geral far-se-ão pela Conferência e Assembleia Geral 
respectivamente. 

2. Os membros da Direcção, do Conselho Fiscal e Disciplinar são 
eleitos pela Conferência em listas concorrenciais e por escrutínio di-
recto e secreto. 

Artigo 299. 

Mandato 

A duração do mandato dos membros da Direcção e do Conselho 
Fiscal e Disciplinar é de quatro anos, sendo permitida a reeleição 
para mandatos sucessivos. 

Artigo 3O. 

(Salário) 

Os membros da Direcção que, por motivo das suas funções sindi-
cais, prestam serviço a tempo inteiro, têm direito a auferirem o salá-
rio pago pelo Sindicato, rios termos que vierem a ser fixados. 

SECÇÃO II 

Dos órgãos do sindicato 

Artigo 31v. 

(Enumerações) 

São órgãos do Sindicato: 

Conferência; 

A Direcção; 

e) O Conselho Fiscal e Disciplinar; 

(1) Assembleia Geral; 

e) A Assembleia de Delegados Sindicais; 

E) As Organizações de base. 

Artigo 32». 

(Conferência) 

Conferência é o órgão máximo do Sindicato e é constituída 
pelos associados mandatados no pleno gozo dos seus direitos 
sindicais. 

Consideram-se no pleno gozo dos seus direitos sindicais, os as-
sociados que,à data da Conferência, não tenham mais do que três 
meses de quotas em atrazo e que no se encontrem abrangidos pelas 
sanções das alíneas e) e d) do ai-t'. 24>. 

Artigo 33» 

(Da Conferência) 

1. Compete à Conferência 

a) Eleger os membros da respectiva mesa, o Presidente do 
Sindicato, a Direcção e o Conselho Fiscal e Disciplinar; 

h) Deliberar sobre a destituição dos membros da Mesa da 
Conferência, do Presidente da Direcção e do Conselho 
Fiscal e Disciplinar; 

e) Resolver os dilbi-endos entre os órgãos do Sindicato e 
entre estes e OS associados, ouvido o Conselho Fiscal; 

Eleger os representantes do Sindicato nas organizações 
em que está filiado; 

Deliberar sobre a filiação em Organizações Sindicais do 
âmbito regional, nacional e internacional; 

1) Apreciar a actividade dos demais órgãos estatutários, po-
dendo modificar, revogar ou rectificar quaisquer actos 
dos mesmos; 

g) Aprovar o plano, o relatório e as contas do exercício da 
Direcção; 

/i.) Fixar as quotas dos sécios sob proposta da Direcção; 

u) Autorizar a Direcção a contrair empréstimos bem como ou-
tras formas de operações de crédito, para actividades 
convenientes aos fins sindicais, nomeadamente a aqui-
sição, conservação e reparação de equipamentos, cons-
trução das instalações ou outros investimentos; 

J) Rectificar despesas extraordinárias não orçamentadas que 
tenham sido realizadas ou autorizadas pela Direcção; 
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1) Apreciar e decidir sobre os recursos interpostos das san-
ções disciplinares, aplicadas pela Direcção ou Assem-
bleia geral; 

m) Deliberar sobre a fusão ou a dissolução do Sindicato, nos 
termos estatutários; 

a) Deliberar sobre a criação de fundo para greve; 

Aprovar, interpretar e alterar os estatutos, nos termos 
estatutários; 

Aprovar, alterar e revogar os regulamentos internos do 
funcionamento do Sindicato; 

Apreciar e decidir, em ultima instância, sobre qualquer 
assunto de interesse do funcionamento, actividade e 
fins do Sindicato; 

r.) Decidir sobre o destino dos bens do Sindicato; 

s) O mais que lhe for atribuído. 

2. A Conferência, poderá delegar na Direcção algumas das suas 
competências. 

Artigo 34 

(Reuniões) 

A Conferência reunirá, obrigatoriamente, em Sessão ordinária 
de quatro em quatro anos. 

A Conferência pode reunir-se extraordinariamente: 

Por iniciativa da Direcção ou Conselho Fiscal; 

Por requerimento à Direcção, de 10% dos associados, os 
quais especificarão pormenorizadamente os motivos do 
requerimento. 

Artigo W. 

(Quórum) 

A Conferência considera-se legalmente constituída com a pre-
sença de maioria dos seus associados mandatados. 

Se à hora marcada não estiver presente a maioria do numero 
dos associados convocados a Conferência poderá reunir e deliberar 
validamente, duas horas depois, sobre o funcionamento e fins do Sin-
dicato, desde que se encontre presente 113 dos mesmos. 

Artigo W. 

(Deliberação) 

A Conferência delibera por maioria dos votos validamente 
expressos. 

A Conferência só pode deliberar a alteração dos estatutos, a 
fusão ou extinção do sindicato, por maioria absoluta dos associados 
mandatados. 

Artigo 375 

(Presenças obrigatórias) 

Os membros da Direcção e do Conselho Fiscal e Disciplinar são 
obrigados a assistirem às reuniões da Conferência, salvo impedi-
mento devidamente justificado. 

Artigo 359• 

(Mesa da Conferência) 

A Mesa da Conferência, é composta por um presidente, um vice-
presidente e três secretários eleitos pela Conferência de entre os 
mandatados. 

Artigo 39°. 

(Competência dos membros da mesa) 

1. Compete ao presidente da mesa: 

Dirigir os trabalhos da Conferência; 

Empossar os titulares dos órgãos do Sindicato; 

Assinar as actas e as correspondências da Conferência. 

2. 0 presidente é coadjuvado pelo vice-presidente. 

3. Aos secretários compete assegurar o trabalho da Conferência e 
elaborar as actas das reuniões. 

Artigo 40°. 

(Substituição) 

O presidente, nas suas ausências ou impedimento, é substituído 
pelo vice-presidente e este pelo secretário, conforme a ordem da 
eleição. 

Artigo 41'. 

(Direcção) 

A Direcção do Sindicato é composta de 15 membros efectivos e 
5 suplentes, eleitos do quatro em quatro anos pela Conferência. 

A Direcção, na sua primeira reunião, constituirá, um Secreta-
riado Permanente de entre OS seus membros, que funcionará junto 
desta. 

Artigo 42°. 

(Competência) 

1. Compete à Direcção: 

a) Dirigir o Sindicato de acordo com os estatutos, adminis-
trar o seu património e promover o bem estar dos seus 
associados; 

à) Elaborar regulamento de funcionamento nos termos dos 
estatutos; 

e) Cumprir e fazer cumprir os estatutos do Sindicato, os re-
gulamentes e resoluções próprias e das Conferências; 

(l) Elaborar os projectos de planos de acção para o exercício 
seguinte, com parecer do Conselho Fiscal observados OS 
princípios estatutários; 

Organizar e elaborar o relatório de actividades desenvolvi-
das e o balanço financeiro do exercício anterior e sub-
metê-los à Conferência, com parecer do Conselho Fiscal 
nos termos destes estatutos; 

Representar o Sindicato em juízo e fera dele, podendo 
constituir mandatários especiais para determinadas 
acções; 

Admitir ou despedir os profissionais do Sindicato assim 
como lixar seus vencimentos; 

à) Garantir por todos os meios democráticos os actos eleito-
rais para a administração do Sindicato, garantindo 
condições de igualdade nas listas concorrentes; 

Reunir-se ordinariamente duas vezes por ano, e extraordi-
nariamente sempre que o Presidente ou sua maioria 
convocar; 

Autorizar e realizar despesas oxtrnordinarias não orça-
mentadas, desde que se mostrarem necessárias, me-
diante parecer do Conselho Fiscal e Disciplinar, sujei-
tos à ractil'icação da Conferência; 

1) Admitir associado nos termos dos Estatutos; 

rn) Exercer o poder disciplinar nos termos estatutários; 

a) Discutir, negociar e assinar convenções colectivas de tra-
balho, ouvido o Conselho Fiscal e Disciplinar e consul- 
tado os trabalhadores a serem abrangidos; 

oj Declarar a greve nos termos legais; 

p) Convocar as reuniões da Conferência. 

2. A Direcção poderá delegar em qualquer dos seus membros as 
competências referidas no n5. 1. 

Artigo 435• 

(Reunião) 

A Direcção reunirá ordinariamente duas vezes por ano. 

A Direcção reunirá sempre que se mostrar necessário. 

Em todas as reuniões da Direcção devem ser lavradas as actas. 

Os membros vencidos terão o direito de fazer declaração de 
voto, e exarar em acta. 
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5. Os membros suplentes poderão assistir as reuniões da Direc-
ção e nelas participar, embora sem direito a voto. 

Artigo 445 

(Vacatura) 

O preenchimento de vacatura na Direcção será fbita por um dos 
suplentes, pela ordem de votação. 

Artigo 45°. 

(Renúncia) 

Em caso da renúncia da Direcção ou de, pelo menos mais de me-
tade dos seus membros, será convocada urna Conferência extraordi-
nária para a eleição de nova Direcção. 

Artigo 46. 

(Competência do presidente da Direcção) 

1. Compete ao Presidente: 

a) Representar o Sindicato em juízo ou fora dele podendo de-
legar poderes: 

h) Convocar a reunião do Secretariado Permanente e da 
Direcção; 

Assinar as actas de reuniões e todos os documentos que ca-
recem da sua assinatura; 

Ordenar as despesas orçamentadas e visar cheques de 
contas bancárias OU outras conjuntamente,  com o res-
ponsável pelas finanças; 

C) Presidir o Secretariado permanente, coordenar e controlar 
a actividade quotidiana do Sindicato; 

O O mais que lhe for atribuído pela Direcção, pela Conferên-
cia ou pelos regulamentos. 

2. Na primeira reunião, a Direcção delibera sobre a distribuição 
de competência dos restantes membros, observando o regulamento 
interno. 

Artigo 475 

(Substituição) 

O Presidente é substituído nas suas ausências ou impedimentos, 
pelo Vice-presidente. 

Artigo 48°. 

(Competência do Secretariado Permanente) 

Compete ao Secretariado Permanente: 

a) Assegurar o funcionami-ento e a organização da Direcção, 
dos sei-viços administrativos, bem como a gestão cor-
rente do Sindicato. 

fr) Elaborar os projectos de orçamento e planos de acção 
para o ano seguinte e submetê-los à Direcção; 

C) As demais que lhe fbr atribuídos pela Direcção. 

Artigo 49°. 

(Reunião) 

O Secretariado Permanente reúne-se,  mensalmente ou sempre 
que se mostrar necessário. 

Artigo 50°. 

(Conselho Fiscal e Disciplinar) 

O Sindicato terá um Conselho Fiscal e Disciplinar, composto 
por três membros, sendo um Presidente e dois Secretá rios e dois su-
plentes, eleitos de quatro em quatro anos pela Confeiência de entre 
seus associados presentes. 

O Conselho Fiscal e Disciplinam-, na sua primeira reunião, 
elege de entre os seus membros o seu presidente. 

Artigo 51v. 

(Competência do Conselho Fiscal e Disciplinar) 

1. Ao Conselho Fiscal e Disciplinar compete: 

a) Velar pelo correcto cumprimento das leis, estatutos e re-
gulamentos do Sindicato e pela correcta prossecução 
dos seus fins; 

5) Dar parecer sobre o orçamento para o exercício financeiro, 
fiscalizar as contas do Sindicato consultando toda a do-
cumentação sempre que entender necessário; 

e) Dar parecer sobre a matéria solicitada, nos casos previs-
tos nos estatutos, e sempre que a Conferência ou Direc-
ção lhe solicitarem; 

(1) Realizar inquérito determinado pela Conferência ou 
Direcção; 

e) Opinar sobre as despesas extraordinárias autorizadas 
pela Direcção; 

/) Instruir os processos disciplinares movidos contra associa-
dos do Sindicato e os titulares dos órgãos estatutários; 

g) O mais que lhe for atribuido pelos estatutos, regulamen-
tos ou por deliberação da Conferência. 

Artigo 52v. 

(Competência do Pesidente e dos Secretários) 

Ao presidente do Conselho Fiscal e Disciplinar compete: 

a) Convocar e presidir as reuniões do Conselho Fiscal e 
Disciplinar; 

é) Coordenar e dinamizar as actividades do Conselho e assi-
nar as actas e correspondências com outros órgãos do 
Sindicato; 

e) O mais que lhe foi- ati-ibuido. 

O presidente poderá delegar em qualquer dos outros membros 
algumas das suas atribuições. 

Artigo 53. 

(Deliberação) 

Aos secretários incumbem coadjuvar o presidente nos termos do 
o5. 2 do ariY. 39°., lavrar e subscrever as actas das reuniões do 
Conselho, conservar o respectivo livro e assegurar todo o expediente 
do funcionamento do Conselho. 

Artigo 545 

(Substituição) 

Os secretários substituem o presidente e os titulares efbctivos por 
ordem de votação. 

Artigo 555 

(Reuniões) 

O Conselho Fiscal e Disciplinar reúne ordinariamente de três 
em três meses ç extraordinariamente sempre que necessário. 

As reuniões extraordinárias serão da iniciativa do presidente, 
de dois dos seus membros ou a pedido da Direcção. 

O Conselho Fiscal e Disciplinar só pode deliberar validamente 
por maioria dos seus membros. 

Artigo 56. 

(Da Assembleia Geral) 

A Assembleia Geral é o órgão máximo do Sindicato a nível da 
ilha ou Concelho e é constituída pelos associados, no pleno gozo dos 
seus direitos Sindicais. 

O funcionamento da estrutura Sindical a nível da ilha ou 
Concelho, é garantida por uma Direcção concelhia criado pela Assem-
bleia Geral que funcione mediante um regulamento interno. 

Artigo 57°. 

(Competência) 

1. Compete a Assembleia Geral: 

a) Eleger os membros da respectiva mesa, associados mao-
datados às Conferência e a Direcção Concelhia; 
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h) Deliberar sobre a destituição dos membros da mesa da 
Assembleia Geral e da Direcção Concelhia; 

c) Apoiar a actividade dos Órgãos Sindicais Concelhios, po-
dendo modificar, revogar OU racti ficar quaisquer actos 
dos mesmos; 

d,) Aprovar o plano e o orçamento anual, o relatório e as 
contas do exercício da Direcção Concelhia; 

e) Apreciar e pronunciar sobre as sanções disciplinares, pro-
postas pela Direcção Concelhia. 

Artigo 58°. 

(Mesa da Assembleia Geral) 

A Mesa da Assembleia Geral, é composta por um Presidente e 
dois Secretários eleitos pela Assembleia Geral. 

Artigo 59>. 

(Reuniões) 

h) Colaborar com a Direcção na revisão da contratação colec-
tiva de trabalho, nos conflitos laborais, nas greves e 
pronunciar em todas outras questões apresentadas 
pela Direcção; 

e) Analisar e pronunciar sobre o relatório e contas, propostas 
de orçamento e plano de acção antes de ser submetido 
à Conferência. 

Artigo 65>. 

(Convocatória) 

A Assembleia de Delegados Sindicais é convocada pela Direcção 
anualmente ou a pedido de 1/3 de Delegados Sindicais. 

Artigo W. 

(Da organização de base) 

O Sindicato tem os seguintes órgãos nos locais de trabalho: 

a) Secção Sindical; 

1. Assembleia Geral reunirá, obrigatoriamente, em sessão orde- h) Comissão Sindical de Delegados; 
nária duas vezes por ano. 

e) Delegado Sindical. 
Até 30 de Março para tomada de contas da Direcção 

Concelhia, respeitante ao exercício anterior; Artigo 67>'. 

Até 30 de Dezembro para deliberar sobre as propostas do Secção Sindical 
orçamento e plano de acção da Direcção para o ano 
seguinte. 1. A Secção Sindical é composta por todos os associados do Sindi- 

cato que exerçam a sua actividade na mesmo empresa ou serviço. 
2. A Assembleia Geral, pode reunir-se extraordinariamente: 

. 

2. A Secção Sindical reune ordinariarnente de ti-és em três meses 
(t) Por iniciativa da Direcção do Sindicato e/ou Direcção Co convocada pela Comissão Sindical e extraordi o ariamente, a pedido 

celhia; de 1/3 de associados, da Direcção cio Sindicato com prõvio conheci- 
mento da Comissão Sindical. 

é) Por requerimento de 10% dos associados, as quais especi-
ficarão pormenorizadamente os motivos do 
requerimento. 

Artigo 60>. 

(Convocatória) 

A Assembleia Geral é convocada pela Direcção do Sindicato ei 
ou Direcção Concelhia, por escrito ou através dos Orgãos de Comuni-
cação Social, com antecedência mínima de dez dias. 

Na convocatória dever-se-á indicar o dia, hora e o local da reu-
nião, bem como o projecto da ordem do dia. 

Artigo 61°. 

(Competência da Mesa) 

À Mesa compete: 

(1) Dirigir os trabalhos da Assembleia Geral; 

é) Assinar as cori-espondências da Assembleia (;oral. 

O presidente é coadjuvado pelos secretários e a estes compe-
tem assegurar o trabalho da Assembleia e elaborar as actas das 
reuniões. 

Artigo 62>. 

(Deliberação) 

A Assembleia Geral deliberará por maioria de votos 

Artigo 63°. 

(Assembleia de Delegados Sindicais) 

A Assembleia de Delegados Sindicais, é um órgão intermédio e 
consultivo entre os órgãos centrais e a base, e é composta por todos 
Delegados Sindicais. 

Artigo 64°. 

(Competência) 

1. À Assembleia de Delegados Sindicais compete:  

À Secção Sindical compete 

o) Eleger e destituir os delegados sindicais na base dos prin-
cípios estatutários, regulamentos interno e da legisla-
ção em vigor; 

h Deliberar sobre a matéria de interesse directo e específico 
dos associados do STCS, no respeito pelos estatutos e 
deliberações da Co n Ibrênci a, Direcção e Assembleia 
Geral; 

e) Incentivar e dinamizar a actividade Sindical rio  local de 
trabalho, cm estreita colaboração com a Direcção do 
Sindicato; 

(1) Discutir e analisar as propostas que lhe sejam submeti-
das pela Comissão Sindical ou delegado Sindical, por 
qualquer associado, pela Direcção do Sindicato e ou Di-
recção de ernpi'esa ou serviço; 

e) Analisar, discutir e pronunciar sobre os assuntos laborais 
da Empresa ou Serviços. 

Artigo W. 

(Comissão Sindical e Delegados) 

A Comissão Sindical de Delegados é composta por l)elegados 
Sindicais eleitos pela secção sindical do STCS duma empresa ou ser-
viço, de entre seus associados. 

Os Delegados Sindicais são eleitos na secção Sindical em escru-
tínio directo e secreto, no âmbito da empresa ou serviços nas segu in. 
tes proporções: 

(1) De cinco a vinte trabalhadores associados, um Delegado 
sindical; 

é) Até quarenta trabalhadores associados, dois Delegados 
sindicais; 

e) Até sessenta trabalhadores associados, três Delegados 
sindicais; 

(i) Até cem trabalhadores associados, quatro Dí'lgados 
sindicais; 

e) Mais de cem trabalhadores associados, cinco Delegados 
sindicais. 

o) Analisar e apreciar situação sindical, laboral, as acções 
das Comissões Sindicais de Delegados nos locais de 3. Nas empresas ou serviços em que o número de trabalhadores 
trabalho e propor medidas adequadas pala melhorar o por Sectores se justifique, a eleição de Delegados Sindicais podem ser 
seu funcionamento; k'ita por sectores. 
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4. De igual modo também ser eleitos suplentes, proporcional-
mente aos Delegados. 

Artigo 69°. 

(Competência) 

À Comissão Sindical e Delegados Sindicais competem: 

a) Representar o Sindicato, na sua empresa ou serviço, den-
tro dos limites que lhes são conferidos pelos estatutos e 
pela lei vigente; 

à) Estabelecer e desenvolver contacto permanente entre os 
trabalhadores e mantê-los informados da actividade 
Sindical e fhzer chegar as informações a todos os 
trabalhadores; 

C) Velar pelo rigoroso cumprimento das convenções colecti-
vas de trabalho e toda a legislação laboral, devendo co-
municar a Direcção do Sindicato, logo que se verifique 
qualquer irregularidade; 

Estar sempre disponível e apoiar (is órgãos do Sindicato 
em todas as solicitações, nomeadamente, parecer sobre 
os conflitos laborais, actividades Sindicais e em ques-
tões que os mesmos apresentam; 

Participar activamente nas assembleias de Delegados 
Sindicais e clesem pen fiar as tare Gs que nos termos es-
tatutários lhes sejam cometidas. 

Artigo 70°. 

(Destituição) 

A Comissão Sindical ou Delegado Sindical, podem ser destituí-
dos, pela Secção Sindical, quando proposto por 2/3 dos associados. 

Até trinta dias após a destituição da Comissão Si ndicirl ou De-
legados Sindicais, compete à Secção Sindical promover nova eleição 
nos termos estatutários. 

O mandato do Delegado Sindical é de (lis ano,;, podendo ser 
renovado sucessivamente, de acordo com os estatutos e a lei vigente. 

Artigo 71»». 

1. A coordenação das actividades Sindicais nas Delegações será 
objecto do regulamento interno. 

2. A composição da estrutura de coordenação será Ibita pelos as-
sociados eleitos nos termos estatutários. 

3. A Direcção da Delegação reunirá por deliberação da Direcção, 
da Asse mblei a Geral, e/ou a pedido de 1/3 dos associados da 
Delega ção. 

CAPITULO VII 

Do património do sindicato 

Ai-Ligo 72°. 

Constituem o património do Sindicato: 

a) As quotas dos associados, na fbrma estabelecida nestes 
estatutos ou pela Guri fei'ê nci a; 

à) As contribuições extraordinárias dos associadas, das 
trabalhadores em geral ou outras entidades; 

C) Os bens e valores adquiridos e doados, e rendimentos 
pelos mesmos produzidos; 

Aluguer de imóveis, juros de depósitos c- produtos de em-
préstimos que contrair para realização dos seus fins; 

Rendimento de venda e publicações que editar; 

1) Os saldas da gerência. 

Artigo 73°. 

(Destino do património) 

O património do Sindicato que é constituído pela totalidade 
dos bens que o mesmo possui, é administrado pela Direcção. 

As quotas o outras receitas, destinam-se ao pagamento das 
despesas inerentes às actividades e fins próprios do Sindicato de 
acorda com os estatutos. 

Os fundos monitórios do Sindicato, serão depositados num 
Banco cabo-verdiano, onde o mesmo teni a sua sede e movimentados 
de acordo com o regulamento interno. 

A forma de administrar os bens, as recc-itas e despesas do Sin-
dicato, compete à Direcção definir mediante um regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

Disposições transitórias 

Artigo 74»». 

(Casos de extinção) 

A extinção do STCS, só se dará por deliberação expressa da 
Conlbr-ência, convocada para esse fim e com a presença mínima de 
70% dos associados mandatados. 

Não havendo o quorum exigido no número anterior, a Confe-
rência poderá deliberar validamente duas horas depois desde que se 
encontre representada por mais de metade de associados mandata-
dos no pleno gozo dos seus direitos. 

No caso da dissolução do STCS o seu património pagará as dí-
vidas legítimas decorrentes das suas actividades, OU se tratando de 
contas bancárias e ou em poder de credores diversos, serão acm 
contas bloqueadas num Banco de Cabo Verde, a prazo, que serão res-
tituídas acrescidas de juros, ao Sindicato da mesma categoria que 
vier a ser constituído. 

Artigo 75°. 

Todo o acto lesivo de direito ou contrário a estes estatutos, poderá 
qualquer associado recorrer dentro de um prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias para o Conselho Fiscal e Disciplinar e/ou autoridade com-
petente nos termos estatutários. 

Artigo 76. 

Serão nulos de pleno direito os actos praticadas com o objectivo de 
desvirtuar, impedir ou defraudar ii aplicação dos princípios estatutá-
rios e democráticos. 

Artigo 77<. 

(Alteração dos estatutos) 

Os presentes estatutos só podem ser alterados pela Confbrência 
expressamente convocada, nos termos estatutários e da [»i Sindical 
era vigor no País. 

Artigo 78°. 

Quota 

A q  a ota mensal é de 1»ã-. da retribuição ilíquida mensal cio tra-
balhador associado. 

A cobrança da quota será leita directaraeri te ao trabalhador, 
através da Comissão Sindical ou Delegado Sindical e/ou por desconto 
na retribuição enviada pelas entidades ou assoei ações patronais à Di -
recção do Sindicato, medi a ri te a acordo previamente estabelecido. 

Artigo 79°. 

Os presentes estatutos foram propostas e.  discutidos na 1 Assem-
bleia Constituinte dos associados de Comércio e empresas de presta-
ção de Ser-viços, realizado no dia cinco de Janeiro ck- 1992, e há sub-
metido ao Departamento Governamental que tutela o Sector da 
justiça para o registo, em de de e apro- 
vado em de _______de , passando a vigorar a partir 
desta data, só podendo ser alterados pela Conferência nos moldes 
estatutários. 

Praia, 5 de janeiro de 1992 

Mesa da Conferência janeiro/1992 

SINDICATO DOS TRABALHADORES 
DA INDÚSTRIA AGRICULTURA E PESCAS 

- S.I.A.P. - 

ESTATUTOS 

CAPÍTULO 1 

Disposições gerais 

SECÇÃO i 

Identidade sindical 

Artigo 1°. 

Natureza, âmbito e sede 

1. O Sindicato dos Trabalhador-es da Indústria, Agricultura e Pes-
cas é uma associação sindical constituída democraticamente, pelos 
trabalhadores que, aceitando os presentes estatutos nela se filiem 
livremente. 
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2 - O Sindicato dos Trabalhadores da Indústria, Agricultura e 4 Para a realização dos fins estatutários, poderá o SIAP estabe- 
Pescas tem a sua sede na Cidade da Praia, podendo criar Delegações lecer relações, filiar-se ou associar-se com quaisquer organizações 
ou outras formas de representação nos restantes concelhos ou Ilhas, sindicais democráticas e independentes. 

Artigo 2°. 5 - O SIAP defende a cooperação e a solidariedade no seio do mo- 
vimento sindical nacional e internacional, pela defesa dos direitos e 

Sigla e símbolo dos interesses dos trabalhadores, contra todas as formas de segrega- 
ção e de repressão, pela paz, pelo progresso e justiça social em prol 

1 - O Sindicato dos Trabalhadores da Indústria, Agricultura e dos trabalhadores e povos de todo o mundo. 
Pescas, adoptará a sigla S.I.A.P., e tem como símbolo uma circunfe- 
rência delimitada com as cores, rosa, amarelo, vermelho e preto, re- Artigo 7°. 
presentando os três sectores constitutivos das actividades do SIAP, 
sendo: Objectivos 

A roda dentada - simboliza a indústria; 

O ramo de uma planta - simboliza a agricultura; 

O peixe - simboliza a pesca. 

2 - Na parte central do símbolo encontra-se escrito a preto a sigla 
SIAP. 

Artigo 3°. 

Bandeira 

A Bandeira do SIAP, é formada por um pano rectangular da côr 
branca, tendo na extremidade superior, o símbolo e na parte central 
deste a denominação do Sindicato, em letras, SL&P. 

CAPITÚLO II 

Artigo 4°. 

Princípios fundamentais 

1 - O SIAP, é uma associação sindical autónoma e orienta a sua 
acção pelos princípios do pluralismo e da liberdade sindical, do sindi-
calismo democrático, da defesa intransigente dos direitos e dos inte-
resses dos trabalhadores, da participação activa dos trabalhadores 
em todos os aspectos da vida sindical, e da sua independência em re-
lação ao Estado, aos Partidos, às associações políticas, às entidades 
patronais, às organizações confessionais e a qualquer organização 
não sindical. 

2 - O SIAP, defende a unidade dos trabalhadores, desde que li-
vremente decidido e assumido, como condição necessária à defesa 
dos direitos e interesses e à construção de uma sociedade de paz, pro-
gresso e justiça social. 

3 - O princípio do pluralismo e da liberdade sindical, garante a 
todos os trabalhadores, o direito de nele se filiarem, independente-
mente das suas opções políticas, filosóficas ou religiosas. 

4 - O SIAP garante a todos os associados o direito de participar 
em todos os aspectos da vida sindical, principalmente, através da 
prática da democracia interna e do direito de tendência sindical. 

Artigo 5°. 

Direito de tendência 

1 - É garantido a todos os associados representados pelo SIAP o 
direito de se organizarem em tendências, nos termos previstos pelos 
presentes estatutos. 

2 - As tendências existentes no SIAP exprimem correntes de opi-
niões político-sindical, no quadro da unidade sindical democratica-
mente defendida pelo SIAP. 

3 - O exercício do direito da tendência será objecto de regulamen 
taçào pela Assembleia Geral. 

Artigo W. 

Solidariedade sindical 

1 - O SIAP lutará, ao lado de todas as organizações democráticas 
representativas dos trabalhadores, nacionais ou estrangeiras, pela 
sua emancipação contra todas as formas de injustiça, através de um 
movimento sindical forte, livre e independente. 

2 - Os associados do SIAP reconhecem e praticam o principio de 
solidariedade sindical, tanto no aspecto moral, como material, 
apoiando-se e garantindo-se mutuamente os meios necessários ao 
bom termo das acções em que se empenhem na defesa dos seus legí-
timos interesses. 

3 - O SIAP assegurará, com as organizações sindicais nacionais o 
estrangeiras interessadas, a solidariedade efectiva para com os tra-
balhadores emigrantes caboverdia nos ou estrangeiros.  

1 - O SIAP tem por objectivos: 

o) Incentivar e apoiar o processo de democratização da es-
trutura sindical de base nos locais de trabalho; 

à) Organizar e apoiar os seus associados na defesa dos seus 
interesses individuais e colectivos; 

e) Organizar OS meios técnicos, financeiros e humanos para 
apoiar os seus associados, nomeadamente fomentando 
a constituição de fundos de greve e de solidariedade; 

(1) Promover, organizar e apoiar acções conducentes à satis-
fação das necessidades e reivindicação dos seus asso-
ciados e outros trabalhadores do sector, no domínio da 
liberdade sindical, salários, férias, horário de trabalho, 
segurança social e outras refhi-entes ás condições de 
trabalho e aos direitos dos trabalhadores; 

e) Defnder e lutar por um conceito social de empresa, que 
visa a estabilidade democrática das relações de traba-
lho e a participação dos trabalhadores na vida da 
empresa; 

/) Lutar pelo direito ao trabalho, pela livre escolha da profis-
são e do emprego e pela sua protecção; 

gj Promover o desaparecimento progressivo e realista das 
desigualdades salariais injustas, nomeadamente as 
que tenham origem em razão de proteccionismo, ami-
guismo ou elitismo sócio-profissional; 

á) Defender e concretizar a livre negociação colectiva, corno 
processo contínuo de participação na justa redistribui. 
ção de riqueza e de intervenção na organização das re-
lações sociais, segundo o princípio de boa fé negocial e 
de respeito mútuo; 

i) Lutar pela protecção adequada da vida e saúde dos trabal-
hadores em todas as profissões, nomeadamente deõ.n-
dendo e participando no estabelecimento de condições 
de segurança e higiene no local de trabalho; 

j. Defender e promover a fbrmção sindical profissional, 
sócio-económica e cultural dos trabalhadores; 

k) Participar na discussão da legislação do trabalho e tornar 
assenti) nos organismos de gestão ou de intervenção 
participada dos trabalhadores, nos termos estabeleci-
dos por lei, e exigir dos poderes públicos o cumpri-
mento de todas as normas ou a adopção de medidas 
que lhe digam respeito; 

i) Lutar pela protecção dos direitos da terceira idade e pela 
melhoria das condições de vida dos aposentados e da 
mãe trabalhadora; 

in) Lutar pela emancipação dos trabalhadores o pela cons-
trução de uma sociedade de paz, progresso e justiça 
social; 

2) No cumprimento dos seus objectivos, e sem prejuízo da sua in-
dependência, o SIAP, quando o interesse dos trabalhadores o reque-
rer, poderá trabalhar em cooperação com organismos do Estado e ou-
tras organizações sociais, públicas ou privadas. 

Artigo W. 

Atribuições 

Para prossecução dos seus objectivos o SIAP, entre outras, tem as 
seguintes atribuições: 

Representar os trabalhadores nele filiados junto das enti-
dades empregadoras, do Estado e de outras organiza-
ções sindicais; 

Celebrar convenções colectivas de trabalho; 

e) Participar na elaboração da legislação de trabalho; 
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(1) Participar na gestão do sistema da Providência Social; 

e) Declarar e organizar, nos termos legais, a greve dos tra-
balhadores nele filiados; 

[1 Participar na administração de instituições de carácter so-
cial e cultural ligadas ao mundo cio trabalho; 

g) Dar parecer prévio em processo disciplinar de membros 
que exercem funções directivas nas estruturas 
sindicais; 

CAPÍTULO III 

Associados 

Artigo 90  

Admissão 

1 - Podem filia r-se no SIAP, todos os trabalhadores abrangidos,  
no âmbito definido no ai-1`. 1°., desde 9110 aceitem os presentes esta-
tutos e se co ai prometam a pagar a ies pecti va quota. 

2 - O pedido cio filiação, deve ser dirigido ch recta moo te ao Sindi -
cato, ou através das suas delegações ou cia Comissão de Delegados 
Sindicais onde o trabalhaci ror exerça a sua actividade. 

- O pedido (lo filiação implica p1110 ii associado, a aceitaçi'iii ex-
pressa e sem reservas dos princípios cio si o dicali niii democrático e 
dos estatutos do SIAP. 

Artigo 10'. 

Recusa do pedido de filiação 

1 - A Direcção do SIAP, poderá, recusar o pedido de fi l iação,  se 
não for acom panhaclo cia doeu nico tacão exigida ou Iniuver razões le-
gais ou estatutariamente fiiniiaiiiaiitidts pala O efeito. 

2 Foi caso de recusa do pedido de 01 ilição, dever-se-a informar o 
associado dos motivos que 'ii ndamentarani tal decisão, iocleuudo ia-
tc'rpõr recurso junto dos órgãos superiores clii SIAP no prazo cio 
cio inz(,  dias. 

Artigo 11'. 

Unicidade de inscrição 

1 -. No ribu la trabalhado i-, poderá esta i-, sol) pena de ca o co lamento 
ou recusa da sua inscrição,  filiado, a ti tu lo cia mesma prof'i ss ão - em 
qualquer outro Sindicato. 

Artigo 12'. 

Direi to dos associados 

1 —São direitos dos assoei a dos nomeada mcm) tc': 

ai Eleger e ser eleito  para os o rgáos do IAP rias  con dições 
previstas nestes Estatutos: 

à) Participar cru todas as actividades, segundo lis princípios 
e normas destes estatutos e regulamentos do SIAS>; 

c') Beneficiar de todas as actividades desenvolvidas pelo 
SIAP na defesa dos seus interesses; 

di) Benc-l'iciar cio apoio jurídico cio Sindicato em tudo o quc' se 
relacione com a actividade profissional e sindical; 

e) Beneficiar dos fundos de greve e de solidariedade nos ter-
mos regulamentares: 

/) Impugnar, nos termos dos estatutos e rego lamentos, os 
actos da Direcção ou de cio alqu er outro órgão do Sindi-
cato que considere ilegal ou aoti-estatutários; 

g) Consultar o relatório, as contas e demais ciocu mentos 
contabilísticos que serão postos à sua disposição, nos 
cinco dias que antecedem à aprovação dos mesmos; 

li) Ser i nformado  regularmen te,  de todas as actividades do 
SIAP. 

Artigo 13°. 

Deveres dos associados 

São deveres dos associados nomeadamente: 

a) Cumprir os estatutos e demais disposições regulamen-
tares; 

b Manter inlormado das actividades do SIAP e desempen-
h ar os cargos para que forem eleitos nos termos destes 
estatutos; 

e) Cumprir e íizer cumprir as deliberações dos órgãos do 
SIAP tomadas nos termos destes estatutos; 

Participar nas actividades promovidas pelo SLP; 

Divulgar e fiirtalecer, pela sua acção, os princípios do Sin-
dicalismo democrático; 

1) Fortabelecer a organização sindical nos locais de trabalho 
e defender os princípios do SL&P; 

g) Pagar mensal mente a quota; 

à) Comunicar à Direcção do SIAP a sua transferência ou 
mudança de local de trabalho e residência, categoria 
pmlissionaf, assim como a reforma, o ingresso no ser-
viço militar obrigatório, etc; 

i) Informar à Direcção, e à Comissão ou Delegado Sindical 
dos con lutos l aborais em que sejam partes ou em que 
de qualquer firma,  participam.  

Artigo 14'. 

Perda da qualidade de associado 

1 - Perde a qualidade de associado o trabalhador que: 

(i) Comunicar com a devida antecedência e por escrito, a sua 
vontade de se ciesvi ocu 1 ar cio SL-\P: 

/i) Deixar de exercer a acti viciade no sector; 

i.J For comunicado cio cancelamento da sua filiação: 

(1) Deixar de pagar a quota por período su perior a três 
Inc ses, exce pto rios: 

2 - Não perde a qualidade,  de associado, o trabalha dor que não 
pagar a quota em virtude das seguintes situações: 

(1) Quando deixe de receber vencimento; 

/i) Por prestação de serviço militar obrigatório: 

(:) Tc oh a si lo punido com a pena de expulsão. 

Artigo 15". 

Read missão 

Os trabalhadores podem ser readiniticliis como associados nas 
mc-srnas condições previstas para admissão, salvo em caso de expul-
sa)), em que o pedido terá que ser apreciado c- votado, favoravel-
mente, por pelo menos a maioria dos assoei iclos no pleno gozo dos 
seus direitos. 

CAPÍTULI IV 

SECÇÃO i 

Do regime disciplinar 

Artigo 16°. 

Poder disciplinar 

O poder disciplinar é da competência da Assembleia Geral, da Di-
recção c- do Cli nsel lia de Disciplina quc- sã)) órgãos cli rn competências 
para dirimir os confli tos entre os órgãos dl) SIAP e aplicar as penas 
disciplinares aos associados. 

Artigo 17". 

Penas disciplinares 

1 - Aos associados e aos membros dos órgãos do SIAP poderão ser 
aplicadas, consoante a gravidade da falta cometida, as seguintes 
penas disciplinai-es: 

a) Representação registada em acta; 

à) Suspensão até 90 dias 

e) Demissão 

(1) Expulsão 
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2 - Incorrem na pena do registo cm actas, OS associados que, in-
justificadamente, não cumpram alguns dos seus deveres estabeleci-
dos nos artigos 13v. e 319. 

3 - Incorrem na pena de suspensão os associados que reincidam 
na infracção prevista no artigo anterior. 

4 - Incorrem na pena do demissão e expulsão os associados que: 

Pratiquem a violação sistemática dos estatutos e regula-
mentos do SIAP; 

Não acatam as deliberações legítimas dos órgãos estatu-
tários do SIAP. 

Pratiquem actos contrários aos princípios contidos nos es-
tatutos do SIAP. 

Artigo 18v. 

Garantias de defesa 

1 Nenhuma sanção será aplicada aos associados sem que seja 
instaurado o correspondente processo pelo Conselho de Disciplina. 

2 - Instaurado o processo, será enviada ao arguido, por carta re-
gistada com aviso de recepção, nota de culpa discriminando os factos 
de que é acusado e indicando as normas violadas. 

3 O acusado deverá contestar por escrito , no prazo de trinta 
dias após a recepção da nota de culpa e requerer todas as diligências 
necessárias ao apuramento da verdade, bem como apresentar teste-
munhas, até o máximo de vinte dias. 

4 - A falta de resposta no prazo indicado implica a confissão dos 
factos imputados. 

Artigo 19v. 

Prescrição 

A iniciativa do procedimento disciplinar prescreve no prazo de 
noventa dias, a contar da prática da infracção salvo por factos qu e,  
constituem simultaneamente, ilícito penal. 

CAPÍTULO V 

SECÇÃO 1 

Eleição 

Artigo W. 

Formas de eleição 

1 - A eleição para os órgãos do SIAP, lar-se-á p01-  voto secreto, de 
entre as listas nominativas concorrentes, considerando-se eleita a 
lista que obtiver a maioria dos votos expressos validamente. 

2 - Se nenhuma lista obtiver aquela maioria, realizar-se-á se-
gundo escrutínio a que concorrerão as duas listas mais votadas, 
considerando-se eleita a que obtiver maior numero de votos valida-
mente expressos. 

CAPÍTULO VI 

SECÇÃO 1 

Dos órgãos centrais 

Artigo 21°. 

Órgãos centrais do SIAP 

São órgãos centrais do SIAP 

Assembleia Geral 

Presidente 

C) A Direcção 

d.) O Conselho de Disciplina 

e) O Conselho Fiscal e Revisão de Contas 

Artigo 22v. 

Assembleia -Geral 

1 - A Assembleia Geral, é o órgão máximo do SIAP e é consti-
tuída por todos os associados no pleno gozo dos seus direitos. 

Artigo 23v. 

Competência da Assembleia-Geral 

1. - Compete à Assembleia Geral nomeadamente: 

a) Eleger e destituir a respectiva mesa, a direcção, o 
Conselho de Disciplina e o Conselho Fiscal o Revisão 
de Contas; 

h) Aprovar o relatório da Direcção o programa de acção e de-
finir as grandes linhas de orientação político-sindical; 

e) Resolver os diferendos entre os órgãos do Sindicato e 
entre estes e os associados, após parecer do Conselho 
de Disciplina. 

(1) Aprovar e reserva  (is estatutos do SIAP; 

e) Aprovar o regulamento eleitoral e o regimento internos; 

1) Aprovar o orçamento anual e as contas do exercício; 

Fixar as jóias e as quotas dos associados; 

Ratificar despesas extraordinárias não orçamentadas que 
tenham sido realizadas ou autorizadas pela Direcção; 

Exercer competência disciplinar, nos termos dos estatutos; 

/) Ratifi fcar, por voto da maioria absoluta, a adesão cl>> Sindi- 
cato num a confederação ou organizações 
i nternacio o ais; 

à) Deliberar, nos termos deste estatuto, a fusão e a dissolu-
ção cio Sindicato; 

Li Fixar as condições de utilização do fundo especial de greve 
e fundo de solidariedade; 

rn) Decidir dos recursos das deliberações de recusa de admis-
são dos associados; 

2 - A Assembleia Geral poderá delegar na Direcção determinadas 
competências. 

Artigo 24°. 

Do presidente do SIAP 

1 - O Presidente cio SIAP é eleito pela Assembleia Geral, através 
das listas nominais, sendo cl ei ta a lista que obte ri h a m aior o ii meiuu 
de votos validamente expressos. 

Artigo 25'. 

Competência do presidente do SIAP 

1 - Compete ao Presidente do SIAP: 

o) Convocar e presidir as reuniões da Direcção do SIAP, de-
clarar a sua abertura e en cei',-amen to e dirigir os res-
pectivos trabalhos; 

à) Representar o Sindicato e-nu todos os actos para que liii so 
licitado pela Direcção; 

C) Superintender em todos os incidentes do processo eleito 
ral, nos termos do respectivo regulamento; 

ci) Convocar a Assembleia Gei-al e proceder a sua abertura, 
nos termos dos presentes estatutos e do regulamento 
eleitoral. 

Artigo 26". 

Direcção 

1 - E o órgão máximo entre as reuniões da Asenibl eia Geral e é 
constituída por sete membros electivos e quatro suplentes, eleitos de 
três em três anos pela Assembleia Geral de entre os seus membros. 

2 - O Pnrneuro c- o segundo elemento das listas mais votadas 
serão, respectivarnente, o Presidente e o Vic(-Presidente da Direcção 
do SIAP. 

Artigo 27°. 

Competência 

1 - Compete à Direcção: 

a) Gerir c- administrar o Sindicato; 

bi Representar o Sindicato em juízo e Pura cicie; 
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e) Aprovar o relatório de actividades e os planos de acção; 

Elaborar os projectos, orçamentas e as contas, e submetê-
los, após parecer do Conselho Fiscal e de Revisão de 
Contas, à aprovação da Assembleia Geral; 

Decidir sobro a filiação do SIAP a nível region al, nacional 
e internacional; 

/) Gerir os fundos de greve e de solidariedade; 

g.) Declarar e fazer cessar a greve nos termos da lei e definir 
o âmbito de interesse a prosseguir através desta; 

á) Autorizar e realizar despesas extraordinárias não orça-
mentadas, que se mostrarem necessárias ou conve-
nientes, mediante parecer favorável do Conselho Fiscal 
e Revisão de Contas, sujeitas a ratificação de Assem-
bleia Geral; 

i) Decidir sobre a admissão dos associados nos termos destes 
estatutos; 

ji Elaborar o aprovar regulamentos internos que lhe tenham 
sido cometidos pela Assembleia Geral; 

á) Discutir, negociar e assinar convenções colectivas de tra- 
balho, depois de ouvido o Conselho de Disciplina; 

1) Promover e realizar actividades que interessem aos fins 
sociais; 

os) Delegar poderes a qualquer dos seus membros para a 
realização de tarefas concretas; 

n) Convocar e presidir a Assembleia de Delegados Sindicais; 

Artigo 2S. 

Conselho de Disciplina 

b) Exercer com zelo, assiduidade e dedicação, os cargos para 
que forem eleitos. 

Artigo 32. 

Incompatibilidade 

1 - E incompatível o exercício de qualquer cargo em mais do que 
um órgão do S.I.A.P. 

SECÇÃO II 

Dos órgãos locais 

Artigo 339• 

Órgãos locais 

São órgãos locais do SIAP: 

a) Assembleia de Delegados Sindicais; 

h) Assembleia Sindical; 

e, Comissão ou Delegados Sindical. 

Artigo 34°. 

Assembleia de delegados sindicais 

1 A Assembleia de Delegados Sindicais é um órgão consultivo 
do SIAP e é composta por todos os delegados sindicais de uma deter-
minada área. 

2 - A Assembleia de Delegados Sindicais reine ordinariamente 
de três em três meses e, extraordinariamente, sempre que se mos-
trar necessário. 

Artigo 35°. 

Competência de Assembleia de Delegados Sindicais 

Compete à Assembleia de Delegados Sindicais: 
1 - O Conselho de Disciplina é o Órgão que, o pedido de qualquer 

dos seus membros realiza inquéritos e procede à instrução de pi-uces- o) Auscultar as preocupações, sugestões e propostas das di- 
sos disciplinares ou outros propondo à Direcção ou à Assembleia versas Comissões e Delegados Sindicais e submetê-las 
Geral o respectivo procedimento. à apreciação da Direcção cio SIAP; 

2 - O Conselho do Disciplina é eleito pela Assembleia Geral e é hj Apreciar e dar parecer sola -e questões concretas submeti- 
composto por ti-és membros sendo um presidente e dois vogais, das à análise da direcção do SIAP; 

3 - Os poderes e as competências do Conselho de Disciplina serão 
estabelecidos por um i-egulamento aprovado pela Assembleia Geral. 

Artigo 29°. 

Conseilo Fiscal e Revisão de Contas 

1 - O Conselho Fiscal e Revisão de Contas é o Órgão que fiscali-
zam as contas do SIAP e é composto por três membros eleitos pela 
Assembleia Geral. 

2 - As competências e atribuições do Conselho Fiscal e Revisão 
de Contas serão estabelecidos por um regulamento aprovado pela As-
sembleia Geral. 

SUB-SECÇÃO 1 

Direitos, deveres e incompatibilidades 
dos membros dos órgãos da Direcção 

Artigo 30°. 

Dos direitos dos membros dos órgãos da direcção 

1 - Constituem direitos dos membros da Direcção do SIAP: 

a) Ser profissional do SIAP, até um periodo de três anos 
prorrogável, para o exercício no órgão da direcção para 
que fiir eleito; 

à) Ser compensado por qualquer prejuízo que 1 he advenha 
do exercício do seu cargo. 

Artigo 315. 

Dos deveres dos membros dos órgãos da Direcção 

São deveres dos membros dos órgãos da Direcção: 

a) Observar e fazer cumprir os estatutos e regulamentos do 
SIAP; 

e) Apreciar e opinar sobre a proposta de relatório e contas e 
do orçamento e programa de acção a serem submetidos 
à Assembleia Geral; 

dj Analizar e apreciar a situação político-sindical do SIAP, a 
acção das Comissões e dos Delegados Sindicais. 

Artigo 36°. 

Assembleia Sindical 

1 - A Assembleia Sindical é o Órgão maximo a nível dos locais de 
trabalho e é constituído por todos os trabalhadores filiados no SIAP e 
'cii ne-se de três em três meses. 

2 -. Na Assembleia Sindical poderão tomar parte trahplhadores 
não filiados no SIAP desde que decidido livremente. 

3 - A convocação da Assembleia Sindical é de competência da Co-
missão ou Delegado Sindical do respectivo local de trabalho riu da so-
licitação da Direcção do SIAP. 

Artigo 37°. 

Competência da Assembleia Sindical 

oj Eleger e destituir os Delegados Sindicais; 

há Deliberar sobre a matéria de interesse específico dos asso-
ciados do SIAP abrangidos pela Assembleia Sindical; 

há Dinamizar a actividade sindical em colaboração com a Di-
recção do Sindicato; 

d Discutir e analizar as propostas que lhe sejam submeti- 
das pela Comissão ou Delegado Sindical. 

Artigo 38°. 

Das Comissões ou Delegados Sindicais 

1 - O Delegado Sindical é o associado eleito em Assembleia Sindi-
cal, convocada previamente para o eleito. 
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Artigo 39°. 

Competência da Comissão ou Delegado Sindical 

1 - Compete à Comissão e Delegados Sindicais: 

o) Representar o SIAP no local de trabalho; 

à) Informar os trabalhadores de todas as actividades desen-
volvidas pelo SIAP; 

e) Seleccionar trabalhadores para as acções de formaçâo no 
País ou no Estrangeiro;d) Dar parecer sobre processo 
disciplinar no seu local de trabalho; 

e) Velar,  pelo rigoroso cumprimento dos contratos e conven-
ções colectivas de trabalho e de toda a legislação 
laboral; 

/) Desempenhar as tareíàs que, nos termos dos estatutos, 
lhe sejam atribuidas pela Direcção do SL\P. 

CAPITULO VII 

Regime patrimonial e fundo 

Artigo 40<'. 

Património 

1 - Constituem o património do SLAP, todos os direitos, bens mo-
veis e imóveis adquiridos e que se encontrem registados em seu 
nome. 

Artigo 41". 

Fundos 

1 - Constituem lndos do SIAP: 

a) Quotização dos associados; 

à) Rendimento de bens e serviç(>s; 

Receita de venda de publicações; 

Empréstimos e doações; 

Verbas provenientes da cooperação com as organizações 
sindicais congéneres de países amigos. 

CAPÍTULO VIII 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 42". 

Alteração dos Estatutos 

1 - Os presentes estatutos só poderão ser alterados pela Assem-
bleia Gera], convocada expressamente para o eleito e com antecedên-
cia mínima de quinze dias. 

Artigo 43". 

Dissolução 

1 - A dissolução do SIAP só poderá ekctuar-se por,  deliberação da 
Assembleia Geral convocada para o eleito. 

2 - Em caso de dissolução, a Assembleia Geral elegerá uma Co-
missão que encarregar-se-á de realizar e dar destinos aos bens per-
tencentes ao SIAP. 

SINDICATO DE INDÚSTRIA, 
COMERCIO E TURISMO 

- SICOTUR - 

ESTATUTOS 

CAPÍTULO 1 

Denominação, Âmbito e Sede 

Artigo 1" 

(Natureza) 

O Sindicato de Indústria, Comércio e Turismo - SICOTUR - é 
a associação sindical constituída pelos trabalhadores nele Filiados 
que exerçam a sua actividade profissional no sector da Industria Co-
mércio e Turismo. 

Artigo 2° 

(Âmbito e Sede) 

O Sindicato exerce a sua actividade na ilha da Sal, podendo 
alargá-la às ilhas circo nvizi oh as, e tem a sua sede nos Espargos 
Sal. 

O Sindicato poderá criar delegações OU outras làrnias de repre-
sentação sempre que a actividade sindical o justificar. 

CAPÍTULO Ii 

Princípios Fundamentais 

Artigo :í" 

O Sindicato orienta a sua acção pelos princípios da liberdade, da 
deinocraci a e da independência sindical. 

Artigo 4" 

(Liberdade Sindical) 

O princípio da liberdade sindical reconhecido e defendido pelo sio - 
dicato garante a todos os trabalhadores o direito de se si ndicalizaren, 
independentemente das suas ideias políticas, Concepções filosóficas 
ou religiosas. 

Artigo 5" 

(Independência Sindical) 

O Sindicato desenvolve a sua actividade com total independência 
em relação ao Patronato, Uo Estado, Confissões Religiosas, Partidos 
Políticos ou quaisquer agrupamentos da natureza não sindical. 

Artigo 6° 

(Democracia Sindical) 

O exercício da democracia sindical constitui uni direito e um dever 
de todos os associados, nomeadamente no que respeita à eleição e 
destituição dos seus dirigentes e à livre expressão de todos os pontos 
de vista existentes ii)) SCI)) (los trabalhadores, 

Artigo 7" 

(Direito de Tendência) 

É garantido a todos os associados o direito de tendência, nos ter-
inos previstos pelos presentes Estatutos. 

Para eleitos do disposto no nó mero anterior poderão os sócios 
olga ni zare ia-se e in tendências, cujo recon li cci ni e o ti) e rego Iam cota - 
ção serão aprovados em Coolórência. 

O exercício do direito de tendência não prevalece, em circuns-
tância algo iria, sobre o direito de participação individual  dos 
associados. 

Artigo 5° 

(incompatabilidade) 

O exercício de funções como membros dos órgãos dirigentes cio sin-
di ca tu é incom patível  com o exercício de qualquer cargo dirigente no 
Estado ou corpos gerentes de empresas. 

Artigo 9" 

(Filiação) 

O Sindicato pode filiar-se cio organizações sindicais cio nível su-
perior de âmbito nacional ou internacional. 

CAPÍTULO III 

Fins e Competências 

Artigo 10° 

O Sindicato tem por fins, em especial: 

(i) defender e proniover, por todos os meios ao seu alcance, os 
interesses individuais e colectivos dos associados; 

à) promover, organizar c' apoiar acções conducentes à satisfa-
ção das necessidades e reivindicações dos associados, cio 
acordo com O SUO vontade democraticamente expressa: 

c) íómentar e alicerçar a solidariedade entre todos os traba-
lhadores, desenvolveu a sua consciência democrática, da 
classe, sindical e política; 
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(1) estudar todas as questões que interessam aos associados e b) apoiar as acções do sindicato na prossecução dos seus 
procurar soluções para elas; objectivos; 

e) lutarem estreita cooperação com outras associações sindi- c) fortalecer a acção sindical nos locais de trabalho e a res- 
cais pela emancipação dos trabalhadores e pela constru- pectiva organização sindical, incentivando a participa- 
ção de uma sociedade justa, próspera e solidária. ção do maior número de trabalhadores na actividade 

Artigo 11 sindical;  

Ao Sindicato compete nomeadamente: 

negociar e celebrar contratos colectivos e convenções colec-
tivas de trabalho; 

dar parecer sobre assuntos da sua especialidade quando 
solicitado para o efeito; 

e.) participar na elaboração da legislação laboral; 

d,) intervir nos processos disciplinares instaurados aos asso-
ciados pelas entidades patronais e em todos os casos de 
despedimentos; 

e) fiscalizar e reclamar a aplicação das leis e dos instrumen-
tos de regulamentação de trabalho na defesa dos inte-
resses dos trabalhadores; 

/) prestar assistência sindical, jurídica ou outra aos associa-
dos em questão relacionadas com a relação de trabalho, 
em acidentes de trabalho e doenças profissionais e com 
a segurança social; 

g) gerir ou participar na gestão de empreendimentos que 
visem directa ou i ncli recta mente satisfazer os interesses 
económicas, sociais e culturais dos associados; 

é) participar nas condições de melhoria de vida e poder de 
compra dos seus membros. 

CAPtTULO IV 

Associados 

Artigo 12 

Tem direito de se filiar no Sindicato todos OS trabalhadores que 
estejam nas condições previstas no art° 1° deste Estatuto e exerçam 
a sua actividade na área indicada no ai-t" 2°. 

Artigo 13'  

(Aceitação ou Recusa) 

A aceitação ou recusa da filiação é cia competência do Secreta-
riado e da sua decisão cabe recurso para a Direcção. 

Artigo 14 

(Direitos dos Associados) 

São dó-citas dos associados: 

a) eleger, ser eleito e destituir os órgãos do Sindicato nos ter-
mos previstos nestes Estatutos; 

é) pa rticipar em todas as actividades do Sindicato, segundo 
os princípios e normas estabelecidos nestes Estatutos; 

ser informado regularmente, de actividades desenvolvidas 
pelo sindicato; 

cO beneficiar de acção desenvolvida pelo sindicato na defesa 
dos seus interesses profissionais, económicos e culturais 
comuns a todos os associados ou dos seus interesses 
específicos; 

e.) reclamar perante os órgãos competentes dos actos que 
considerar lesivos dos seus direitos; 

/) exercer o direito de tendência nos termos previstos nestes 
Estatutos; 

g íhzei- o pedido de esclarecimento sobre o orçamento, rela-
tório e contas e pareceres da comissão fiscalizadora de 
contas; 

é) recebei- gratuitamente o cai-tão de identificação como 
sócio. 

Artigo 15' 

(Deveres dos Associados) 

São deveres dos associados: 

a) cumprir e fazer cumprir os estatutos e as deliberações dos 
órgãos competentes tomadas democratica mente e de 
acordo com os estatutos; 

d,) Participar nas actividades do sindicato, nomeadamente 
desempenhando as funções para que foi- eleito ou 
nomeado; 

e) pagar mensalmente as quotizações, salvo nos casos em que 
deixar de receber as respectivas retribuições por motivo 
de doença, serviço militar ou desemprego; 

D divulgar os princípios fundamentais e objectivos do sindi-
cato, com vista ao alargamento da sua influência e da 
do movimento sindical; 

g) comunicar tenipestivamente ao sindicato, a transferência 
de serviço, a reforma, a incapacidade por doença, o im-
pedimento por serviço militar, a situação de desem-
prego, e ainda quando deixar de exercer a actividade 
profissional no âmbito do sindicato. 

Artigo 16 

(Perda de Qualidade de Associado) 

Perdem a qualidade de associados os trabalhadores que: 

(L) deixarem voluntariamente de exercer a actividade 
profissional; 

é) se retirarem voluntariamente desde que o façam mediante 
comunicação por escrito ao secretariado; 

e) hajam sido punidos com a pena de expulsão; 

deixai-em de pagar a quota, sem motivo justificado, du-
rante três meses e, se depois de avisados por escrito, 
não efectuarem o seu pagamento no prazo de um mês 
apósarecepção do aviso. 

Artigo 17 

(Readmissão) 

Os associados podem se readmitidos nos termos e condições pre-
vistos para admissão, salvo o caso de expulsão em que o pedido de 
readmissão deverá ser apreciado e aprovado pela Direcção. 

CAPITULO V 

Organização do Sindicato 

SECÇÃO 1 

Disposições Gerais 

Artigo 18° 

Os órgãos do sindicato são: 

a) Conferência; 

é) Mesa da Co o ferê nem; 

Direcção. 

Artigo 19° 

A eleição para qualquer dos órgãos da Organização do Sindicato 
será feita, através do voto secreto. 

Artigo 20° 

A duração do mandato dos membros da mesa da Conferência e da 
Direcção é de três anos, podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Artigo 21° 

O exercício de cargos sindicais é gratuito. 

Os membros eleitos do sindicato, bem como outros associados 
que percam toda ou pai-te da retribuição regularmente auferida pelo 
seu trabalho, teia direito ao reembolso pelo sindicato das importân-
cias correspondentes. 
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Artigo 22° 

(Conferência) 

A Conferência é o órgão deliberativo máximo do Sindicato e é 
constituída pelos delegados eleitos de entre listas nominativas cor-
rentes por sufrágio universal, directo e secreto. 

Os membros da Direcção participam na Conferência como dele-
gados de plenos direitos. 

Artigo 23° 

Compete, em especial à Conferência: 

eleger os membros da mesa da Conferência e da direcção; 

deliberar sobre a distituição dos membros da mesa da 
Conferência e da direcção; 

deliberar da filiação do sindicato em qualquer organização 
sindical de nível superior, de âmbito nacional ou 
internacional; 

definir as formas de exercício do direito de tendência; 

deliberar sobre alteração dos estatutos; 

[) deliberar sobre alteração e fusão do sindicato; 

resolver, em última instância, os difbrendos entre os ór-
gãos do sindicato OU entre eles e os associados, podendo, 
para o efeito, eleger comissões de inquérito para instru-
ção e estudo de processos; 

deliberar sobre a dissolução do sindicato e forma de liqui-
dação do seu património. 

Artigo 24° 

1. A Conferência reunirá em sessão ordinária, de 3 em 3 anos, 
para exercer as atribuições previstas na alínea a) do artigo 23'. 

2. A Conferência reunirá em sessão extraordinária: 

sempre que a mesa da Conferência entender necessário; 

a solicitação da Direcção; 

e) a requerimento de pelo menos 1O°)t. dos associados no 
pleno gozo dos seus direitos sindicais; 

3. Os pedidos da convocação da Conferência deverão ser dirigidos 
e fundamentados, por escrito, ao Presidente da Mesa, dele constante 
necessariamente uma proposta de (lidem dos trabalhos. 

Artigo 25 

As deliberações serão tomadas por simples maioria de votos, 
salvo disposição expressa em contrário; 

Em caso de empate proceder-se-à, nova votação. 

SECÇÃO II 

Mesa da Conferência 

Artigo 26° 

A mesa da Coníbrência é constituída por um Presidente e três 
secretários; 

Nas suas faltas ou impedimentos, o Presidente será substi-
tuído por um dos Secretários a eleger entre si. 

Artigo 27° 

Compete à Mesa da Conferência exercer as atribuições que lhe 
lerem cometidas no regulamento de funcionamento da Conferência e 
no regulamento eleitoral. 

SECÇÃO III 

A Direcção 

Artigo 28° 

A Direcção do Sindicato é constituída por 9 membros, eleitos pela 
Conferência de entre os seus membros por sufrágio directo e secreto. 

Artigo 29 

A Direcção na sua 1 reunião, deverá: 

eleger o presidente da direcção; 

eleger o secretariado executivo estabeleccendo o número 
dos seus elementos; 

lixar a periodicidade das suas reuniões ordinárias; 

d.) aprovar o seu regulaento de funcionamento. 

Artigo 3O 

Compete à Direcção, em especial: 

a) representar o Sindicato em juízo e fura dele; 

à) dirigir e coordenar a actividade do sindicato de acordo com 
os princípios defendidos nos presentes estatutos; 

e) aprovar o relatório e as contas bem como o plano de activi-
dades e orçamento para o ano seguinte; 

administrar os bens e gerir os fundos do sindicato; 

submeter à apreciação da Conferência os assuntos sobre os 
quais ela deve pronunciar-se; 

1) requerer ao presidente da mesa da Conferência a convoca-
ção de reuniões extraordinárias, sem pie que julga i 
necessário. 

criar delegações ou outras formas de organizações descen-
tralizadas do sindicato, ouvidos os associados 
interessados; 

garantir a execuçaõ das deliberações dos órgãos do 
sindicato; 

harmonizar as reivindicações e propostas dos sócios e nego-
ciar e assinar convenções colectivas de trabalho; 

propôr a filiação do sindicato em organizações sindicais de 
nível superior; 

1) eleger e destituir a comissão fiscalizadora de contas. 

Artigo 31° 

A Direcção reunir-se-à, pelo menos, uma vez por trimestre e as 
suas deliberações são tomadas por simples maioria de votos dos 
memhios presentes. 

A Direcção só poderá deliberar validamente desde que esteja 
presente a maioria dos seus membros; 

Artigo 32° 

Compete ao Secretariado Executivo em especial: 

o) preparar as reuniões de Direcção e nelas dar contas das 
actividades desenvolvidas e a desenvolver; 

à) efectuar as deliberações da Direcção; 

e) elaborar a proposta de relatório, de contas, plano de activi-
dades e do orçamento; 

dj admitir e rejeitar os pedi dos deinscrição dos associados; 

Artigo 

Compete ao Presidente do Sindicato, em especial: 

o) ser representante e o porta-voz do Sindicato e da Direcção, 
podendo delegar num outro membro da direcção; 

h) dirigir as reuniões da Direcção e do SOU Secretariado 
Executivo: 

e) co nvocar reu niões extraordinárias; 

(1) velar pelo cumprimento das linhas de orientações e das 
decisões da direcção. 
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SUB-SECÇÃO 1 CAPITULO Vil 

Conselho Fiscalizador de Contas Organização na Empresa 

Artigo 34° Artigo 445 

O Conselho Fiscalizador de contas compõe-se de 3 elementos, 
A organização do sindicato na Empresa, é constituída pela Secção 

sendo um Presidente e dois vogais, 
sindical, cujos órgãos são: 

Plenário de trabalhadores; 
Artigo 35° 

Comissão sindical; 
Compete ao Conselho Fiscalizador de contas: 

dar parecer sobre o relatório e contas e o orçamento; 

analisar regularmente a contabilidade do sindicato; 

e) controlar no plano técnico-jurídico a gestão das finanças e 
dos bens do Sindicato. 

Artigo 36° 

O Conselho Fiscalizador de contas reune ordinariamente três 

vezes por ano e extraordinariamente sempre que necessário. 

SUB-SECÇÃO ii 

Assembleia de Delegados 

Artigo 37° 

A Assembleia de Delegados é composta por todos os delegados sin-

dicais associados do sindicato e pode funcionar de modo 
descentralizado. 

Artigo 38° 

A convocação e Id ácionarnento da Assembleia de delegados será 
objecto de regulamentação - 

Artigo 39° 

Compete, era especial, à Assenibleia de Delegados: 

o) discutir e analisar a situação político-sindical na defesa 
dos interesses i mccli atos cicis trabalhadores; 

é) apreciar a acção sindical desenvolvida com vista ao seu 
aperfeiçoamento e coordenação; 

e) dinamizar em colaboração com a Direcção a execução das 
deliberações dos órgãos do sindicato tomadas democra-
ticamente e de acordo com os estatutos. 

CAPITULO VI 

Regime Disciplinar 

Artigo 40° 

O poder disciplinar será exercido pela Direcção. 

Artigo 41° 

Podem ser aplicadas aos associados as sanções de repreensão, de 
suspensão até 12 meses e de expulsão. 

Ar-tigo 42° 

Incorrem nas sanções i'c'l'ei-idas no artigo anterior, consoante a 
gravidade da infracção, OS associados que: 

a) não cumpram, de forma justilicada, os devei-es previstos 
no artigo 15v; 

é) não acatem as decisões ou deliberações dos órgãos compe-
tentes tomadas democraticamente e de acordo com os 
presentes estatutos; 

pratiquem actos lesivos dos interesses e direitos cio sindi-
cato ou dos trabalhadores. 

Artigo 43° 

Nenhum sanção será aplicada sem que ao sócio sejam dadas as 

possibilidade de defesa em adequado processo disciplinar.  

e) Delegados sindicais. 

Artigo 455 

A secção sindical é constituída por todos os trabalhadores filia-
dos no sindicato que exerçam a sua actividade em determinada 
Empresa. 

Poderão participar na secção sindical os trabalhadores da Em-
presa não filiados no sindicato, desde que assim o deliberarem os 
trabalhadores filiados. 

Artigo 46 

O plenário de trabalhadores é o órgão deliberativo do colectivo dos 
trabalhadores que constituem a secção sindical. 

Artigo 47s 

1. A Comissão Sindical é constituída por todos OS delegados sindi-
cais de unia Empresa 

Artigo 48 

Os delegados sindicais são associados do sindicato que actuam 
como elementos de dinamização e coordenação da actividade do sin- 
dicato na Empresa. 

Os delegados sindicais exercem a sua actividade junto das em-
presas (iU nos diversos locais de trabalha de unia empresa ou de de-
Lei-minadas áreas geográficas. 

A eleição e exoneraçào dos delegados sindicais será objecto de 
regulamento. 

O mandato dos delegados sindicais é de dois anos, podendo ser 
reeleitos uma ou mais vezes. 

Artigo 495 

São atribuições dos delegados sindicais: 

a representar o sindicato dentro dos limites dos poderes que 
lhes são conferidos; 

é) estabelecer, manter e desenvolver contacto permanente 
entre os trai) al h a cio r'es e o si n di cato; 

e) informar os trabalhadores da aclividade sindical, assegu - 
rando que as eu-colares e informações do sindicato che-
gam a todos os trabalhadores; 

cl) comunicar ao sindicato todas as irregularidades pratica-
das pelas entidades patronais que afectam ou possam 
vir afectar qualquer trabalhador; 

e) zelar pelo i-mgoi-osu eu m pi'i mel tu das normas legais, 
contratuais e regulamentares; 

19 incentivar os trabalhadores não filiados no sindicato a pio-
ceder à sua inscrição; 

g coopera i' com a direcção no estudo, negociação ou revisão 
das Convenções Colectivas de trabalho; 

á) colaboram' coro o si n cli cato nu controlo de cobrança e re-
messa de quotização sindical; 

r comunica)- imediatamente à Direcção eventuais mudanças 
cio sector-; 

/1 consultar os trabalhador-es que representam sobre os as-
su ritos sindicais c' orientar o exercício das suas lii nções 
de acordo com as posições expressas pela matai-na desses 
trabalhadores; 

1) estimular a participação dos trabalhadores na vida 
sindical; 

n) dar parecer aos órgãos da Sindicato sobre os assuntos 
acerca das quais sejam consultados; 
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CAPITULO VIII 

Fundos 

Artigo 50" 

Constituem fundos do Sindicato: 

as quotas dos associados; 

as receitas provenientes de quaisquer iniciativas; 

as contribuições extraordinárias. 

Artigo 51° 

A quotização mensal a pagar por cada associado é de 1% dos seus 

salários ilíquidos mensais. 

Artigo 52 

Os fundos são obrigatoriamente aplicados na realização dos fins 
estatutários, e na cobertura de todas as despesas e investimentos re-
sultantes da actividade do Sindicato. 

CAPITULO IX 

Fusão e Dissolução 

Artigo 51° 

A integração, fusão e dissolução do sindicato só se verificará por 
deliberação da Conferência, convocada expressamente para o efeito 
com antecedência mínimo de trinta dias, e desde que votada por, 
pelo menos, dois terços dos delegados eleitos. 

A Conferência que deliberar a fusão ou dissolução deverá, obri-
gatoriamente, definir os termos em que se processará, não podendo, 
em caso algum, os bens do Sindicato ser distribuídos pelos 
associados. 

CAPITULO X 

Alteração dos Estatutos 

Artigo 545 

Os presentes Estatutos só poderão ser alterados pela Conferência. 

Artigo 55° 

A convocatória para alteração dos Estatutos deverá ser feita com 
antecedência mínima de trinta dias. 

CAPITULO XI 

Eleições 

Artigo 56 

A convocação e a forma de funcionamento do processo eleitoral 
serão objecto de regulamentação a aprovar pela Conferência. 

CAPITULO XII 

Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 575 

À Direcção incumbe a aprovação dos projectos de Bandeira e do 
Símbolo do Sindicato, cuja ratificação será feita na próxima 
Conferência. 

Ilha do Sal, 21 de Dezembro de 1991. 

SINTCAP - SINDICATO DOS TRANSPORTES, 

COMUNICAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

ESTATUTOS 

CAPÍTULO 1 

Denominação, âmbito e Sede 

Artigo 1 

(Natureza) 

O Sindicato dos Transportes, Comunicações e Administração Pú-
blica (SINTCP) é a associação sindical constituída pelos trabalhado-
res nele filiados que exerçam a sua actividade profissional no sector 
de Transportes, Comunicações e Administração Pública. 

Artigo 2 

(Âmbito e Sede) 

O Sindicato exerce a sua actividade na ilha do Sal, podendo 
alargá-la às ilhas circunvizinhas, e tem a sua sede nos Espargos - 
Sal. 

O Sindicato poderá criar delegações ou outras fbrmas de repre-

sentação sempre que a actividade sindical o justificar. 

CAPITULO II 

Princípios Fundamentais 

Artigo 3 

O Sindicato orienta a sua acção pelos priocíios da liberdade, da 
democracia e da independência sindical. 

Artigo 45 

(Liberdade Sindical) 

O princípio da liberdade sindical reconhecido e defendido pelo sin-
dicato garante a todos os trabalhadores o direito de se sindicalizarem 
independentemente das suas ideias políticas, concepções filosóficas 
OU religiosas. 

Artigo 5" 

(Independência Sindical) 

O Sindicato desenvolve a sua actividade com total independência 
em relação ao Patronato, ao Estado, Confissões Religiosas, Partidos 
Políticas ou quaisquer agi-u pamentos da natureza não sindical. 

Artigo (i 

(A Democracia Sindical) 

O exercício da democracia sindical constitui um direito e um dever 
de todos os associados, nomeadamente no que respeita à eleição e 
destituição dos seus dirigentes e a livre expressão de todos os pontos 
de vista existentes no seio dos trablhadores. 

Artigo 7° 

(Direito de Tendência) 

E garantido a todas os associados o direito de tendência, nos ter-
roos previstos pelos presentes Estatutos. 

Para efeitos do disposto no número anterior poderão os sócios 
organizarem-se em tendências, cujo recooheccimento e regulamenta-
ção serão aprovados em Coo ft'rência. 

O exercício do direito de tendência não prevalece, em circuns-
tância algo ma, sobre o direito de participação individual dos 
associados. 

Artigo 8 

(Incompatibilidade) 

O exercício de fúnções comi> membros dos órgãos dirigentes do sin 
dicato é incompatível com o exercício de qualquer cargo dirigente no 
Estado ou corpos gerentes de empresas. 

Artigo 95 

(Filiação) 

O Sindicato pode filiar-se em organizações sindicais de nível su -

perior de âmbito nacional ou internacional. 

CAPÍTULO III 

Fins e Competências 

Artigo 10" 

O Sindicato tem por fins, em especial: 

a) defender e promover, por todos os meios ao seu alcance, os 
interesses individuais e colectivos dos associados; 

á) promover, organizar e apoiar acções conducentes à satisfi>-
ção das necessidades e reivindicações dos associados, de 
acordo com a sua vontade democraticamente expressa; 

e) fbmentar e alicerçar a solidariedade entre todos os traba-
lhadores, desenvolvendo a sua consciência democrática, 
da classe, sindical e política; 

(1) estudar todas as questões que interessam aos associados e 
procurar soluções para elas; 
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e lutar em estreita cooperação com outras associações sindi-
cais pela emancipação dos trabalhadores e pela constru-
ção de uma sociedade justa, próspera e solidária. 

Artigo 11 

Ao Sindicato compete nonieadamente: 

a) negociar e celebrar contratos colectivos e convenções colec- 
tivas de trabalho; 

h) dar parecer sobre assuntos da sua especialidade quando 
solicitado para o efeito; 

participar na elaboração da legislação laboral; 

(1) intervir nos processos disciplinares instaurados aos asso-
ciados pelas entidades patronais e em todos OS casos de 
despedimento; 

e) fiscalizar e reclamar a aplicação das leis e dos instrumen-
tos de regulamentação de trabalho na defesa dos inter-
esses dos trabalhadores; 

fl prestar assistência sindical, jurídica ou outra aos associa-
dos em questão relacionados com a relação de trabalho, 
em acidentes de trabalho e doenças profissionais e com 
a segurança social; 

g gerir ou participar na gestão de empreendimentos que 
visem directa ou indirectamente satisfazer OS interesses 
económicos, sociais e culturais dos associados. 

CAPÍTULO IV 

Associados 

Artigo 

Tem direito de se filiar no Sindicato todos os trabalhadores que 
estejam nas condições previstas no art° 10  deste Estatuto e exerçam 
a sua actividade na área indicada no ai-t5 20. 

Artigo 13 

(Aceitação ou Recusa) 

A aceitação ou recusa da filiação é da competência do Secreta-
riado e da sua decisão cabe recurso para a Direcção. 

Artigo 14' 

(Direitos dos Associados) 

São direitos dos associados: 

a) eleger, ser eleito e destituir os órgãos do sindicato nos ter-
mos previstos nestes Estatutos; 

é) participar em todas as actividades do sindicato, segundo 
os princípios e normas estabeleidos nestes Estatutos; 

C) ser iníbrmado regularmente de actividades desenvolvidas 
pelo sindicato; 

beneficiar de acção desenvolvida pelo sindicato na defesa 
dos seus interesses profissionais.,c'c()nóic()s e culturais 
comuns a todos os associados ou dos seus interesses 
específicos; 

reclamar perante os órgãos competentes dos actos que 
considerar lesivos dos seus direitos; 

1.) exercer o direito de tendência nos termos previstos nestes 
Estatutos; 

g) fazer o pedido de esclarecimento sobre o orçamento, rela-
tório e contas e pareceres da comissão fiscalizadora de 
contas; 

Ii) receber gratuitamente o cai-tão de identificação como 
sócio. 

Artigo 15 

(Deveres dos Associados) 

São devei-es dos associados: 

cumprir e fazer cumprir os Estatutos e as deliberações dos 
órgãos competentes tomadas democraticamente e de 
acordo com os Estatutos; 

apoiar as acções do sindicato na prossecução dos seus 
objectivos; 

e) fortalecer a acção sindical nos locais de trabalho e a res-
pectiva organização sindical, incentivando a participa-
ção do maior número de trabalhadores na actividade 
sindical; 

Participar nas actividades do sindicato, nomeadamente 
desempenhando as funções para que for eleito ou 
nomeado; 

pagar mensalmente as quotizações, salvo nos casos em que 
deixar de receber as respectivas retribuições por motivo 
de doença, serviço militar ou desemprego; 

D divulgar os princípios fundamentais e objectivos do sindi-
cato, com vista ao alargamento da sua influência e da 
do movimento sindical; 

g) comunicar tempestivamente ao sindicato, a transferência 
de serviço, a reforma, a incapacidade por doença, o im-
pedimento por serviço militar, a situação de desem-
prego, e ainda quando deixar de exercer a actividade 
profissional no âmbito do sindicato. 

Artigo 16"  

(Perda de Qualidade de Associado) 

Perdem a qualidade de associados os trabalhadores que: 

deixai-em voluntariamente de exercer a actividade 
profissional; 

se retirarem voluntariamente desde que o laçam mediante 
comunicação por escrito ao secretariado; 

hajam sido punidos coma pena de expulssão; 

(1) deixai-em de pagar a quota, sem motivo justificado, du-
rante três meses e, se depois de avisados por escrito, 
não efectuarem o seu pagamento no prazo de um mês 
após a recepção do aviso; 

Artigo 17 

(Readmissão) 

Os associados podem ser readmitidos nos termos e condições pre-
vistos para admissão, salvo o caso de expulsão em que o pedido de 
readmissão deverá ser apreciado e aprovado pela Direcção. 

CAPITULO V 

Organização do Sindicato 

SECÇÃO i 

Disposições Gerais 

Artigo 18'  

Os órgãos do sindicato são: 

Conferência; 

Mesa da Conferência; 

Direcção. 

Artigo 19 

A eleição para qualquer dos órgãos da Organização do Sindicato 
será feita, através do voto secreto. 

Artigo 209  

A duração do mandato dos meobi-os da mesa da Conferência e da 
Direcção é de 3 anos, podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Artigo 21 

O exercício de cargos sindicais é gratuito. 

Os membros eleitos do sindicato, bem como outros associados 
que por motivo de desempenho das suas funções sindicais percam 
toda ou parte da retribuição regularmente auferida pelo seu tra-
balho, tem direito ao reembolso pelo sindicato das importâncias 
correspondentes. 

Artigo 22 

(Conferência) 

1. A Conferência é o órgão deliberativo máximo do Sindicato e é 
constituída pelos delegados eleitos nas empresas, no pleno gozo dos 
seus direitos sindicais. 
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2. Os membros da Direcção participam na Confbrêncis como dele-
gados de plenos direitos. 

Artigo 23° 

Compete, em especial à Conferência: 

a) eleger os membros da mesada Conferência e da direção; 

b) deliberar sobre a destituição dos membros da mesa da 
Conferência e da direcção; 

c) deliberar da filiação do sindicato em qualquer organização 
sindical de nível superior, de âmbito nacional OU 

internacional; 

definiras formas de exercício do direito de tendência; 

deliberar sobre alteração dos estatutos; 

fl deliberar sobre alteração e fusão do sindicato; 

g) resolver, em última instância, os diferendos entre os ór-
gãos do sindicato ou entre eles e os associados, podendo, 
para o efeito, eleger comissões de inquérito para instru-
ção e estudo. 

h) deliberar sobre a dissolução do sindicato e forma de liqui-
dação do seu património; 

Artigo 24° 

A Conferência reunirá em sessão ordinária, de três em três 
anos, para exercer as atribuições previstas na alínea a) do artigo 23°. 

A Conferência reunirá em sessão extraordinária: 

a) sempre que a mesa da Conferência entender necessário; 

à) a dolicitação da Direcção; 

c) a requerimento de pelo menos 10% (dez porcento) dos as-
sociados no pleno gozo dos seus direitos sindicais; 

Os pedidos da convocação da Conferência deverão ser dirigidos 
e fundamentados, por escrito, ao Presidente da Mesa dele constante 
necessáriamente uma proposta de ordem dos trabalhos. 

Artigo 25° 

As deliberações serão tomadas por simples maioria dos votos, 
salvo disposição expressa em contrário; 

Em caso de empate proceder-se-à nova votação. 

SECÇÃO II 

Mesa da Conferência 

Artigo 26° 

A mesa da Conferência é constituída por um Presidente e três 
secretários;. 

Nas suas faltas ou impedimentos, o Presidente será substi-
tuído por um dos Secretários a eleger entre si. 

Artigo 27° 

Compete à Mesa da Conferência exercer as atribuições que lhe 
forem cometidas no regulamento de funcionamento da Conferência e 
no regulamento eleitoral. 

SECÇÃO III 

A Direcção 

Artigo 28° 

A Direcção do Sindicato é constituída por 9 membros. 

Artigo 29° 

É considerado eleito presidente do sindicato o candidato que figu-
rar em primeiro lugar na lista mais votada para a Direcção. 

Artigo 30V 

A Direcção na sua 1 reunião, deverá: 

a) eleger o Secretariado Executivo estabelecendo o número 
dos seus elementos;  

b) fixara periodicidade das suas reuniões ordinárias; 

e) aprovar o seu regulamento de funcionamento. 

Artigo 31° 

Compete à Direcção em especial: 

a) representar o Sindicato em juízo e fura dele; 

à) dirigir e coordenar a actividade do Sindicato de acordo 
com OS princípios definidos nos presentes estatutos; 

e) aprovar o relatório e as contas 1)010 como o plano do activi-
dades e orçamento para o ano seguinte; 

d administrar os bens e gerir os fundos do sindicato; 

e) submeter à apreciação da Conferência os assuntos sobre os 
quais ela deve pronunciar-se; 

/) requerer ao presidente da Mesa da Conferência a convoca-
ção de reuniões extraordinárias, sempre que julgar 
necessário; 

g) criar delegações ou outras formas de organização descen-
tralizada do Sindicato, ouvidos os associados 
interessados; 

li) garantir a execução das deliberações dos órgãos do 
sindicato; 

i) harmonizar as reivindicações e propostas dos sócios e nego-
ciar e assinar convenções colectivas de trabalho; 

J) propôr filiação do Sindicato em orga fixações sindicais de 
nível superior; 

1) eleger e distituir a comissão fiscalizadora de contas. 

Artigo 32° 

A Direcção reunir-se-á, pelo menos, uma vez por trimestre e as 
suas deliberações são tomadas por simples maioria de votos dos 
membros presente; 

A Direcção só poderá deliberar validamente desde que esteja 
presente a maioria dos seus membros. 

Artigo 33° 

Compete ao Secretariado Executivo em especial: 

o) preparar as reuniões mesmo de Direcção e nelas dar 
contas das actividades desenvolvidas e a desenvolver; 

à) efectuar as deliheraçóes da Diiecção; 

c,l elaborar a proposta de relatório, de contas, plano de activi-
dades e do orçamento; 

admitir e rejeitar os pedidos deinscrição dos associados; 

Artigo 34° 

Compete ao Presidente do Sindicato, em especial: 

aj ser representante e o porta-voz do Sindicato e da Direcção, 
podendo delegar num outro membro da Direcção: 

à) dirigir as reuniões da Direcção e do seu Secretariado 
Executivo; 

convocar ice niões extraordinárias; 

d) velar pelo cumprimento das linhas de orientação e das de-
cisões da Direcção. 

SUB-SECÇÃO i 

Conselho Fiscalizador de Contas 

Artigo 35° 

O Conselho Fiscalizador de contas compõe-se de 3 elementos, 
sendo um Presidente e dois vogais. 

Artigo 36° 

Compete ao Conselho Fiscalizador de contas: 

o) dar parecer sobre o relatório e contas e o orçamento; 
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à) analisar regularmente a contabilidade do sindicato; 

c) controlar no plano técnico-jurídico a gestão das finanças e 
dos bens do Sindicato. 

Artigo 37° 

O Conselho Fiscalizador de contas reúne ordinariamente 3 vezes 
por ano e extraordinariamente sempre que necessário. 

SUB-SECÇÃO II 

Assembleia de Delegados 

Artigo 38° 

A Assembleia de Delegados é composta por todos os delegados sin-
dicais associados do sindicato e pode funcionar de modo 
descentralizado. 

Artigo 39° 

A convocação e funcionamento da Assembleia de Delegados será 
objecto de regulamentação. 

Artigo 40° 

Compete em especial, à Assembleia de Delegados: 

a) discutir e analisar a situação político-sindical na defbsa 
dos interesses imediatos dos trabalhadores; 

à) apreciar a acção sindical desenvolvida com avista ao seu 
aperfeiçoamen te e coordenação; 

c) dinamizar em colaboração com a Direcção a execução das 
deliberações dos órgãos do sindicato tomadas democra-
ticamente e de acordo com os estatutos. 

CAPITULO VI 

Regime Disciplinar 

Artigo 410 

O poder disciplinar será exercido pela Direcção. 

Artigo 42(' 

Podem ser aplicadas aos associados as sanções de repreensão, de 
suspensão até 12 meses e de expulsão. 

Artigo 43° 

Incorrem nas sanções referidas no artigo anterior, consoante a 
gravidade da infracção OS associados que: 

a) não cumpram, de fdrma justificada os deveres previstos 
no artigo 159; 

b) não acatem as decisões ou deliberações dos órgãos compe-
tentes tomadas democraticamente e de acordo com os 
presentes estatutos; 

e) pratiquem actos lesivos dos interesses e direitos do sindi-
cato ou dos trabalhadores. 

Artigo 440 

Nenhuma sanção será aplicada sem que ao sócio sejam dadas as 
possibilidades de defesa em adequado processo disciplinar. 

CAPITULO VII 

Organização na Empresa ou Serviço 

Artigo 459  

A organização do sindicato na Empresa ou Serviço, é constituída 
pela secção sindical, cujos órgãos são: 

plenário de trabalhadores; 

Comissão sindical; 

delegados sindicais. 

Artigo 46° 

1. A Secção sindical é constituída p01' todos os trabalhadores filia-
dos no sindicato que exerçam a sua actividade em determinada Em-
presa ou Serviço; 

2. Poderão participar na secção sindical os trabalhadores da Em-
presa ou Serviço não filiados no Sindicato, desde que assim o delibe-
rarem os trabalhadores filiados. 

Artigo 475 

O plenário de trabalhadores é o órgão deliberativo do colectivo dos 
trabalhadores que constituem a secção sindical. 

Artigo 48 

A Comissão Sindical é constituída por todos os delegados sindicais 
de uma empresa ou serviço. 

Artigo 495 

Os delegados sindicais são associados do sindicato que actuam 
como elementos de dinamização e coordenação da actividade do sin-
dicato na empresa ou serviço. 

Os delegados sindicais exercem a sua actividade junto das em-
presas ou serviços ou nos diversos locais de trabalho de uma empresa 
ou serviço ou de determinadas áreas geográficas. 

A eleição e exoneração dos delegados sindicais será objecto de 
regulamento. 

O mandato dos delegados sindicais é de dois anos, podendo ser 
reeleitos uma ou mais vezes. 

Artigo 50° 

São atribuições dos delegados sindicais: 

o) representar o sindicato dentro dos limites dos poderes que 
lhes são conferidos; 

à) estabelecer, manter e desenvolver contacto permanente 
entre os trabalhadores e o sindicato; 

C) informar os trabalhadores da actividade sindical, assegu-
rando que as circulares e informações do sindicato che-
gam a todos os trabalhadores; 

dl comunicar ao sindicato todas as irregularidades pratica-
das pelas entidades patronais que afbctam ou possam 
vir afectar qualquer trabalhador; 

(?) zelar pelo rigoroso cumprimento das normas legais, 
contratuais e rgulamentares; 

/) incentivar os trabalhadores não filiados no sindicato a pro-
ceder à sua inscrição; 

cooperar com a direcção no estudo, negociação ou revisão 
das convenções colectivas de trabalho; 

colaborar com o sindicato no controle de cobrança e re-
messa de quotização sindical; 

comunicar imediatamente à direcção eventuais mudanças 
de sector; 

j consultar os trabalhadores que representam sobre os as-
suntos sindicais e orientar o exercício das suas fbnções 
de acordo comas posições expressas pela maioria desses 
trabalhadores; 

1) estimular a participação dos trabalhadores na vida 
sindical; 

m) dar parecer aos órgãos do Sindicato sobre os assuntos 
acerca dos quais sejam consultados. 

CAPITULO VIII 

Fundos 

Artigo 51° 

Constituem fundos do sindicato: 

as quotas dos associados; 

as receitas provenientes de quaisquer iniciativas; 

as contribuições extraordinárias. 

Artigo 52° 

A quotização mensal a pagar por cada associado é de 1% das suas 
retribuições ilíquidas mensais. 
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Artigo 53° 

Os fundos são obrigatoriamente aplicados na realização dos fins 
estatutários, e na cobertura de todas as despesas e investimentos re-
sultantes da actividade do sindicato. 

CAPITULO IX 

Fusão e Dissolução 

Artigo 54° 

A integração, fusão e dissolução do sindicato só se verificará por 
deliberação da Conferência, convocada expressamente para o efëito 
com antecedência mínima de trinta dias, e desde que votada por, 
pelo menos, dois terços dos delegados eleitos. 

A Conferência que deliberar a fusão OU dissolução deverá, obri-
gatoriamente, definir os termos em que se processará, não podendo, 
em caso algum, os bens do sindicato ser distribuídos pelos 
associados. 

CAPITULO X 

Alteração dos Estatutos 

Artigo 55S 

Os presentes estatutos só poderão ser alterados pela Conferência. 

Artigo 56° 

A convocatória para alteração dos Estatutos deverá ser (cita com 
antecedência mínima de trinta dias. 

CAPITULO XI 

Eleições 

Artigo S7 

A convocação e a forma de funcionamento do processo eleitoral 
serão objecto de regulamentação a aprovar pela Conferência. 

CAPITULO XII 

Artigo 58° 

(Disposições Finais e Transitórias) 

À Direcção incumbe a aprovação dos projectos de Bandeira e do 
Símbolo do Sindicato, cuja ratificação será feita na próxima 
Conferência. 

Ilha do Sal, 8 de Dezembro de 1991. 

SINDICATO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO 
E SERVIÇOS - S. VICENTE 

ESTATUTOS 

CAPÍTULO 1 

Da Identificação Sindical 

Artigo 1° 

(Natureza, âmbito e Sede) 

O Sindicato da indústria, Comércio e Serviços é uma associa-
ção Sindical constituída pelos trabalhadores nele filiados que exer-
ça m ma sua actividade profissional no sector da Indústria, Comércio e 
Serviços, em S. Vicente, podendo ser inscrito nele trabalhadores dos 
mesmos ramos das ilhas vizinhas onde o número de trabalhadores 
não justifique a criação dum Sindicato. 

O Sindicato tem a sua sede na cidade do Mindelo. 

Artigo 2° 

(Sigla) 

O Sindicato da Indústria, Comércio e Serviços, adopta a sigla 
SICS-SV. 

CAPÍTULO II 

Dos princípios fundamentais e fins 

Artigo 3° 

(Autonomia) 

O Sindicato da Indústria, Comércio e Serviços é uma organização 
autónoma, independente do patronato, do Estado, das confissões reli- 

giosas, dos partidos políticos e associações políticas, ou de quaisquer 
outros tipos de associações. 

Artigo 4° 

(Democracia Sindical) 

O Sindicato rege-se pelos princípios do sindicalismo democrático, 
baseados na eleição periódica e por escrutínio secreto dos órgãos es-
tatutários e na participação activa dos trabalhadores associados em 
todos os aspectos da actividade sindical. 

Artigo 5° 

(Direito de Tendência) 

É garantido a todos os trabalhadores associados o direito de 
tendência, nos termos previstos pelos presentes Estatutos. 

Para efeitos do disposto nu número anterior poderão os traba-
lhadores associados organizarem-se em tendências, cujo reconheci-
mento e regulamentação serão aprovados pelo Conselho Directivo. 

O exercício do direito de tendência nãoprevalece, em circuns-
tância alguma, sobre o direito de participação individual dos 
associados. 

Artigo 6° 

(Filiação) 

1. Para a prossecução dos seus objectivos o Sindicato da Indús-
tria, Comércio e Serviços poderá filiar-se em Uniões, Federações e 
Central Sindical Caboverdianas ou em Organizações Sindicais Inter-
nacionais do ia iiio 

2 Para efeitos do disposto no número anterior será necessário a 
deliberação por voto secreto da maioria simples do Conselho 
Directivo. 

Artigo 7° 

(Solidariedade Sindical) 

1. O Sindicato da Indústria, Comércio e Sei-viços praticará o prin-
cípio da solidariedade sindical e lutará ao lado de todas as organiza-
ções sindicais nacionais ou estrangeiras pela emancipação dos trabal-
hadores e de apoio mútuo entre as organizações no interesse 
recíproco. 

Artigo 8° 

(Fins) 

O SICS-CV tem por fins: 

a) Unir e organizar os trabalhadores para defesa dos seus di-
reitos individuais e colectivos; 

hj Apoiar e intervir na deftsa dos direitos dos associados ou 
em quaisquer processos de natureza disciplinar; 

ci Apoiar e enquadrar pela forma mais adequada possível as 
reivindicações dos trabalhadores e definir as formas de 
luta aconselhadas para cada caso; 

Defónder as condições de vida dos trabalhadores, visando 
a melhoria de qualidade de vida e de trabalho; 

Lutar pelo desaparecimento progressivo das desigualdades 
salariais injustas, particularmente as baseadas em 
qualquer firma de discri minação; 

1) Defónder e participar na Segurança e Higiene nos locais de 
trabalho; 

g, Defender e promover a fórmação profissional, bem como a 
formação permanente e a reconversão ou reciclagem 
profissional planificada e tempestiva, lutando assim 
contra o desemprego tecnológico; 

Defender e promover a contratação colectiva como pro-
cesso de defesa colectiva dos interesses dos trabalhado-
res e de participação económica, baseadas nos princípios 
de boa ló negocia] e do respeito mútuo. - 

Promover e organizar os meios técnicos, humanos e logísti-
cos para assistir aos seus associados, nomeadamente os 
Fundos da Greve e da Solidariedade; 

Defender os direitos da terceira idade e das condições de 
vida dos sócios aposentados; 
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k) Apoiar formas cooperativas de produção, distribuição e 
consumo para beneficios dos seus associados. 

CAPÍTULO III 

Dos Associados 

Artigo 90  

(Qualidade de Sócio) 

Podem inscrever-se como sócios do Sindicato da Indústria, Co-
mércio e Serviços todos os trabalhadores incluídos no âmbito defi-
nido pela parte final do o5  1 do artigo 10  deste Estatuto. 

Artigo l0 

(Pedido de Inscrição) 

O pedido de inscrição é dirigido ao Secretariado do Sindicato, 
em modelo próprio e acompanhado de documentos comprovativos da 
situação profissional que para tal forem exigidos. 

O impresso de inscrição deverá constituir um questionário que 
permita a identificação completa do trabalhador, nomeadamente a 
idade, residência, local de trabalho, categoria profissional e outros 
dados respeitantes a sua situação salarial e social. 

Artigo 11° 

(Consequência de Inscrição) 

O pedido de inscrição implica pala o trabalhador a aceitação 
expressa dos princípios de democracia sindical , cio liberdade sindical 
da tendência, da solidariedade e outros contidos na declaração de 
Princípios do Sindicato. 

Aceite a inscrição, o trabalhador adquire a qualidade cio asso-

ciado de pleno direito e sujeita-se aos deveres dos sócios. 

Artigo 12" 

(Recusa de Inscrição) 

O Secretariado poderá recusar o pedido de inscnção ou deter-
minar o seu cancelamento se não for acompanhado da documentação 
exigida e ou tiver fundadas razões sobre a falsidade dos elementos 
prestados ou sobre a não confbrmidacle do trabalhador aos princípios 
do Sindicato. 

Em caso de recusa ou cancelamento do inscrição, o Secreta-
riado inlbrmará o trabalhador dos motivos, num prazo de 15 dias po-
dendo este recorrer da decisão para o Conselho Directivo em igual 
prazo. 

Artigo 13 

(Unicidade da Inscrição) 

Nenhum trabalhador pode estar filiado em qualquer outro Sindi-
cato, sob pena de cancelamento ou recusa da sua inscrição. 

Ai-Ligo 14° 

(Direitos dos Associados) 

São direitos dos associados: 

Eleger e ser eleito para os Órgãos do SICS-SV nos termos 
dos presentes Estudos e do Regulamento Eleitoral: 

Participar livremente em todas as actividades do SICS-SV 
segundo os princípios e normas destes Estatutos; 

e.) Beneficiar de todos os serviços organizados pelo SICS-SV 
na defesa dos seus interesses profissionais, económicos, 
sociais e culturais; 

d Beneficiar da protecção sindical e nomeadamente dos fun-
dos da Greve e de Solidariedade, quando existem, nos 

termos estabelecidos pelo Concelho Directivo; 

LI) Ser informado regularmente de toda a actividade do SICS-
SV; 

1.) Recorrer para o Conselho Directivo das decisões dos 
Órgãos Directivos inferiores que contrariem os presen-
tes Estatutos ou lesem algum dos seus direitos. 

Artigo 15 

(Deveres dos Associados) 

São deveres dos associados: 

a) Cumprir os Estatutos e Regulamentos do SICS-CV; 

h) Cumprir e fazer cumprir as deliberações da Conferência e 
dos demais órgãos do SICS-CV quando tomadas nos ter-
mos estatutários; 

e) Participar nas actividades sindicais e desempenhar com 
zelo os cargos para que seja eleito; 

Manter-se informado das actividades do SICS-CV; 

Divulgar e fbrtalecer, pela sua acção junto dos demais tra-
balhadores, os princípios do Sindicalismo democrático; 

1.) Lutar pela autonomia e independência do SICS-CV; 

g.) Pagar mensalmente a quota do SICS-SV; 

h) Comunicar- pontualmente ao SICS-SV todas as alterações 
ocorridas na sua situação sócio-profissional. 

Artigo 16° 

(Perda de Qualidade de Associado) 

Perdera a qualidade de associados os trabalhadores que 

a) Comuniquem ao Secretariado, com antecedência de 30 
dias e por escrito, a vontade de se desvincular do 
Sindicato; 

h) Deixem de pagar a quota por período superior a três 
meses, excepto quando, com provada mente, deixem de 
receber vencimentos ou outro motivo plausível e aceito 
pelo Secretariado; 

c) Tenha sido punido com pena de expulsão. 

Artigo 17 

(Readmissão) 

Os associados podem ser readmitidos nas mesmas condições pre-
vistas para admissão, salvo nu caso de expulsão, em que o pedido 
terá de ser apreciado o votado favoravelrnente pela maioria do 
Conselho Directivo, sob proposta do Secretariado, ouvido o Conselho 
de Disciplina. 

CAPÍTULO IV 

Organização Sindical 
Artigo 18" 

(Enumeração dos órgãos) 

1. São órgãos do Sindicato: 

A Conferência; 

O Conselho Directivo; 

(-) O Secretariado; 

a') O Conselho de Disciplina; 

e) O Conselho Fiscal. 

2. Com  vista a prossecução dos seus fins o a realização do seu âm-
bito, poderão constituir-se outros órgãos sindicais, cuja composição e 
atribuições são da Conferência. - 

SECÇÃO 1 

Da Conferência 

Artigo 19" 

(Composição da Conferência) 

A Conferência é o Órgão máximo do SICS-SV 

A Conferência é constituída por: 

(1) Os Delegados eleitos no seio dos Associados; 

h) Os membros cio Conselho Directivo; 

e) Os membros do Conselho de Disciplina; 

a') Os membros do Conselho Fiscal. 

A fixação do mimei-o de Delegados à Conferência é da Compe-
tência do Conselho Directivo, nos termos previstos no Regulamento 
Eleitoral. 
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Artigo 20° 

(Competência da Conferência) 

A Conferência tem as seguintes competências exclusivas: 

Aprovar o programa de acção e definir as grandes linhas 
orientadoras da estratégia sindical; 

Eleger o Conselho Directivo; 

Eleger o Secretariado e os demais órgãos estatutários; 

4) Destituir e eleger novos órgãos estatutários; 

e.) Aprovar o regimento e regulamento eleitoral; 

Ratificar as deliberações do Conselho Directivo; 

g,) Ratificar as deliberações do Conselho Fiscal; 

/s,) Alienação de bens patrimoniais imóveis; 

i,) Extinção ou dissolução do Sindicato e liquidação dos seus 
bens patrimoniais; 

f) Deliberação sobre a integração e fusão do Sindicato; 

k) Fixação ou alteração das quotizações Sindicais; 

Artigo 21° 

(Modo de Eleição dos Delegados) 

Os Delegados à Conferência a que se refere a alínea a) no n° 2 
do Artigo 19° são eleitos de entre listas nominativas concorrentes, 
por sufrágio universal, directo e secreto, segundo o princípio da re-
presentação proporcional pelo método de Hondt. 

Para efeitos de eleição dos Delegados à Conferência, o territó-
rio eleitoral do Sindicato corresponde ao seu âmbito geográfico e o 
círculo eleitoral corresponderá ao centro de trabalho. 

Artigo 22° 

(Reunião da Conferência) 

A Conferência reúne-se ordinariamente de dois em dois anos, a 
convocação do Conselho Directivo. 

A Conferência reunir-se-à extraordinariamente quando convo-
cado pelo Conselho Directivo. 

A Convocatória da Conferência deverá ser amplamente divul-
gada nos locais de trabalho e pelo menos em um dos jornais de maior 
circulação no território do seu âmbito geográfico. 

A Conferência será convocada com a antecedência mínima de 
30 dias ou de 15 dias conforme se trata de reunião ordinária ou 
extraordinária. 

Artigo 23° 

(Funcionamento da Conferência) 

No início da primeira sessão a Conferência elegerá, de entre os 
delegados presentes uma Mesa para dirigir os trabalhos. 

A Conferência funcionará continuamente até se esgotar a 
ordem de trabalhos, após e que será encerrada. 

Se, no termo da data prevista, não se esgotar a ordem de tra-
balhos, poderá a Conferência deliberar pela prorrogação do prazo de 
encerramento. 

Os mandatos dos delegados mantêm-se de direitos até à Confe-
rência Ordinária seguinte àquela para que foram eleitos. 

Artigo 24° 

(Quorum) 

A Conferência só poderá reunir-se estando-se presentes, no iní 
cio da sua abertura, dois terços dos seus membros eleitos. 

A Conferência só poderá deliberar validamente estando-se pre-
sentes, pelo menos, metade mais um dos seus membros eleitos, ex-
ceptuando (1 disposto no n° 1 do artigo 80°. 

No caso do não haver quorum, a Conferência será transferida 
para o dia seguinte podendo deliberar com qualquer numero de Dele-
gados presentes. 

Artigo 25° 

(Mesa da Conferência) 

A Mesa da Conferência é composta por um Presidente, um 
Vice-Presidente, um primeiro, em segundo e um terceiro Secretário. 

A Mesa é eleita por sufrágio das listas completas e nominativas 
mediante escrutínio secreto, vencendo a que reunir a maioria sim-
ples dos votos expressos. 

Artigo 26° 

(Regime da Conferência) 

A Conferência aprovará sob proposta da Comissão Preparatória, o 
Regimento que regulará a disciplina do seu funcionamento e os pode-
res, atribuições e deveres dos seus membros e órgãos. 

SECÇÃO II 

Do Conselho Directivo 

Artigo 27° 

(Composição do Conselho Directivo) 

1. O Conselho Directivo é o órgão máximo do Sindicato entre as 
doas Conferências e é composto por 21 (vinte e um) membros. 

Artigo 28° 

(Modo de Eleição do Conselho) 

O Conselho Directivo é eleito pela Coo lérência, de entre listas no-
minativas concorrentes, por voto secreto, segundo o principio da re-
presentação proporcional pelo método de Hoodt. 

Artigo 29 

(Competência do Conselho Directivo) 

Compete ao Conselho Directivo: 

o) Aprovar o Orçamento Ano ai, o Relatório e Contas de 
exercício; 

à) Autorizar a realização de despesas não previstas rio orça-
mente anual; 

C) Deliberar sobre a convocação da Conferência; 

4) Deliberar subi-e a associação do Sindicato com outras orga-
nizações sindicais e a sua filiação em Organizações Sin-
dicais Nacionais e Internacionais; 

e) Eleger ou designar, confórme se trate, os representantes 
do Sindicato para os órgãos estatutários das organiza-
ções sindicais associadas; 

1.) Decidir os recursos interpostos de quaisquer decisões dos 
órgãos estatutários e arbitrar conflitos que eventual-
mente surjam entre os órgãos do Sindicato, ouvido o 
Conselho de Disciplina; 

g) Determinar, sob proposta do Conselho de Disciplina, a ex-
pulsão de algum associado, bem como nos termos do ar-
tigo 17°, readmitir qualquer que tenha sido punido com 
pena de expulsão; 

á) Declarar ou fazer cessar os greves gerais e definir o âm- 
bito de interesses a prosseguir através destas; 

0 Instituir, sob proposta do Secretariado, Fundo de Greve e 
Fundos de Solidariedade e regulamentar a sua 
utilização; 

j) Nomear os órgãos de gestão do Sindicato, no caso de de- 
missão dos órgãos eleitos, até a realização de novas 
eleições; 

à) Deliberar sobre a criação ou adesão a organizações de ca- 
rácter social, cultural ou cooperativo ou qualquer outros 
de interesse para os trabalhador-es; 

1) Fazer Cumprir e interpretar a estratégia político-sindical 
definida pela Conferência; 

m) Deliberar sobre qualquer das atribuições estatutárias ou 
sobre quaisquer matérias que não sejam da exclusiva 
competência da Conferência. 
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Artigo 3O 

(Presidente do Sindicato) 

É considerado eleito Presidente do Sindicato o Candidato que fi-
gura em primeiro lugar na lista mais votada para o Conselho 
Directivo. 

Artigo 31° 

(Reunião do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo reúne-se ordinariamente unia vez por tri-
mestre à convocação de seu Presidente. 

O Conselho Directivo reunir-se-á extraordinariamente a pedido 
do Secretariado, por um terço dos seus membros, ou por um mínimo 
de 5% (cinco por cento) dos associados. 

Os Coordenadores gerais das secções sindicais têm assento nas 
reuniões do Conselho Directivo. 

A convocação do Conselho Directivo é feita nominalmente e por 
escrito, com menção da ordem de trabalhos, dia, hora e local de 
trabalho. 

O Conselho Directivo será convocado com a antecedência mí-
nima de 15 dias ou 5 dias, consoante se trate de reunião ordinária OU 
extraordinária. 

Em caso excepcional comprovado, o Conselho poderá ser convo-
cado para a reunião extraordinária, pela via de corno ni cação mais 
rápida. 

Artigo 32 

(Funcionamento do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo elegerá na sua primeira reunião um Vice. 
Presidente e dois Secretários. 

O Vice-Presidente coadjuvará e substituirá o Presidente nas 
suas ausências ou impedimentos. 

Os Soei-etários desempenharão as funções que lhes lbrem atri-
buidas pelo Presidente no exercício das suas competências. 

Artigo 33` 

(Quorum) 

O Conselho Directivo só poderá deliberar validamente estando 
metade mais um dos seus membros eleitos. 

O Conselho Directivo deliberará valiclarnente com qualquer nú-
mero dos seus membros quando convocados pela 2 vez e registará a 
ausência injustificada dos membros em ambas convocatórias. 

Artigo 349 

(Competência do Presidente do Conselho Directivo) 

Compete em especial ao Presidente do Conselho Directivo, como 
Presidente do Sindicato: 

Convocar e presidir as reuniões do Conselho Directivo, de-
clarar a sua abertura e encerramento e dirigir os res-
pectivos trabalhos; 

Representar o Sindicato em todos os actos de maior 
dignidade; 

Tomar assento, sem direito a voto, nas reuniões do 
Secretariado; 

Superintender em todos os incidentes eleitorais, nos ter-
mas do respectivo regulamento; 

Convocar a Conferência e proceder à sua abertura. 

SECÇÃO III 

Do Secretariado 

Artigo 359 

(Composição do Secretariado) 

O Secretariado é o órgão executivo do Sindicato e é composto por 
5 (cinco) membros eleitos na Confeiência. 

Artigo 36 

(Eleição do Secretariado e Secretário Permanente) 

O Secretariado é eleito pela Conferência, por Voto secreto, de 
entre listas nominativas concorrentes, considerando-se eleita a lista 
que obtiver maior número de votos. 

É considerado eleito Secretário Permanente do Sindicato o can-
didato que figura em primeiro lugar na lista mais votada para o 
Secretariado. 

Em caso de demissão colectiva ou impedimento dos Secretários 
ou do Secretário Permanente o Conselho Directivo poderá eleger 
transitoriamente, até a realização da Conferência, um secretariado 
ou um Secretário Permanente de entre OS seus membros. 

Artigo 37° 

(Competência do Secretariado) 

Compete ao Secretariado: 

o) Dirigir e coordenar toda a actividade sindical em conlbr-
midade com a estratégia político-sindical defendida pela 
Conferência e com as deliberações do Conselho 
Directivo; 

b) Realizar e fazer cumprir os princípios fundamentais e os 
fins sociais contidos nos Estatutos; 

e) Desenvolver e concretizar a negociação das convenções co-
lectivas de trabalho; 

(1) Dar andamento aos assuntos submetidos ao mesmo pelos 
delegados sindicais ou por associados individuais; 

e) Declarar ou fazer cessaras greves e deli nir o âmbito a 
prosseguir através destas; 

/) Promover e organizar em cada local de trabalho eleições 
dos Delegados Sindicais nos termos da lei; 

g Regulamentar e propor à aprovação do Conselho Directivo 
o Regulamento do Delegado Sindical; 

li) Ouvir e inlbrmar os Delegados Sindicais sobre todos os as-
pectos da actividade sindical, coordenando a acção deles 
na execução local da política do Sindicato; 

i) Representar o Sindicato em Juízo e fia-a dele; 

J) Admitir, recusar ou cancelar as inscrições dos associados, 
nos termos dos Estatutos; 

á) Elaborar e apresentar, até 31 de Março, ao Conselho Di-
rectivo, o Relatório e contas do exercício anterior e, até 
31 de dezembro, o Orçamento para o ano seguinte; 

1) Administrar os bens e Serviços e gerir os Fundos do 
Sindicato; 

rn) Elaborar e manter actualizado um inventário dos haveres 
do Sindicato; 

nj Elaborar a ardem de trabalhos da Co n ferência; 

Pi-opor à aprovação da Confárência o Programa de Acção e 
a definição das grandes linhas orientadoras da estroté-
gias do Sindicato; 

Elaborar os regulamentos Internos necessários à boa o rga-
nização dos Serviços; 

Criar comissões ou outros de apoio que considere necessa-
iias ao desempenho das suas atribuições; 

Criar organizações, instituições ou publicações de carácter 
social, cultural ou cooperativo ou quaisquer outras do 
interesse para os trabalhadores, ou aderir a outras já 
existentes, sob parecer do Conselho Directivo; 

,$) Propor ao Conselho Directivo a instituição o regulamenta-
ção de um Fundo de Greve e de Fundos de 
Solidariedade; 

1) Deliberar, em geral, sobre todos os aspectos de actividade 
sindical que visam garantir os interesses e direitos dos 
trabalhadores, salvaguardando sempre os princípios de 
democracia sindical. 
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Artigo 38° 

(Reunião do Secretariado) 

O Secretariado reunirá, ordinariamente uma vez por semana e 
extraordinariamente sempre que necessário. 

As deliberações do Secretariado são tomadas por maioria sim-
ples dos membros presentes, Lendo o Secretário Permanente voto de 
qualidade. 

Artigo 39° 

(Qu oruin) 

O Secretariado só poderá reunir e deliberar validamente estando 
presentes metade mais um dos seus membros eleitos. 

Artigo 40° 

(Responsabilidades dos Membros do Secretariado) 

Os membros do Secretariado respondem solidariamente pelos 
actos praticados no exercício do mandato que lhes foi conferido, salvo 
os que expressa e oportunamente se manrlbstarem em oposição. 

A assinatura de dois membros do Secretariado é suficiente 
para obrigar e Sindicato. 

Artigo 41° 

(Constituição de Mandatários) 

O Secretariado poderá coo sti tu ir mao clatá ri os para  a prática 
de determinados actos, ouvido o Conselho Directivo, devendo, neste 
caso, ficar o âmbito dos poderes coo kiri dos com a devida precisão. 

Não carece de audição do Conselho Directivo a constituição de 
mandatários para em juízo representar os interer .5 e direitos mdi-
vidu ais ou colectivos dos associados. 

Artigo 42° 

(Livro de Actas) 

O secretariado organizará uni livro de actas, devendo lavrar-se 
nela a acta de cada reunião efbctuada. 

Artigo 43° 

(Competência do Secretariado Permanente) 

Compete especialmente ao Secretariado Permanente: 

a) Presidir ás reu n iães do Secretariado, organizar e atribuir 
os pelouros pelos diversos membros; 

á) Definira execução da estratégia político-sindical cio 
conformidade com as deliherações da Coo ('er-ênci ri e cio 
Conselho Directivo; 

C) Representar)) Sindicato em todos os actos que unem ne-
cessários e nas organizações internacionais e designar 
quem, na sua ausência ou impedi rrerrto, o (1evni 
substituir; 

Coordenara acção dos Delegados Sindicais; 

Co o vocai- a Co o fer-ê nci a qu a ri do reér o a ex tino id i ri ali a 
mente, nos termos do n° 2 do artigo 23°. 

SECÇÃO IV 

Do Conselho de disciplina 

Artigo 44°  

(Composição do Conselho de Disciplina) 

O Conselho de Disciplina é a órgão de jurisdição disciplinar e 
conflitos do Sindicato e é composto por cinco (5) membros. 

Artigo 45° 

(Competência do Conselho de Disciplina) 

Compete ao Conselho de Disciplina: 

a) Instaurar todos os processos disciplinares; 

á) Inquirir, a pedido do Conselho Directivo, os processos re-
lativos a conflitos surgidos entre as órgãos estatutárias 
e propor deliberação daquele, às medidas que considere 
adequadas; 

e) Aplicar as penas disciplinares previstas nas alíneas a e h) 
do artigo 67°; 

Propôr ao Conselho Directivo a aplicação da pena de ex-
pulsão de qualquer associadores; 

Ser ouvido era todas as matérias de disciplina interina que 
respeitam as relações entre os associados e ris órgãos 
estatutários. 

Artigo 46 

(Modo de Eleição do Conselho de Disciplina) 

O Conselho de Disciplina é eleito pela Conftrrêincia de entre listas 
nominativas concorrentes, por voto secreto, segu ir do o princípio de 
representação proporcional pelo método de Hondt. 

Artigo 47° 

(Reunião do Conselho de Disciplina) 

Na sua primeira reunião o Conselho elegerá o seu presidente, 
sendo os restantes membros Secretários. 

O Conselho reúne ordinariamente uma vez por trimestre c' ex-
rao rdi narra inen te sempre que solicitado por qu alqu e r órgão es tatu - 

tário para alguma questão da sua competência. 

Artigo 48° 

(Relatório) 

O Conselho de Disciplina elaborará anualmente uni Relnitdrio da 
sua actividade, apresentando-o à reunião do Conselho Directivo cicie 
aprovará o Relatório e Contas do Secretariado. 

SECÇÃO V 

Do Conselho Fiscal 

Artigo 49 

(Composição do conselho fiscal) 

O Conselho lia Fiscal é o órgão que li seu fiz a as contas do Sindicato e 
e corri po str) por 3 (três ) memb ros. 

Artigo 50° 

(Competência) 

Conrpete uni Conselho Fiscal: 

(r) Exa i1 miar rego lnirnrente a Contabilidade do Sindicato, 

é) Elaborar semestral mente rim parecer sobre a contabili-
dade do Si ir clicatnn , su limete o do-ri à deliberação do 
Conselho Directivo; 

(j Dar pci recer sobre o Relatório e Contas anual a prese ri tudo 
pelo Secretariado, até 15 dias antes cia reunião cio 
conselho Directivo que ir apreciara; 

ci Pedir e examinar, sempre que o entender necessário, toda 
a docu me nta ção reI cicio n a cia com o exercício da s ci ci 
actividade; 

e) Controlar os bens móveis e imóveis do Sindicato. 

Artigo 51° 

(Modo de Eleição) 

O Conselho Fiscal é eleito pela Cankrêricini, de entre listas nomi -
nativas concorrentes, por vota secreta, segundo a principio da repre-
sentação proporcional pelo método do Ho n cit. 

Artigo 52° 

(Reunião) 

Na sua primeira reunião o Conselho Fiscal elegerá, de e o tre ris 
seus membros, um presidente, um Vice-Presidente e uni Relator. 

O Conselho Fiscal reune-se ordinariamente,  para desempenho 
das atribuições previstas no artigo 50° e extranrrdi nai-iamnente ri po-
dido do Conselho Directivo ou da Secretariado. 
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SECÇÃO VI 

Disposições Comuns 

Artigo 53° 

(Capacidade Eleitoral Activa) 

Qualquer trabalhador associado com capacidade eleitoral, ainda 
que não seja membro da Confiii'ência pode ser por esta eleito para 
algum dos órgãos estatutários. 

Artigo 540 

(Incompatibilidade) 

São incompatíveis os cargos de membros do Secretariado com os 
do membro de Conselho de Disciplina e do Conselho Fiscal, bem 
como os de Director de empresa OU serviços com qualquer cargo Di-
rectivo no Sindicato. 

Artigo 550 

(Reeleição) 

Qualquer associado pode ser reeleito para o mesmo cargo em 
mandatos sucessivos. 

Artigo 56° 

(Suplentes) 

Cada lista proposta à eleição para qualquer dos órgãos estatutá-
rios conterá um número de candidatos suplentes de pelo menos um 
quarto dos mandatos atribuidos. 

Artigo 570 

(Duração de mandato) 

A duração de qualquer mandato será de dois anos. 

Artigo 58° 

(Reserva de Competência) 

Os actos praticados p01' qualquer órgão estatutário que sejam da 
competência de outro órgão são nulos e sem nenhum efhito, salvo de-
legação ou ratificação por este. 

CAPÍTULO V 

Dos delegados sindicais 

Artigo 59" 

(Eleição de Delegados Sindicais) 

O Secretariado promoverá e organizará, em cada local de tra-
balho, a eleição dos Delegados Sindicais, em conforniidade com o es-
tabelecido na lei. 

Os Delegados Sindicais são eleitos de entre associados do Sin-
dicato com capacidade eleitoral, em cada local de trabalho, por su frá-
gil) universal directo e secreto, de entre listas nominativas concor-
rentes, segundo o principio (Ia representatividade proporcional pelo 
método de Hondt. 

Artigo 60° 

(Direito e Obrigações dos Delegados Sindicais) 

O Secretariado assegurará os meios indispensáveis à protecção 
legal dos Delegados Sindicais, em con fhrmidade com o c'stabeleciclo 
na lei. 

Os Delegados Sindicais representam os trabalhadores perante 
os órgãos estatutários do Sindicato e devem traduzir fielmente Junto 
daqueles as directivas destes emanadas. 

Os delegados sindicais devem pautar a sua acção pelo Regula-
mento do Delegado Sindical e pelas normas que estahelecei-á o pie-
sente Estatuto. 

Artigo 61° 

(Comunicação à Entidade Empregadora) 

O Secretariado comunicará à entidade empregadora a identidade 
dos Delegados Sindicais por meio de carta, de que será fixada cópia 
em lugar apropriado no local de trabalho, devendo observar o mesmo 
procedimento em caso de substituição ou cessação de funções. 

Artigo 62° 

(Duração do Mandato) 

A duração do mandato dos Delegados Sindicais é de 2 (dois) anos, 
podendo ser revogado em qualquer altura pelos trabalhadores que os 
elegeram. 

CAPÍTULO VI 

Do Regime Patrimonial 

Artigo 63° 

(Princípios Gerais) 

O Secretariado providenciará a existência duma contabilidade 
própria do Sindicato, devendo para tal criar os meios adequados ao 
registo dos justificativos das receitas e despesas e o inventário dos 
seus bens patrimoniais. 

Qualquer trabalhador associado tem o direito de requerer ao 
Secretariado os esclarecimentos respeitantes à contabilidade. 

O Orçamento Anual, o Relatório e Contas do exercício findo, 
logo que aprovados pelo Conselho Directivo, deverão fica],  expostos 
para consulta dos associados interessados, por um período não infe-
rior a 30 dias. 

Sem prejuízo das actas normais e competências do Conselho 
Fiscal, poderá o Conselho Directivo solicitar a entidade estranha ao 
Sindicato uma peritagem às contas. 

Artigo 64° 

(Receitas) 

Constituem receitas do Sindicato as provenientes das quotiza-
ções, das iniciativas organizadas pelo Secretariado para o ekilto, dos 
legados ou doações. 

Serão recusados todas as atribuições, subsídios ou apoios finan-
ceiros ou outros, feitos voluntariamente por entidades alheias ao Sin-
dicato, quando dele possa resultar subordinação ou qualquer outra 
forma de interferir no seu funcionamento. 

Artigo 65° 

(Quotizações) 

A quotização de cada associado será de um por cento da remune-
ração mensal e deverá ser enviada ao Sindicato até ao dia 5 do mês 
seguinte ao que diz respeito. 

Artigo 66° 

(Aplicação das Receitas) 

As receitas será)) obrigatoriamente aplicadas pai-ti os fins esta-
tutários e no pagamento das despesas e encargos resultantes da acti-
vidade cio Sindicato 

Sã)) nulos e de nenhum efeito os actos praticados por algioni dos 
órgãos estatutários ou seus membros, que afectam os Fundos Sindi-
cais ou os bens patrimoniais do Sindicato a fins estranhos ao mesmo, 
sendo ainda passíveis de procedimento disciplinar e criminal. 

CAPÍTULO VII 

Do Regime Disciplinar 

Artigo 67° 

(Penas Disciplinares) 

Aos associados poderão ser aplicadas as seguintes penas, con-
soante a gravidade da falta cometida: 

a) Repreensão; 

á) Suspensão até um anil; 

e) Expulsão. 

Artigo 68° 

(Repreensão) 

Incorrem na pena de repreensão os associados que de forma injus-
tificada não cumpram a16-uni dos deveres estabelecidos nos presentes 
estatutos. 
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Artigo 69° Artigo 77( 

(Suspensão) (Regulamento Eleitoral) 

Incorrem na pena de suspensão OS associados que reincidem na A Conferência aprovará um Regulamento Eleitoral do qual CoflS- 
infracção prevista no artigo anterior. tarão todas as normas relativas ao sistema eleitoral. 

Artigo 70° 

(Expulsão) 

Incorrem na pena de expulsão os associados que: 

a) Pratiquem actos de violação sistemática dos Estatutos e 
Regulamentos do Sindicato; 

á) Não acatem as deliberações legítimas dos órgãos 
estatutários; 

c) Pratiquem actos contrários aos princípios da democracia 
sindical contidos nestes Estatutos. 

Artigo 71 

(Competência para Aplicação de Penas) 

1. A competência para aplicação das penas estabelecidas nas ali 
neas a), eh) do artigo 67° é do Conselho de Disciplina. 

Artigo 72° 

(Garantia de Processo) 

Nenhuma sanção será aplicada sem que sela instou rodo o corres-
pondente processo pelo Conselho de Disciplina. 

Artigo 73° 

(Direito de Defesa) 

Logo que instaurado o processo, será entregue ao arguido unia 
nota de culpa, devidamente assinada com os lactos de que é acusado. 

O associado arguido poderá responder por escrito à nota de 
culpa no prazo de 15 dias após a recepção da carta e requerer as dili-
gências necessárias ao apuramento dos liictos, bem como apresentar 
testemunhas. 

A falta de resposta no prazo estabelecido no o 2 mi plica a pre-

sunção da verdade dos (beLos, ficando o ai-grudo sem direito de ri--
curso pela decisão que iiir proferida. 

Artigo 74° 

(Recurso) 

Poderá o associado recorrer parir o Conselho Directivo das 
penas aplicadas pelo Conselho de Disciplina. 

Poderá o associado recorrer para a Conferência de pen a de 
expulsão. 

Artigo 75° 

(Prescrição) 

O procedimento disciplinar prescreve no prazo de 90 (lias, salvo 
por factos que constituem matéria cio procedi nu-ri Lo pe nal .  

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Finais 

Art i go 76° 

(Delegações ou Secções) 

lA criação de Delegações ou Secções do Sindicato é da competên-
cia do Conselho Directivo, sob proposta do Secretariado. 

2. A Delegação ou Secção poderá ser criada numa ilha prÓxima da 
sua Sede ou para abranger uni determinado grupo profi ssio n ai cujo 
número de trabalhador-es do Ramo não justifique ir criação dura 
Sindicato. 

Cada Delegação elegerá uro Secretariado local, composto pelo 
menos de três membros, dos quais um é o Coordenador Geral. 

Cada Secção elegerá um Coordenador ou Secção. 

S. O Órgão deliberativo das Delegações é a Assembleia dos Dele-
gados Sindicais. 

Artigo 78 

(Gestão Transitória) 

A Assembleia ou a Conferência poderá eleger órgãos de gestão 
provisória, por um período não superior a 90 dias. 

Artigo 79° 

(Alteração dos Estatutos) 

Os Estatutos só poderão ser alterados pela Conferência desde 
que conste expressamente da ordem de trabalhos da Conferência e 
tenham sido dístribuidos aos associados com a antecedência niini rua 
de trinta ou quinze dias, tratando-se respectivamente de ordinária 
ou extraordinária. 

As deliberações relativas à alteração dos Estatutos são toma-
das por decisão favorável de, pelo menos, metade niais um dos Dele-
gados à Conferência. 

Artigo 80° 

(Extinção e Dissolução do Sindicato) 

A integração, fusão, extinção ou dissolução do Sindicato só po-
derá efectuar-se lXW  deliberação da Conferência, convocada expressa-
mente para o efeito e tomada por dois terços dos delegados eleitos. 

Fio caso de extinção ou d issolução do Sindicato, a Confór-êricra 
de fio irá (is ter-mos precisos eni que processará e qual o destino ii dar 
aos 1)0 os do seu patri mó n di, não podendo, em nenhum coso, se -eii 
distribu idos pelos associados. 

Artigo 81° 

(Símbolos) 

O Sindicato da Indústria, Comércio e Serviços tem coroo Símbolo 
o aprovado pela Conferência. 

Ar-Ligo 82° 

(Bandeira e hino) 

A Bnr>deira cio sindicato (Ia Industria, Corireiciu e Serviços e 
formada por um rectã rigul o de côr azul cl aro, tendo ao centro o 
símbolo .  

O 1-li no do Si o dica Lo da Indústria, Comércio e Ser-viços é o que 
liii- adoptado na sua Conferência. 

SINDICATO DE METALOMECÂNICA,, 
TRANSPORTES, TURISMO E COMUNICAÇÕES 

ESTATUTOS 

CAPITULO 1 

Artigo 1 

(Denominação) 

A Associação denomina-se Sindicato cio Metalomecânica, Tini os-
por-tes, Turismo e Comunicações, abreviadamente SIIVIETEC. 

Ai-Ligo 2° 

(Natureza, Sede e Âmbito) 

1. O Sindicato de Metalomecânica, Transportes, Turismo e Comu-
nicações é a associação sindical constituída pelos trabalhadores nela 
li Irados que exercem a sua actividade profissional rios sectores de: 

(i) Metalu r-gi a, construção e Reparação NovaL 

á) Transportes rii ii ri ti m os, rei' i-c-os e tei-res t res 

ci' Cargas e descargas portuárias; 

/ Correios e Tefeconru o icações; 

e) Administração Portuária: 

/) Agências, Hotelaria, Tirr-ismno e afins. 
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O Si n dicato de Meta lo mecâ o icir, Transportes Tu ris oro e Coro ri - 
nicações tem a sua sede na cidade do Mi ridehr em S. Vicente. 

O Sindicato de IVIetalo mecânica. Tia ri sportes, Turismo e Co eu - 
nicaç-ões exerce a sua actividade sindical em S. Vicente, podendo 
criar delegações afins nas ilhas próximas em que o número de trabal-
hadores não justifique a criação de rim Sin dicato. 

Artigo 3° 

(Sigla) 

O Sindica to de Meta loro ec ã rir ca Transportes, Turismo e Co rir ri rir - 
cações adopta a sigla S[METEC. 

[UNtIJmII 

Dos Princípios Fundamentais e Fins 

Artigo 4" 

(Au tonom ia) 

O SIMETEC é unia olga ri i zaçri ri a ri tu o ora a, iii depe ride o te do pa-
tronato,  do Estado, das coo li ssões religiosas, rios partidos políticos riu 
de quaisquer outros agro parirentris de natureza riria si ridrcril. 

Ai-tipo 5' 

(Democrac ia Sindical) 

O SIMETEC rege-se pelos princípios do sordica lisirio democrá -
tico, baseados na el eição per'ródi eu e por escrutínio sec reto dos ó rgãos  
estatutários e na participação activa dos trrilirrllradrirr-s associados 
em todos ris aspectos da acti vida dr- sindical. 

Artigo 0° 

(Direito de 'l'en(leflciui) 

É garantido ri todos os tr-abrrlhailor-es associados o direito de 
tendência, nos termos previstos pelos presentes Estatutos. 

Para elhitris do clrspirstrr no ioirrrc-ro aritr-rror pirdr-rão os trabal-
hadores associados organizar-cm-se cai tendências, rojo reconheci-
mento e r-egulanrerrtaçãrr ser-ão aprovados pelo Consel ho I)i r-ectivo. 

:í. O exercício do direito de te o dê irei a n ãrr i r'eval ece, era ci i'cu o - 
stância algu ora, sobre o direito de prrr -tici paç-ãir i ndividual  (bis 

associados. 

Artigo 7` 

(Filiação) 

Para a prossecussão dos seus objecti vos o SIMIETEC podei-ri li-
liar-se em Federação e ou Central Sindical Cabover-dia rias rui eiri Or-
ganizações Sindicais Internacionais de ia ruo. 

Para eft'itos do disposta no número anterior será necessária ri 
deliberação por voto ser-reto da orairiria si ropies iirr (5rnsc'llrrr-
Directi vrr. 

Artigo 8" 

(Solidariedade Sindical) 

1. O SHvIETEC praticará ir pri ncípio ciri sol iri ariedad(,  sindical e 
lutará rio lado de todas as orga nizações si iiducrris nacrrrrrrurs riu es-
trangeiras pela emancipação cia classe tr'ahal lraeirrra e pelo rrpriirr 
mútuo e'ntr'e as organizações no i nter-r'ssr' recíproco. 

Artigo 9° 

(Fins) 

o SIIMETEC tem por fins: 

Unir- e organizar ris trr frui Ir rido r'c's para rir- li'sa intra ris r - 
gente dos seus dir-citris individuais e colectivos; 

Apoiar e intervir na defhsa das direitos dos seus associa-
dos ou quaisquer processos de natureza disciplinar; 

cl Aproar e enqu rrdr-ar pelri Ilirnua mais adequada possível as 
reivindicações dos trabalhador-es e definir ris fbrnrnis de,  
luta mais aconselhadas para cada caso; 

(1) Defender as condições de vida dos trabalhadores, visando 
a rrie'lhnir-i a de qualidade de viciri e de trabalho; 

' Lutar pelo desapareci me 01_o progressivo rias desigualdades 
salariais injustas, particularmente as baseadas uni 
qualquer furor a de di scri minação; 

/i Promover e participar na Segurança e Higiene nos locais 
de trabalho; 

g Defe nder e promover a formação prol ss iii n ai, bem co oro a 
lo r'niaçãir per-m a n c-rr te e a reconversão ou reciclagem 
planificada e tempestiva, lutando assim contra o desem-
prego tecnológico. 

/ Defen der e promover a contratação colecti va ('ii ruir pro-
cesso de dek'sa colectiva rios interesses dos trabalhado-
res c' de participação ccii nó mi cru, baseadas aos pir ocr p i os 

de boa fé negocia] e ciii respeito rir rí tu ii; 

O Promover c' orga nizar os meios técnicos, iru manos c' irigistr-
uns para assistir os seus associados, rui mearlanre ntr' os 
Fundos da Greve c' da Solidariedade; 

j De li'rr der os direitos da te rceira i dade e das condições de 
vida dos sócios ri posentridas. 

Io A poiar  lo r riras cooperativas de produção, distribuição e 

crio sri mii para benefícios dos seus assirci riciris 

CAPITULO III 

Dos Associados 

Ar-tipo 10° 

(Qualidade de Sécio) 

Prrric'rrr i risc-r'r-ver-se urririo sol-ir) clii Sindicato todos os trabalhado-
res incluído,,  no ârabito ric'ft'rrciicio pelo ri' 1 do artigo 2' deste 
Esta tu tu. 

Ar-tipo 11° 

(Pedido (te Inscrição) 

O perirdrr de i nscrição e clir'igirirr rir) Secretariado do Sindicato, 
ciii nrocir'lo propriri c- icrirri prrrilrrrdrr dc' documentos criar prurvativos da 
situação pirrPssional que para tal frrr-erir c'xigiriris. 

O rrlrprc'ssrr de inscrição cievei'rí constituir uni questionário  que 

permita a r denti iicriç-ãrr completa do tr-rrbal hadrir, rirnirieadrrrnr'ritr' 
idade, residência, local rir' trabalho, categoria pr-olissirrrr ai exercida e 
outros dados i'espr-itarrtr's à sua srtuacãrr irrrrrilirrr, econômica r' social. 

Artigo 12° 

(Consequência de Inscrição) 

O pedido de i nscrição implica para ri trabalhador  a rrceitcrçãu 
expressa dos princípios ciri clerarrc-racirr sindical, da liberdade sindical, 
cia tendênci a, da sol ida r-iedark- e rrtrtr'rrs contidos ira declaração de 
Principio clii Sindicato. 

Feita ri irrscr-içàri, o trrrirrrlhadrrr inscrito gozrr da qurilidrrde de-
rrssrrcirrrirr de plc-rrnr ciirr-rtrr e srrjertrr anis dc-vr-rc-s drrs sricirrs. 

Artigo lá" 

(Recusa de inscrição) 

O Secretariado poderá i'ecrisrrr ri pe-rhrirr de inscrição ou deter-
minar o seu cancelamento se' não foi-  acompa nhado da dirco ore a trrçãii 
exigida e ou ti ver lii ri rlrr cirr s rrizãr-s sobre a la 1 si da de dos elementos 
prestados ou srrlrrr- ri não cirrrírrr'nudrrric- do trabalhador aos principias 
(10 Sindicato.  

Em caso de recusa ou crio cclii roe ri Lo ria inscrição, o Secr-etrr - 
r'iridrr irrlirr'rrrai'i ri trabalhador- dos motivos, prrrierrclnr este recorre.r da 
rir'c-rsãrr pIra ri Crinsr-ilrrr Directivo. 

Artigo 14° 

(Unicidade da Inscrição) 

Nenhum trabalhador pirdc' estar filiado era qualquer outro Sindi-
cato, sob pena de cni nceia mc'ntrr uru r'e'cusa da sua inscrição. 

Ar-Ligo 15' 

(Direitos dos Associados) 

São direitos dos associados: 

a) Eleger e ser' eleito para ris órgãos do Sindicato nos termos 
dos presentes Estatutos r' do Regulamento Eleitoral. 
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h Participar livremente cm todas as- actividades do Sindi 
cato segundo os princípios e normas destes Estatutos. 

C) Beneficiar de todos os serviços organizados pelo Sindicato 
na defesa dos seus interesses profissionais, (-',conómicos, 
sociais e culturais; 

b) Beneficiar da protecção sindical e nomeadamente dos fun-
dos da Greve e de Solidariedade, quando existem, nos 
termos estabelecidos pelo Conselho Directivo. 

e) Ser informado regularmente de toda a actividade do 
Sindicato; 

fl Recorrer para o conselho Directivo das decisões dos órgãos 
directivos inferiores que contrariem os presentes Esta-
tutos ou lesem alguns dos seus direitos. 

Artigo 16° 

(Deveres dos Associados) 

São deveres dos associados: 

a) Cumprir e fazer cumprir os Estatutos e Regulamentos do 
Sindicato; 

h) Cumprir e fazer cumprir as deliberações da Conferência e 
dos demais órgãos do Sindicato quando tomadas nos 
termos estatutários 

e.) Participar nas actividades sindicais e desempenhar com 
zelo os cargos para que seja eleito; 

Manter-se informado das activi dades do Sindicato; 

Divulgar e fortalecer, pela sua acção junto dos demais tra- 
balhadores, os princípios do Si ri dica lis no democrático. 

/.) Lutar pela autonomia e independência do Sindicato; 

g) Pagar mensalmente a quota ao Sindicato; 

li) Comunicar pontualmente ao Sindicato todas as alterações 
acorridas na sua situação pessoal ou sócio-profissional. 

Artigo 17° 

(Perda de Qualidade de Associado) 

Perdem a qualidade de associados os trabalhadores que: 

a) Comuniquem ao Secretariado, com a antecedência de 60 
dias e por escrito, a vontade de se desvincular do 
Sindicato. 

á) Deixem de pagar a quota por período superior a três 
meses, excepto quando, comprovadamente, deixem de 
receber vencimento OU ou tro motivo plausível e aceite 
pelo Secretariado. 

e) Tenha sido punido com a pena de expulsão. 

Artigo 18° 

(Readmissão) 

Os associados podem ser readmitidos nas mesmas condições pre-
vistas para admissão, salvo no caso de expulsão, em que o pedido 
terá de ser apreciado e votado favoravelmente pela maioria do 
Conselho Directivo, sob proposta do Secretariado, ouvido o Conselho 
de Disciplina. 

CAPÍTULO IV 

Da Organização do Sindicato 

Artigo 190 

(Enumeração dos Órgãos) 

1. São Órgãos do Sindicato: 

a) A Conferência; 

á) O Conselho Directivo; 

e.) O Secretariado; 

cLl O Conselho de Disciplina; 

e) O Conselho Fiscalizador de Contas. 

2. Com  vista a prossecução dos seus fins e a realização do seu ãm-
hito, poderão constituir-se outros sindicais, cuja composição e atribui-
ções são da competência da Conferência. 

SECÇÃO 1 

Da Conferência 

Artigo 20` 

(Composição da Conferência) 

A Conferência é o á rgão máximo do Sin dicato. 

A Conferência é constituída por: 

a) Os Delegados efeitos no seio dos associados; 

W Os niembros do Conselho Directivo; 

(-) Os membros do Secretariado; 

(1) Os membros do Conselho Fiscalizador de Contas; 

e) Os membros do Conselho de Disciplina: 

3.Afixação do número de Delegados à Conferência é da Compe-
tência do Conselho Directivo, nos termos previstos no Regulamento 
Eleitoral. 

Artigo 21° 

(Competência da Conferência) 

A Conferência tem as seguintes competências exclusivas: 

o) Aprovar o programa de acção e definir as grandes linhas 
orientadoras da estratégia sindical;  

á) Eleger o Conselho Directivo; 

c Eleger o Secretariado e os demais órgãos estatutários; 

Destituir os órgãos estatutários e eleger novos órgãos; 

Aprovar o regimento e regu lamento elei toral e irti fica ção 
de todos os regulamentos internos elaborados pelos ou-
ti-os órgãos estatutários; 

/) ratificação das deliberações do Conselho Directivo; 

g) Ratificação das deliberações do Conselho Fiscalizador de 
Contas; 

Ir) Alienação de bens patrimoniais imóveis, 

i) Extinção ou dissolução do Sindicato e liquidação dos seus 
bens patrimoniais; 

) Deliberação sobre a integração e fusão do Sindicato; 

I?) Fixação ou alteração das quotizações Sindicais. 

Artigo 22<' 

(Modo de Eleição dos Delegados) 

Os Delegados à Conferência a que se refere a alínea a) do n° 2 
do artigo 20", são eleitos de entre listas nominativas co acorre ri Les, 
por sufrágio universa l, directo e secreto, segundo o princípio da re-
presentação proporcional pelo método de HONDT. 

Para efeitos de eleição dos Delegados à Conferência, o território 
eleitoral do Sindicato corresponde ao seu âmbito geográfico e círculo 
eleitoral corresponderá ao centro do trabalho. 

Artigo 23 

(Reunião da Conferência) 

A Conferência reúne ordi nor-ia mente de dois oro dois anos, à 
convocação do Co ii sol ho Directivo. 

A Conferência reu nirá extraordi na riamente quando convocado 
pelo Conselho Directivo. 

A Convocatória da Criníerência deverá ser amplamente divul-
gad a nos locais de tra ha fh o e pelo menos em um dos jorm a S de iii ii ior 
circulação no território do seu âmbito geográfico .  

A Conferência será convocada com a antecedência  mínima de 
60 dias ou de 20 dias conforme se trate de reunião ordinária OU 

extraordinária. 
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Artigo 24° 

(Funcionamento da Conferência) 

No início da primeira sessão a Confhrência elegerá, de entre os 
delegados presentes, uma Mesa para dirigir OS trabalhos. 

A Conferência funcionará continuamente até se esgotar a 
ordem de trabalhos, após o que será encerrada. 

Se, no termo da data prevista, não se esgotar a ordem do tra-
balho, poderá a Coníhrência deliberar pela prorrogação do prazo do 
encerramento ou a continuação da mesma em data que não poderá 
ser inferior a 15 e não superior a 60 dias após a sua suspensão. 

Os mandatos dos delegados mantêm-se de direito até à Confb-
rência Ordinária seguinte àquela para que forem eleitos. 

Artigo 25 

(Quorum) 

A Conferência só poderá reunir-se estando presentes, no inicio 
da sua abertura, dois terços dos seus membros eleitos. 

A Conferência só poderá deliberar validamente estando presen-
tes, pelo menos, metade mais um dos seus membros eleitos. 

Artigo 26° 

(Mesa da Conferência) 

1. A Mesa da Conferência é composta por uni Presidente, uni 
Vice-Presidente, uni primeiro, um segundo e uni terceiro Secretário. 

S 2. A Mesa é eleita por su li-ágio das listas completas e nominati-
vas mediante excrutínia secreto, vencendo a que reunir a maioria 
simples dos votos expressos. 

Artigo 27° 

(Regimento da Conferência) 

A Conferência aprovará, sob proposta cia Comissão Preparatória, 
o Regimento que regulará a disciplina da seu lii nciona niento e os p0-
deres, atribuições e devei-es dos seus membros e órgãos. 

Artigo 28' 

(Composição do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo é o ói-gâo ináxi mii cio Sindicato entre 
duas Conferências e é composto pelo mí ni mo de 13 menibros. 

Os Coordenadores das Delegações têm assento nus reuniões do 
Conselho Directivo caso não sejam membros eleitos desse órgõo. 

Artigo 29° 

(Modo de Eleição do Conselho) 

O Conselho Directivo é eleito pela Conferência, de entre listas no-
minativas correntes, por voto secreto, segundo o principio da repre-
sentação proporcional pelo método do I-IONDT. 

Artigo 30° 

(Competência do Conselho Directivo) 

Compete, ao Conselho Directivo: 

a) Aprovar  o Orçamento Anual e o A eI atói-io de Contas do 
exercício; 

á) Autorizar a realização de despesas não previstas no oiça-
menti) anua]; 

Deliberar sobre a convocação da Confàiência; 

Deliberar sobre a associação do sindicato com outras orga-
nizações sindicais e a sua filiação em Organizações Sin-
dicais Nacionais e Internacionais; 

Eleger ou designar, coo lorme se ti-ate, os representantes 
do Sindicato para os órgãos estatutários das organiza-
ções sindicais associadas; 

[) Decidir os recursos interpostos de quaisquer decisões dos 
órgãos estatutários e arbitrar conflitos que even al - 
mente surjam entre os órgãos cio Sindicato, ouvido o 
Conselho de Discipl ina, 

g) Determinar, sob proposta do Conselho de Disciplina, a ex-
pulsão de algum associado, hera como nos termos do 
artigo lR, readmitir qualquer trabalhador que tenha 
sido punido com a pena de expulsão. 

á) Declarar ou fhzer cessar as greves gerais e definir o âm-
bito de interesses a prosseguir através destas. 

i) Instituir, sob proposta do Secretariado, Fundo da Greve e 
Fundi) de Solidariedade e regulamentar a sua 
utilização. 

J) Nomear os órgãos de gestão do Sindicato, no caso de de- 
missão dos órgãos eleitos, até realização de novas 
eleições. 

4) Deliberar sobre a criação ou adesão a organizações de ca-
rácter social, cultural, cooperativo ou qualquer outros 
de interesse para os trabalhadores. 

I Fazer cumprir e interpretar a estrategizi politico-sindical 
definida pela Coo fórênci a. 

rn) Deliberar sobre,  qualquer das atribuições estatutárias ou 
sobre quaisquer matérias que não sejam da exclusiva 
competência da Conferência. 

Artigo 31 

(Presidente do Sindicato) 

E cnn si dera do eleito Presidente do Sindicato o candjdaio que li - 
guia em primeiro lugar na lista mais votada para o Conselho 
Directivo. 

Artigo 32° 

(Reunião do Conselho Directivo) 

O Conselho Di rect VO reúno.,  u iii a vc-z por li-no es ti-e. a coo vaca - 
çõo do seu Presicient-. 

O Conselho Directivo reuni rá exti-aordi nai-i unente a pedido do 
Secretariado, por uni terço dos seus membros  ou por u ni iii mi rio de 
20>71 (vinte pai- cento) dos associados. 

A co ii vocação do Conselho Di i-ecti vii é feita no ni iii ai inc n te e por 
escrito, com menção da ordeni de tiabalhos, dia, hora e local de 
trabalho. 

O Conselho Directivo será convocado com a antecedência mi-
n i mi) de 15 dia,., ou de 5 dias, consoante se trate ck- reuni ão o i-di ia i-i a 
ou ex truordi 0 á ii a. 

Em caso excepcional comprovado, o Conselho podera sei convo-
cado para reunião extraordinária telegrafica mente. com  a a ntecc-dén - 
cia mínima de 24 horas. 

Artigo 33° 

(Funcionamento do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo elegerá na sua primeira reunião uni Vice-
Presidente e dois Secretários. 

O Vice-Presidente substituirá o Presidente nas suas ausências 
ou impedimentos. 

Os Secretários desempenharão as fu nções que lhes forem itri-
huidas pelo Presidente, no exercício das suas competências. 

Ai-Ligo 34° 

(Quorum) 

O Conselho Directivo deverá deliberar validamente desde que 
estejam presentes metade, mais uni dos seus meirihi-os eleitos. 

O Conselho Directivo deliberara vai ida nien te com qu a quer nu -
mero dos seus membros, quando convocado pela 2° vez . 

Artigo 35" 

(Competência do Presidente do Conselho Directivo) 

Compete ao Presidente cio Conselho Directivo,  como Presidente do 
Sindicato: 

oj Convocar e pies i clii- as ieu n iões do Co n sei liii Directivo, de - 
clarar a sua abertura e encerramento e dirigir os respec-
tivos trabalhos; 

bj Re pi-esen tar o Sindicato em todos os actos de maior digni - 
dade; 

c-) Tomar assento, sem direito a voto, nas reuniões do Secre-
tariado; 
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Superintendei- eco todos OS incidentes eleitorais, rios ter-
mos do res pedi i'o rego] ame nto; 

Convocar a Conferência e pr'r)ceder à sua abertura - 

SECÇÃO ITT 

Do Secretariado 

Ad i go C' 

(A Composição do Secretariado) 

O Secretariado é o órgão executivo do Sindicato e é cern posto par' 
5 membros. 

Artigo 37" 

(Eleição do Secretariado) 

O Secretariado é eleito pela Conferência, por,  voto secreto, de 
entre listas nominativas concorrentes, considerando-se eleita a lista 
que obtiver co aio r o ti mero de votos. 

Em caso  de demissão colectiva ou irri pedi ore'  111(1 dos Ser retá rios 
OU do Sei-etário Per rri ao e n te o Conselho Directivo poderá eleger, 
tr'ansitorranreote, ate a realização da Confer-ência, uni Secretariado 
ou uni Secr'etáno Permanente de entre os seus meorbr'os. 

Artigo 38" 

(Competência do Secrctarja(Jci) 

Co co pete ao Secreto ri adir: 

(i) Dirigir' e cirrrr'denar toda aactividutde siridicrl cio crrnliirrrri-
dade corri a e'sti')ilegia pirl rticir-sincliczil deli ruida pela 

Con ft:r'êrici a e creu as deliberações do Creis(lfrir 
Dir'e'ctivo. 

à) Realizar e lazer' e'iirrrpi'ir' os prirrcipirrs firoduioientuiis e os 
fins sociais crrntidrrs rrirs Est;rtrrtos. 

c Desenvolver e crirrcr'etizar' a riegrrciaç'ão das convenções cri-
lectivas (le tr-abalho. 

(1) I)uir andarrrerrto aos assuntos srrlrroe'ticios iro rriesrirrr pelirs 
delegados sindicais ei) J)!)r' issirciadrrs iridividerais. 

e) Declar-ar greve. 

1) Pr-omover e or-ganizar era cada local de tr'ahuillrrr rs eleições 
elos Delegados Sindicais, nos ter' aios (fur lei. 

g) Re'gerlameotar e pr'irpôr à arpi'rivaçàrr dur (dinirselira Di rn'cliv!i 
o Re'gir la meiitrr do 1)elegado Sindical. 

ir) Ouvir e iriliui'mar' os Delegados Sindicais sobre' todos ris as-
pectos da actividade sindical, coiri'deiiarudrn ui acçi'io ile'le's 
na execuç'u'ru Irreal da prrliticur do Sindicato. 

O Representar,  ri Sirrulicuitir em ,lurizrr e' íiri'ui de l e. 

./') Adrriitir, ledo sar' ou cii rice'la r' as inscrições elos associados, 
nos terrao s dos Estatutos .  

/ Elaborar' e a prese o ta r. até 3 1 de Março, ao Conselho Di - 
u'ectivo, o r'elatr'iriu, de' contas do exercício anterior e, até 
31 de Dezembro, ir irr'ça meotir pala ri arilri sigo i ote. 

1) Administrar os bens e Ser'viçrrs e gerir ris Fundos drr 
Si o drcato. 

ni) Elaborar e manter acter alizadri uro ir) ve'nitariii dos haveres 
drr Sindicato. 

ir) Elabor'ar' a irr'ele'ia de' trabalhos da Crrníe'r'êricia. 

Prirpôr à apr'rivaçãri da Coo léi'êoe'i iii Pr'irgr'a rira ele Acção e 
a deflniçãr das grandes linhas rrrie'ota(jriris da estr'até- 
gui do Sindicato. 

Elaborar OS regulamentos internos ne'ce'ssórios à boa (oga-
nização duns Serviços. 

Cri ar com: ssôes riu OU tris de a por ri que coo si der'e o e'cessó-
rios ao desempenho elas suas atribuições. 

O Criar organizações, instituições ou publicações de carácter 
social, cultural, cooperativo ou quaisquer outras de iii-
ter'esse para os tr'aba 1h a dii r'e's, ou aderir' a irei tias já 
existentes, srrh par'e'ce'r dur Co riselliri Di i'e'ctivo, 

si I-'r'oprrr ao Conselho Directivo a irrstitoiç'ãrr e r'egolarrreoia-
ção de uni Fundo de Greve e de Eu rides de 
Sol 1 dari e'da de. 

O Delibera', cor geral, sob 'e todos os aspectos de activichkde 

sindical que visem garantir os interesses e direitos dos 
trabalhador-es, salvaguardando sempre os pi'incípio da 
ele rnocraci a sindica l.  

Artigo 39" 

(Do Secretariado Permanente) 

É considerado efeito Secretário Permanente (h) Sindicato o cii ridi - 
datir que figure era primeiro lugar' nzi lista mais votada pari! ir 
Secreta ri urdir - 

Artigo 40" 

((U(u fl1O (1(1 Secretariado) 

O S(,(r-ctar-iadir reo nu-á, or'diouiririraerite, uni) unizi vez, por seoiai)u e 
extraordi riariamente serripre que iiecessarrrr. 

As do Se-creturriaila sOu torirdurs prrr oraior'ra 'diii- 
des dos rri'iubris pr'i'si'rrt!'s, ter!!1!) ir Secreiurriurdrr Pernrurireirte \Ot!) 

d('  OU a li 1 

Ar'Ligri 41" 

1 Jt(spi asahi li d ode dos 1.1e co bros do Scci'e t a ri ad o) 

2. A ;issínzitui-~(  ele riiiis moe'rirlrr'uus clii Se'u'i'u'lur'iurilo r' srulie'ie-rrte' lii'! 

ri rigor' rr Si ir 4 e-ato. 

Ar'trgu 42" 

(Constituição de Mandatários) 

O Secr'e'iurr'iadun srrler'ci e'orrstilor' uuiroielrtãr'ii,s para ii prática ele 
de'te'i'moirirlos rctrns oirvirlu ii Crirrsellrrn Drr'ectivri, de've'rnrini rret!' casa, 

licor ri ôiolritrr elos poder-is crnrrlu'ridrrs curo a devida jweeisão. 

Nãrr coldre de iiidiçari do ('arrse'llro l)ir'e'ctrvr a cr!rrstituaçinr de' 
rivaoelatai'iri Ira  mor  laizo i'elri'ese'nrtir is inrte'i'ese's e di'eutrrs rrrilrvi-
ilrrris e' cr)k'ctrvr!s elirs rsriciundirs 

,'\rtigri 43" 

(laVro de Actas) 

O Se'ci'etru'iadin rirgiioizan'ir o rir li vir! rie actas, devendo livi'u '-se 
nela a acta de' cuida n'e'!! ir ão cliii ruida. 

Au) rgrr 44" 

(Co o] pe tê nc mi do S(s1'c tal' iii Pe' 10)111 cii te) 

(dirrrrpe'te e'spe'ciulrrre'rrtr' uro Se-ci'e'tuir'rrelo Pei'runiuireiutu- 

(1) Presidir' às r-euniões do See'i'e'tariuiduu, iri'goozrr' e: atr'ibroi' 
os pe'lunu 'nus pelos elive'i'srrs ioe'nirbr'uus. 

/u, l)e'uinrum' a e'xecuçõo ela estratégia polrtica'siiudical crui 
e:uinuíinr'otiulude munir is deliberações ela ()nunl'e'r'êne'ia e diu 
Conselho l)rre'ci.r viu, 

(') IO'pr'e'se'iutuir o Simrelicitui era turelrus ris actos que' foi-era ne-
cessár'ios e rias iur'garozaç'(ue's ruule'i'iraciuurrnis e designar 
e(ere no, nua sura a o sêo ei a ou co pedi ole: ru tu!, nu deve' 
sei b st i tu ir-. 

di Ciuie'de'niuir a ulCc-ào elos De'le'gadius Si ndicaus. 

ia Curovricar a Cuiuil'e'i'énuciui ((uilnido r'e'uuuui e'xtn'rnui'diuiirua-
mente, nos te'i'mouis diu Ti" 2 do ai'tiguu 23''. 

SECÇÃO rv 

1)o Conselho de Disciplina 

Ar'tigo 45' 

O Consefluru de Disciplina é ór-gão dejur'isdição disciplirrar' e confli- 
tos do Si ndie'nito, cuinuipunstui por 3 ruuenurbn'uis, 

1. Os moe'rohi'rrs elo See'r'etuu'iadri m'esponde'ou srrlirbrr'ruiore'rrte pelos 

ictirs pr'urtiu-rili!s miii eXei'e'rcirr (Iri io,rrrdiitrr urre' lhes Sri crirrli_'r'idru, salvri 

ris que e'xlri'e-ssa e' rrpar'lrioaroe'rrte' se ruiarrili'stri'erii n'ir: uiprrsiçãr!. 
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Artigo 46° 

(Competência do Conselho de Disciplina) 

Compete ao Conselho de Disciplina: 

Instaurar todos os processos disciplinares. 

Inquirir, apedido do Conselho Directivo, os processos re-
lativos a conflitos surgidos entre órgãos estatutários e 
propor deliberação daquele, as medidas que considere 
adequadas. 

Aplicaras penas disciplinares previstas na alínea a) e b) 
do artigo 68. 

Propor ao Conselho Directivo a aplicação da pena de ex-
pulsão de qualquer associado. 

c1 Ser ouvido em todas as matérias de disciplina interna que 
respeitam as relações entre os associados e os órgãos 
estatutários. 

Artigo 47° 

(Modo de Eleição do Conselho de Disciplina) 

O Conselho de Disciplina é eleito pela Conkuência de entre listas 
nominativas concorrentes, por voto secreto, segundo o princípio de 
representação proporcional pelo método de HONDT; 

Artigo 48° 

(Reunião do Conselho de Disciplina) 

Na sua primeira reunião o Conselho elegerá o seu presidente, 
sendo os restantes membros os Secretários. 

O Conselho reúne ordinariamente uma vez por trimestre e ex-
traordinariamente sempre que solicitado por qualquer órgão estatu-
tário para alguma questão da sua competência. 

Artigo 49° 

(Relatório) 

O Conselho de Disciplina elaborará anualmente um relatório da 
sua actividade, apresentando-o à reunião do Conselho Directivo que 
aprovar o Relatório e Contas do Secretariado. 

SECÇÃO V 

Do Conselho Fiscalizador de Contas 

Artigo 50° 

(Composição de Conselho Fiscalizador de Contas) 

O Conselho Fiscalizador de Contas é o órgão que fiscaliza as 
contas do Sindicato e é composto por 3 membros. 

Artigo 51° 

(Competência) 

Artigo 53'  

(Reunião) 

Na sua primeira reunião o Conselho Fiscalizador de Contas ele-
gerá, de entre os seus membros, um Presidente. 

O Conselho Fiscalizador de Contas reúne ordinariamente para 
desempenho das atribuições previstas no artigo 51 e extraordinaria-
mente a pedido do Conselho Directivo ou do Secretariado. 

SECÇÃO VI 

Disposições Comuns 

Artigo 54 

(Capacidade Eleitoral Activa) 

Qualquer trabalhador associado com capacidade eleitoral, ainda 
que não seja membro da Conferência pode ser por esta eleito para 
qualquer dos órgãos estatutários. 

Artigo 55° 

(Incompatibilidade) 

São i icem patíveis os cargos de membros do Secretariado com os 
dos membros de Conselho de Disciplina e do Conselho Fiscalizador 
de Contas, bem comi) os de Directores de empresa e serviços com 
qualquer cargo directivo no Sindicato. 

Artigo 56 

(Reeleição) 

Qualquer associado pode ser reeleito para o mesmo cargo em 
mandatos sucessivos. 

Artigo 57° 

(Suplentes) 

Cada lista proposta à eleição para qualquer dos órgãos estatutá—
rios conterá uni número de candidatos suplentes de pelo menos uni 
quarto dos mandatos atribuídos. 

Artigo 58 

(Duração de Mandato) 

A duração de qualquer mandato será de dois (2) anos. 

Artigo 59 

(Reserva de Competência) 

Os actos praticados por qualquer órgão estatutário que sejam de 
competência de outro órgão são nulos e sem nenhum eluito, salvo de-
legação ou rati licação por este. 

CAPITULO V 

Dos Delegados Sindicais 

Artigo 60 

(Eleições dos Delegados Sindicais) 

1. O Secretariado promoverá e organizará, em local de trabalho, a 
Compete ao Conselho Fiscalizador de Contas: eleição dos Delegados Sindicais, em conformidade com o estabelecido 

na lei. 
a) Examinar regularmente a Contabilidade do Sindicato. 

2. Os Delegados Sindicais são eleitos pelos associados do Sindi- 
b) Elaborar semestralmente um parecer sobre a contabili- cato com capacidade eleitoral, em cada local de trabalho, por sufrágio 

dado do Sindicato, submetendo-o à deliberação do universal, directo e secreto, de entre listas nominativas concorrentes, 
Conselho Directivo. segundo o princípio da representatividade proporcional pelo método 

de I-IONDT. 
C) Dar parecer sobre o Relatório e Contas anual apresentado 

pelo Secretariado, até 15 dias antes da reunião do 
Conselho Directivo que o apreciar. 

d1 Pedir e examinar, sempre que o entender necessário, toda 
a documentação relacionada com o exercício da sua 
actividade. 

Artigo 52 

(Modo de Eleição) 

O Conselho Fiscalizador de Contas é eleito pela Conferência, de 
entre listas nominativas concorrentes, por voto secreto, segundo o 
princípio da representação proporcional pelo método de HONDT. 

Artigo 61 

(Direitos e Obrigações dos Delegados Sindicais) 

O Secretariado assegurará os meios indispensáveis à protecção 
legal dos Delegados Sindicais, em conformidade com o estabelecido 
na lei. 

Os Delegados Sindicais representam, os trabalhadores perante 
os órgãos estatutários do Sindicato e devem traduzir fielmente junto 
daqueles as directivas destes emanadas. 

Os Delegados Sindicais devem pautar a sua acção pelo Regula-
monto do Delegado Sindical e pelas normas que estabelecem o pre-
sente Estatuto. 
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Artigo 620 

(Comunicação à Entidade Empregadora) 

O Secretariado comunicará à entidade empregadora a identifica-
ção dos Delegados Sindicais por meio de carta, de que será fixada 
cópia cm lugar apmpiado no local de trabalho, devendo observar o 
mesmo procedimento em caso de substituição ou cessação de funções. 

Artigo 63° 

(Duração de Mandato) 

A duração do mandato dos Delegados Sindicais é de 2 anos, Po-
dendo ser revogado em qualquer altura pelos trabalhadores que os 
elegeram. 

CAPITULO VI 

Do Regime Patrimonial 

Artigo 64° 

(Princípios Gerais) 

O Secretariado providenciará a existência duma contabilidade 
própria do Sindicato, devendo para tal criar os meios adequados ao 
registo dos justificativos das receitas e despesas e o inventário dos 
seus bens patrimoniais. 

Qualquer trabalhador associado tem o direito de requerer ao 
Secretariado os esclarecimentos res peito e tes ii contabilidade. 

O Orçamento Anual  e o Relatório de Contas do exercício lindo, 
logo que aprovado pelo Conselho Directivo, deverão ficar expostos 
para consulta dos associados interessados, por período não inferior a 
30 dias. 

Sem prejuízo dos actos morais e competências do Conselho Fis-
calizador de Contas, poderá o Conselho Directivo solicitar a entidade 
estranha ao Sindicato uma peritagem às contas. 

Artigo 650 

(Receitas) 

Constituem receitas do Sindicato as provenientes das quotiza-
ções, das iniciativas organizadas pelo Secretariado para o efeito, de 
legados ou doações. 

Serão recusados as atribuições, subsídios, apoios li lancei ri) 00 
outros, leitos voluntariamente por entidade alheia ao Sindicato, 
quando dele possa resultar su hor'di o iç'á o nu qualquer' outra fé riria de 
interferir no seu tu nciorramerito. 

Artigo 69° 

(Repreensão) 

Incorrem na peno de repreensão os associados que de turma i rijus-
tirrcada não cumpram algum dos deveres estabelecidos no presente 
estatuto. 

Artigo 70° 

(Suspensão) 

Incorrem na pena de suspensão os associados que rei ncidaoi na 
infracção prevista no artigo anterior. 

Artigo 71° 

(Expulsão) 

Incorrem na pena de expulsão os associados que: 

o) Pratiquem actos de violação sistemática dos Estatutos e 
Regula mentos do Si ndlicito. 

tu Não acatem as deliberações legítimas dos Órgãos 
estatutários. 

c') Pratiquem actos contrários aos pr'incrpios de deinocr~rcia 
sindical contidos nestes Estatutos. 

Artigo 791 

(Competência para Aplicação de Penas) 

A co ni petê nci a para aplicação das penas estabelecidas rias iii - 
ocas a) e hí do artigo 68" é do Conselho de Discipl in a. 

A com petêrici a para aplicação da pena de expulsão pertence ao 
Conselho Directivo, sob proposta cio Conselho de Disciplina. 

Artigo 73" 

(Garantia do Processo) 

Nenh uma sanção será aplicada sem que seja i ostziu rodo o corres-
pondente processo pelo Conselho de Disciplina. 

Artigo 74" 

(Direito de Defesa) 

Logo que instaurado o processo, será entregue ia arguido oiro, 
nota de culpa, dcvi da inc o te ii ssi nada, coni os factos de qu e e acu se do. 

O associado ai'gu ído poderá responder por escrito à nota de 
culpa, no prazo de 15 dias após a recepção da carta e requerer liS de - 
li gê nci lis n ecess ii ri as ao apura inc rito dos factos, bem como a pr'esen - 
ter tes tc ir iu ruias. 

A quotização de cada associado será de uni por cento cia remo ne- 3. A falta de resposta no prazo estahelc'crdo no n" 2 riu plica a pie. 
ração mensal e deverá ser enviada ao Sindicato até ao dia 5 ciii mês su nção cia verdade dos fiictos, ficando o arguído seio direito de r'e- 
seguinte ao que diz respeito. curso pela decisão que for pr'oíericla. 

(Aplicação das Receitas) 

As receitas serão obrigatoriamente aplicadas para os fins esta-
tutários e no pagamento das despesas e encargos resultantes das ac-
tiviciadc's do Sindicato. 

São nulos e de nenhum efeito os actos praticados por algum 
dos órgãos estatutários eu seus membros, que afectam os Fundos 
Sindicais ou os bens patrimoniais do Sindicato a fins estranhos ao 
mesmo, sendo ainda passíveis de procedimento disciplinar e 
criminal. 

CAPITULO VII 

Do Regime Disciplinar 

Artigo (38" 

(Penas Disciplinares) 

Aos associados poderão ser aplicados as seguintes penas, 
consoante a gravidade da falta cometida. 

a) Repreensão; 

à) Suspensão até um ano ;  

C) Expulsão. 

(Recurso) 

Poderá o assoei a do recorrer fia ia o Conselho Directivo das 
penas aplicadas pelo Cii ri sei liii de Disciplina. 

Poderá o associado recorrer para a Coo ft'r'ência de pena de 
expulsão. 

Artigo 76" 

(Prescrição) 

O procedimento disciplinar- prescreve no prazo de 90 dias, solvi, 
por factos que constituem ia atér-ia de procedimento penal. 

CAPITULO VIU 

Das Disposições Finais 

Artigo 77" 

(Delegações ou Secções) 

1. A criação de Delegações riu Secções de Sindicato é da competên-
cia do Conselho Directivo, sob proposta do Secr-etari edo. 

2, A Delegação ou Secção Sindical poderá ser criada numa região 
riu ilha próximo da sua Sede, ou para abranger um deternii nado 

Artigo 66° 

(Quotizações) 
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grupo profissional, cujo nó urdo de trabalhadores de Ramo não justi-
fique a CnaÇão dum Sindicato. 

Cada Delegação elegerá uni Secretariado local composto pelo 
menos de trás membros dos quais rim á o Coordenador. 

O órgão deliberativo das Delegações ou Secções ó a Assembleia 
dos Delegados Sindicais. 

Cada Secção elegerá um Coordenador de Secção. 

Artigo 780 

(Regulamento Eleitoral) 

A Co n fdrê ncia aprovará um Rego la mcii to Eleitoral do qual cons-
tai-ao todas as normas relativas ao sistema eleitoral. 

Artigo 79° 

(Alteração dos Estatutos) 

Os Estatutos só poderão ser alterados pela Conferência desde 
que consta expressamente da ordem de trabalhos e tenham sido dis-
tribuídas aos associados com a antecedência mim rua cli' trinta dias. 

As deliberações i-elativas à alteração dos Estatutos são toma-
das por decisão favorável de, pelo me nos. dois, te rçri a rios Delegados à 
Coo lerência. 

Ar-ti go 80' 

(Extinção e Dissolução do Sindicato) 

1. A irr legração, fusão, exti ir ção ou dissolução do Sindicato só po-
derão e k-ctu ar-se por deli beraçã o da Co n lã rô ir cia, convocada c'x pres-
sa mente pana o eleito e tu iria da por dois terços dos delegados eleitas. 

2. Em caso de extinção ou dissolução do Sindicato, a Coolerâricia 
defini rã os termos precisos em que processará c' qual o destino a dar 
aos bens do seu patri mio o, não podendo, cm nefiluilil caso, sereor 
distribuídos pelos associados. 

Artigo 81 

(Símbolo) 

A (iirr lc'r-ância do SIItlETEC, aprovará o sínibolo do niesino. 

Artigo 82' 

(Bandeira e Iliflo) 

A Sandeu-a do SIMFTEC á fiirrrrada por uni rectângulo drvr-
cli do c' ar dois panos tri a ri gol a r-c's de côr ver'rrrel Ir a cai ci ora e a sri o 1 e 
baixo, tendo no carito esqu eido o sírrrbo lo c' por- baixo deste as ri do 
Sindicato. visível dos dois la dos. 

O 1-1 iii o do SIIVIETEC á o que for adoptado na sua Co o ferâ irei a. 

SINDICATO LIVRE DOS TRABALHADORES 
DE SANTO ANTA() 

ESTATUTOS 

CAPÍTULO 1 

Ai-Ligo 1' 

(l)e no mi naç ao) 

A Associação dc' no irri ir ri -sc' Si ir cl icato Li vr-c' dos Tra ba (ir ri dii i-c's de 
Santo Antão, abreviadamente SLTSA. 

Artigo 2" 

(Natureza, Sede e Âmbito) 

1. O Si ndicato Li vii' dos Ti-ah ali aclirres de Santo Antão  á a asso-
ciação sindical constituída pelos trahalhadorc's nela Filiados que 
exer-çam ri sua actividade pi-ofissirirral rros sectores de. : 

a) Agricultura c' Pescas; 

á) Transportes aéreos c' terrestres; 

c) Comércio e Serviços; 

(1) Cargas e descargas portuárias; 

e) Correios, Telégralbs e Telecomu nicações 

/) Administração Portuária 

g) Agências, Hotelaria, Turismo e afins; 

/r) Inclóstria. 

2. O Sindicato Livre dos Trabalhadores de Santo Arrtão, tem a 
sua sede na Vila da Ribeira Grande - Santo Antão. 

O Sindicato Livre dos Trabalhadores de Santo Antão, exerce a 
sua actividade sindical em Santo Antijo. 

Ar-tigo 3" 

(Sigla) 

3. O Sindicato Livrc dos Trabalh ridores de Sarrto Antão adopta a 
sigla SLTSA. 

CAPITULO II 

Dos Princípios Fundamentais e Fins 

Ai-Ligo 40  

(Autonomia) 

O SJJ1'SA á urna or-ganização autóroirrra, iirdepeocic'rrtc' do potro-
ir a tu, cio Esta do, das co n O ssõc's religiosas, dos pai-ti dos políticos ou de 
quaisquer- outros agru nanrc'rrtos de rrrrtoreza irão sindical. 

Artigo 5° 

(Democracia Sindical) 

O SLTSA rege-se pelos princípios do sindicalismo democrático, 
Irasc'ridns ira c'leiçãu pc'riódica e por c'scr'utíir io secr-eto dos ór-gãos es-
tatutários c' ira participação activa dos tralrallradores associados cru 
todos os rrspc'ctos cia actividade sindical. 

Ai-tigo 60 

(Direito de Tendência) 

E gar-antido a todos os ti-rural li adores associados o direito de 
tendência, nos termina previstos pelos pi-eac'ntes estatutos. 

Para efeitos do disposto no nó mciii anterior podei-ão os trahril-
lrridoi'es associados oi-gan san-era-se em tendências, cujo reconheci-
rrrento e r-egulamentação sc'rão aprovados pelo Conselho Directivo. 

O exercício do cli rei tu de tendência irão prevalece, cor circu os-
tâircia algu ina, sohr'c' o direito de participação individual dos 
associados. 

Ai-Ligo 70  

(Filiação) 

Pana a prossecução dos seus olrjectivos o SL'l'SA poderá f)liar-sc-
cor Fc'dc'ração c' ou Cc'irtral Sindical Cahovei-diairas ao c-rrr Organiza-
ções Siirclicais Internacionais. 

Pai'ri c'l'ei tua cio di sposto rro nó nem ri ir te rio r sc'rru nc'cessririo ri 

dcl ilic'ração por' voto secreto cia nramiu'i ri simples do Conselho 
Directivo. 

Ai'tigu 8" 

(Solidariedade Sindical) 

1. O SLTSA pr-aticará o principio da solidariedade sindical e lu-
tror'i zio lado dc' todas as or-garozrrções sindicais rracioiiais ou estrari-
gc'iras pelri enirairci pação da classe ti'abalh adora c' pelo apoio irrií trio 
c'mrtn-c' as or-grorrzriçõc-s rro i nteressc' i'eciproco. 

Artigo 9° 

(Fins) 

O SLTSA temi por Pira: 

mi Urrir-  e urgrirrizai-  os trabalhadores para defesa irrtrrinsi-
gc'nte dos seus dii'eitos individuais c' colectivos; 

b ) A parir e iii tc'rvi r n a de lesa cios di rei Los dos seus ri asilei ri- 
dos ou cio rrrsq uer processos de mia tu rei a di sc-i p1 ui rir; 

e) Apoirir c' c'oquadrrrr pela lormrr mais rrdeqci adequada pussrvel ris 
ic-i vi ir dicruções dos trribalh adores c' dc' li 01 r ris !iirniris dc-
luta inais aconselhadas para cada criam); 
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d Defender as condições de vida dos trabalhadores, visando 
a melhoria de qualidade de vida e de trabalho; 

e.) Lutar pelo desaparecimento progressivo das desigualda-
des salariais injustas, particularmente as baseadas cm 
qualquer forma de discriminação; 

fl Promover o praticar na Segurança e Higiene nos locais de 
trabalho; 

Defender e promover a formação profissional, bem como a 
formação permanente e a reconversão ou reciclagem 
planificada e tempestiva, lutando assim contra o desem-
prego tecnológico. 

Defender e promovera contratação colectiva como pro-
cesso de defesa colectiva dos interesses dos trabalhado-
res e de participação económica, baseadas nos princí-
pios de boa fé negocia] e do respeito mútuo. 

Promover e organizar os meios técnicos, humanos e logís-
ticos para assistir os seus associados, nomeadamente OS 
fundos da Greve e da Solidariedade; 

j,) Defender os direitos da terceira idade e das condições de 
vida dos sócios aposentados; 

k) Apoiar formas cooperativas de produção, distribuição e 
consumo para benefícios dos seus associados. 

CAPITULO TU 

Dos Associados 

Artigo 10» 

(Qualidade de Sócio) 

Podem inscrever-se como sócios do Sindicato todos os trabalhado-
res no âmbito definido pelo n° 1 do artigo 2' deste Estatuto. 

Artigo 11 

(Pedido de Inscrição) 

O pedido de inscrição é dirigido ao Secretariado do Sindicato, 
podendo ser através dos Delegados Sindicais, em modelo próprio e 
acompanhado de documentos comprovativos da situação profissional 
que para tal forem exigidos; 

O impresso do inscrição deverá constituir um questionário que 
permita a identificação completa do trabalhador nomeadamente 
idade, residência, local de trabalho, categoria profissional exercidas 
e outros dados respeitantes a sua situação familiar, económica e 
social. 

Artigo 12 

(Consequência de Inscrição) 

O pedido de inscrição implica para o trabalhador a aceitação 
expressa dos princípios da democracia sindical, da liberdade sindi-
cal, da tendência, da solidariedade e outros contidos na declaração 
de princípio do Sindicato. 

Feita a inscrição, o trabalhador inscrito goza da qualidade de 
associado, de pleno direito e sujeita aos deveres dos sócios. 

Artigo ii° 

(Recusa de Inscrição) 

O Secretariado poderá recusar o pedido de inscrição ou deter-
minar o seu cancelamento se não for acompanhado da documentação 
exigida e ou tiver fundadas razões sobre a falsidade dos elementos 
prestados ou sobre a não conformidade do trabalhador aos princípios 
do Sindicato. 

Em caso de recusa ou cancelamento da inscrição, o Secreta-
riado informará o trabalhador dos motivos, podendo este recorrei- da 
decisão para o Conselho Directivo. 

Artigo 14 

(Unicidade da Inscrição) 

Nenhum trabalhador pode estar filiado em qualquer outro Sindi-
cato, sob pena de cancelamento ou recusa da sua inscrição. 

Artigo 15 

(Direitos dos Associados) 

São direitos dos associados: 

a) Eleger e ser eleito para OS órgãos do Sindicato nos termos 
dos presentes Estatutos e do Regulamento Eleitoral; 

á) Participar livremente em todas as actividades do Sindi-
cato segundo os princípios e 001-mas deste Estatutos. 

C) Beneficiar de todos os serviços organizados pelo Sindicato 
na defesa dos seus interesses profissionais, económicos 
sociais e culturais; 

Beneficiar da protecção sindical e nomeadamente dos fun-
dos da greve e de solidariedade, quando existem, nos 
termos estabelecidos pelo Conselho Directivo; 

Ser informado regularmente de toda a actividade de 
Sindicato; 

/) Recorrer pala o Conselho Directivo das decisões dos ór- 
gãos directivos inferiores que contrariem os presentes 
Estatutos ou lesem alguns dos seus direitos. 

Ai-Ligo 16 

(Deveres dos Associados) 

São devei-es dos associados: 

a) Cumprir e fazer cumprir os Estatutos e Regulamentos do 
Sindicato; 

á) Cumprir e fazer- cumprir as deliberações da Conkc,-ência e 
dos demais órgãos do Sindicato quando tomadas nos 
termos estatutários; 

c) Participar nas actividades sindicais e desempenhar com 
zelo os cargos para que seja eleito; 

(1) Manter informado das actividades do Sindicato; 

e) Divulgar e lbri.alecer, pela sua acção junto dos demais tra- 
balhadores, os princípios do Sindicalismo Democrático. 

1) Lutar pela autonomia e independência do Sindicato; 

Pagar mensalmente a quota do Sindicato; 

Comunicar pontualmente ao Sindicato todas as alterações 
ocorridas na sua situação pessoal ou sócio-profissional. 

Ai-Ligo 17 

(Perda de Qualidade de Associado) 

Perdem a qualidade de associado os trabalhadores que: 

a) Comuniquem ao Secretariado, com antecedência de 60 
dias e pci- escrito, a vontade de se desvincular do 
Sindicato; 

á) Deixem de pagar a quota por período superior a ti-és 
meses, excepto quando, com provada mente, deixem de 
receber vencimentos ou outro motivo plausível e aceite 
pelo Secretariado; 

c) Tenha sido punido com a pena de expulsão. 

Artigo 18< 

(Readmissão) 

Os associados podem ser readmitidos nas mesmas condições pie- 
vistas para admissão, salvo no caso de expulsão, em que o pedido 
terá de  ser apreciado e votado favoravelmentc pela maioria do 
Conselho Directivo, sob pi-oposta do Secretariado, ouvido o Conselho 
de Disciplina. 

CAPITULO IV 

Organização Sindical 

Artigo 19° 

(Enumeração dos Órgãos) 

1. São órgãos do Sindicato: 

a) A Conferência 

á) 0 Conselho Directivo; 
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c O Presidente; 

(1) O Secretariado; 

e) O Conselho de Disciplina; 

O Conselho Fiscalizador de Contas. 

2. Com  vista a prossecução dos seus fins e a realização do seu âm-
bito, poderão constituir-se outros órgãos sindicais, cuja composição e 
atribuições são da competência da Conferência. 

SECÇÃO 1 

Da Conferência 

Artigo 20° 

(Composição da Conferência) 

A Coa lbrência é o órgão máximo do Sindicato. 

A Conferência é constituída por: 

a) Os delegados eleitos no seio dos associados; 

á) Os membros do Conselho Directivo; 

e) Os membros do Conselho Fiscalizador de Contas, 

d. Os membros do Conselho de Disciplina. 

A fixação do número de Delegados à Conferência é de compe-
tência do Conselho Directivo, nos termos previstos na Regula mento 
Eleitoral. 

Artigo 21° 

(Competência da Conferência) 

A Conféi'ência tem as seguintes competências exclusivas: 

o) Aprovar o programa de acção e definir as grandes linhas 
orientadoras da estratégia sindical; 

á) Eleger o Conselho Directivo; 

e.) Eleger o Presidente, 

d) Eleger o Secretariado e os demais órgãos estatutánas; 

e.) Destituir os órgãos estatutários e eleger novos Órgão s; 

/) Aprovar o regimento e regula mento eleitoral e ratificação 
de todos os regula mentos internos elaborados pelos ou-
tros órgãos estatutários; 

g.) Ratificar as deliberações da Conselho Directivo; 

li) Ratificação das deliberações do Conselho Fiscalizador de 
Contas; 

o i) Alienação de bens patrimoniais imóveis; 

j. Extinção ou dissolução do Sindicato e liquidação dos seus 
bens patnmoniais; 

k.) Deliberação sobre a i ntegraçãi) e fusão do Sindicato; 

1) Fixação ou alteração das quotizações sindicais; 

Artigo 22 

(Modo de Eleição dos Delegados) 

Os Delegados à Conferência a que se i-elere a alínea a) do n° 2 do 
artigo 20, são eleitos de entre listas nominativas concorrentes, por 
sufrágio universal, directo e secreto, segundo o princípio da repre-
sentação proporcional pelo método de HONUT. 

2. Para efeitos de eleição dos delegados à Conferência, o território 
eleitoral do Sindicato corresponde ai) seu âmbito geográfico e circulo 
eleitoral corresponderá ao centro de trabalho. 

Artigo 23° 

(Reunião da Conferência) 

A Conferência reúne oi-di naria mente de dois em dois anos, à 
convocação do Conselho Directiva. 

A Conferência reunirá extraordinariamente, quando convocado 
pelo Conselho Directivo e ou por metade e mais um das associados. 

A convocatória da Conferência deverá ser amplamente divul-
gada nos locais do trabalho e pelo menos em um dos jornais de maior 
circulação no território do seu âmbito geográfico. 

A Conferência será convocada com a antecedência mínima de 
60 dias ou de 20 dias conforme se trate de reunião ordinária ou 
extraordinária. 

Artigo 24 

(Funcionamento da Conferência) 

No início da primeira sessão a Conferência elegerá, de entre os 
delegados presentes uma Mesa para dirigir os trabalhos. 

A Conferência funcionará continuamente até se esgotar a 
ordem de trabalhas, após o que será encerrada. 

Se, no termo da data prevista, não se esgotar a ordem de tra-
balho poderá a Conferência deliberar pela prorrogação do prazo da 
encerramento ou a continuação da mesma em data que não poderá 
ser inferior a 15 e não superior a 60 dias após a sua suspensão. 

Os mandatos dos delegadas mantêm-se de direito até a Confe-
rência ordinária seguinte àquela para que furam eleitos. 

Artigo 25 

(Quorum) 

A Conferência só poderá reun i r-se estando presentes, 00 inicio 
da sua abertura, dois terços dos seus membros eleitos. 

A Conferência só poderá deliberar validamente estando pieseri-
tes, pelo menos metade e mais um dos seus membros efeitos. 

Artigo 26° 

(Mesa da Conferência) 

A Mesa da Conferência é composta por um Presidente, um 
Vice-Presidente, um primeiro, um segundo e um terceiro Secretário. 

A Mesa é eleita por sufrágio das listas completas e nominativas 
mediante escrutínio secreto, vencendo a que reunir a maioria sim-
ples dos votos expressos. 

Artigo 27° 

(Regimento de Conferência) 

A Con ferência aprovará sob proposta da comissão  pi-epai-ataria, o 
regimento que regulará a disciplina do seu funcionamento e os pode-
i-es, atribuições e deveres dos seus membros e oigãos. 

Artigo 28° 

(Composição do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo é a órgão máximo do Sindicato entre duas 
Conferências e é composto pelo mmi oio de 13 membros. 

Os Coordenadores das Delegações Sindicais têm assento nas 
reuniões do Conselho Directivo caso não sejam membros eleitos 
desse órgão. 

Artigo 29° 

(Modo de Eleição do Conselho) 

O Conselho Directivo é eleito pela Coo lbi-ência, de entre listas no-
minativas concorrentes, por voto secreto, segu nclo o princípio da re-
presentação proporcional  pelo niéto do de HONDT 

Ai-ligo 30° 

(Competência do Conselho Directivo) 

Compete ao Conselho Directivo: 

a) Aprovar o orçamento anual  e o Rei ató iio de Contas do 
exercício; 

à) Autorizar a realização de despesas não previstas 01) alça-
mento anual; 

e) Deliberar sobre a convocação da Conferência; 

(1) Deliberar sobre a associação do Sindicato com outras orga-
nizações sindicais e a sua filiação em Organizações Sin-
dicais Nacionais e Internacionais; 

e) Eleger ou designar, coo liirme se ti-ate, os representailtes 
da Sindicato para os órgãos estatu tai-ios das organiza-
ções sindicais associadas; 
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D Decidir os recursos interpostos de quaisquer decisões dos 
órgãos estatutários e arbitrar conflitos que eventual-
mente surjam entre os órgãos do Sindicato, ouvido o 
Conselho de Disciplina; 

g) Determinar, sob proposta do Conselho de Disciplina, a ex-
pulsão de algum associado, bem como nos termos do ar-
tigo 18>, readmitir qualquer trabalhador que tenha sido 
punido com a pena de expulsão; 

/i) Declarar ou fazer cessar as greves gerais e definir o âm-
bito de interesses a prosseguir através destas; 

(.1 Instituir, sob proposta do Secretariado, Fundo de Greve e 
Fundos de Solidariedade e regulamentar a sua 
utilização; 

Nomear os órgãos de gestão do Sindicato, no caso de de-
missão dos órgãos eleitos, até a realização de novas 
eleições; 

Deliberar sobre a criação ou adesão a organizaçãôes de ca-
rácter social, cultural ou cooperativo ou quaisquer ou-
tros do interesse para os trabalhadores; 

1) Fazer cumprir e interpretar a estratégia político-sindical 
definida pela Conferência; 

m Deliberar sobre qualquer,  das atribuições ou sobre maté-
rias que não sejam da exclusiva competência da 
Conferência. 

Artigo 31> 

(Presidente do Sindicato) 

É considerado eleito Presidente do Sindicato o candidato que fi-
gure em primeiro lugar na lista mais votada para o Conselho 
Directivo. 

Artigo 32> 

(Reunião do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo reúne uma vez por trimestre, a convoca-
ção do seu Presidente. 

O Conselho Directivo reunirá extraordinariamente a pedido do 
Secretariado, por um terço dos seus membros ou por um mínimo de 
20% (vinte por cento) dos associados. 

A convocação do Conselho Directivo é feita nominalmente e por 
escrito, com menção da ordem de trabalhos, dia, hora e local de 
trabalho. 

O Conselho Directivo será convocado com a antecedência mí-
nima de 15 dias ou de 5 dias, consoante se trate de reunião ordinária 
ou extraordinária. 

Em caso excepcional comprovado, o Conselho poderá ser convo-
cado para reunião extraordinária telegraficamente, com a antecedên-
cia mínima de 24 horas. 

Artigo 33° 

(Funcionamento do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo elegerá na sua primeira reunião um Vice-
-Presidente e dois Secretários. 

O Vice-Presidente coadjuvará e substituirá o Presidente nas 
suas ausências ou impedimentos. 

Os Secretários desempenharão as fbnçfies que lhes ferem atri-
buídas pelo Presidente, no exercício das suas competências. 

Artigo 34° 

(Quorum) 

O Conselho Directivo deverá deliberar validamente desde que 
estejam presentes metade, mais um dos seus membros eleitos. 

O Conselho Directivo deliberará validamente com qualquer nú-
mero dos seus membros, quando convocado pela 2° vez e registar-se 
a ausência não justificada dos membros em ambas as convocatórias. 

Artigo 350 

(Competência do Presidente do Conselho Directivo) 

Compete ao Presidente do Conselho Directivo, como Presidente 
do Sindicato: 

a) Convocar e presidir às reuniões do Conselho Directivo, de-
clarar a sua abertura e encerramento e dirigir os respec-
tivos trabalhos; 

à) Representar o Sindicato em todos OS actos de maior 
dignidade; 

e) Tomar assento, sem direito a voto, nas reuniões do 
Secretariado; 

Superintender em todos os incidentes eleitorais, nos ter-
mos do respectivo regulamento; 

Convocara Conferência e procedera sua abertura. 

SECÇÃO III 

Do Secretariado 

Artigo 36° 

(Composição do Secretariado) 

O Secretariado é o órgão executivo de Sindicato e é composto por 
5 membros. 

Artigo 37° 

(Eleição do Secretariado) 

O Secretariado é eleito pela Conferência, por voto secreto, de 
entre listas nominativas concorrentes, considerando-se eleita a lista 
que obtiver maior número de votos. 

2. Em caso de demissão colectiva ou impedimento dos Secretários 
ou do Secretário Permanente, o Conselho Directivo poderá eleger 
transitoriamente, até a realização da Conferência, ora Secretariado, 
o Secretário ou um Secretariado Permanente de entre os seus 
membros. 

Artigo 38> 

(Competência do Secretariado) 

Compete ao Secretariado: 

a Dirigir e coordenar toda a a ctr vida de siri di cal e rir coo Ib mi-
dado com a estratégia político-sindical definida pela 
Conferência e com as deliberações do Conselho 
Directivo; 

à) Realizar e lazer cumprir (is princípios fundamentais e os 
fins sociais contidos nos Estatutos; 

C) Desenvolver e concretizar a negociação das convenções co-
lectivas do trabalho; 

d.) Dar andamento aos assuntos submetidos ao mesmo pelos 
delegados sindicais riu por associados individuais; 

e) Declarar greve; 

/) Promover e organizar em cada local de trabalho as eleições 1 
das Delegados Sindicais, nos ter-mos da lei; 

Regulamentar e propôi-  à aprovação do Conselho Directivo 
e Regulamento do Delegado Sindical; 

Ouvir- e informar- os Delegados Sindicais sobre Lodos os as-
pectos da actividade sindical, coordenando a acção deles 
na execução local da política do Sindicato;_  

1) Representar o Sindicato cni Juízo e fera dele; 

J) Admitir, recusar riu cancelar as inscrições dos associados, 
nos termos dos Estatutos; 

k) Elaborar e apresentar, até 31 de Março, ao Conselho Di-
rectivo, e Relatório e Contas de exercício anterior e, até 
31 de Dezembro, o orçamento para o ano seguinte; 

1) Administrar os bens e serviços e gerir os fundos de 
Sindicato; 

M) Elaborar e manter actualizado um inventário dos haveres 
do Si n di ca Lo; 

e) Elaborar a ordem de trabalho da Conferência; 

o) Propôr à aprovação da Conferência eu Programa de Acção 
e a definição das grandes linhas orientadoras da estra-
tégia do Sindicato; 
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Elaborar os regulamentos internos necessários à boa orga-
nização dos serviços; 

Criar comissões ou outras de apoio que considere necessá-
rios ao desempenho das suas atribuições; 

Criar organizações, instituições OU publicações de carácter 
social, cultural, cooperativo ou quaisquer outras de in-
teresse para os trabalhadores, ou aderir a outras já 
existentes, sob parecer do Conselho Directivo; 

S) Propor ao Conselho Directivo a instituição e regulamenta-
ção de um Fundo de Greve e de Fundos de 
Solidariedade; 

) Deliberar, em geral, sobre todos os aspectos de actividade 
sindical que visem garantir OS interesses e direitos dos 
trabalhadores, salvaguardando sempre os princípios da 
democracia sindical. 

Artigo 39° 

(Do Secretadrio Permanente) 

É considerado eleito Secretário Permanente do Sindicato o candi-
dato que figure em primeiro lugar na lista mais votada para o 
Secretariado. 

Artigo 40° 

((Reunião do Secretariado) 

O Secretariado reúne, ordinariamente, duas vezes por mês e 
extraordinariamente sem pre que necessário. 

As deliberações do Secretariado são tomadas por maioria sim-
ples dos membros presentes, tendo o Secretário Permanente voto de 

qualidade. 

Artigo 41< 

(Responsabilidade dos Membros do Secretariado) 

Os membros do Secretariado respondem solidariamente pelos 
actos praticados no exercício do mandato que lhes Ibi conferido, salvo 
os que expressa e oportunamente se manifestarem em oposição. 

A assinatura de dois membros do Secretariado é suficiente 
para obrigar o Sindicato. 

Artigo 42' 

(Constituição de Mandatários) 

O Secretariado poderá constituir mandatários para a prática 
de determinados actos, ouvido o Conselho Directivo, devendo neste 
caso, ficar o âmbito dos poderes conftridos com a devida precisão. 

Não carece de audição do Conselho Directivo a constituição de 
mandatário para em juízo representar os interesses e direito indivi-
duais e colectivos dos associados. 

Artigo 43<' 

(Livro de Actas) 

O Secretariado organizará um livro de actas, devendo lavrar-se 
nela a acta de cada reunião ek'ctuada. 

Artigo 44° 

(Competências do Secretário Permanente) 

Compete especialmente ao Secretário Permanente: 

o) Presidir às reuniões do Secretariado, organizar e atribuir 
os pelouros pelos diversos membros; 

Definir a execussão da estratégia político-sindical em 
conformidade com as deliberações da Conk'rência e do 
Conselho Directivo; 

Representar o Sindicato em todos os actos que forem ne-
cessários e nas organizações internacionais e designar 
quem, na sua ausência ou impedimen to, o deva 
substituir; 

Coordenar a acção dos Delegados Sindicais; 

C) Convocar a Con ferênci a quando rei) na extraordinaria- 
mente, nos termos do n" 2 do artigo 23<.  

SECÇÃO IV 

Do Conselho de Disciplina 

Artigo 459 

O Conselho de Disciplina é o órgão de jurisdição disciplinar e 
conflitos do Sindicato, composto por 3 membros. 

Artigo 46< 

(Composição do Conselho de Disciplina) 

Compete ao Conselho de Disciplina: 

a) Instaurar todos os processos disciplinares; 

à) Inquirir, a pedido do Conselho Directivo, os processos rela-
tivos a conflitos surgidos entre órgãos estatutários e 
propor deliberação daquele, as medidas que considere 
adequadas; 

Aplicar as penas disciplinares previstas na alínea a) e h) 
do artigo 68°; 

Propor ao Conselho Directivo a aplicação da pena de ex-
pulsão de qualquer associado; 

Ser ouvido em todas as matérias de disciplina interna que 
respeitam as relações entre os associados e os órgãos 
estatutários. 

Artigo 47< 

(Modo de Eleição do Conselho de Disciplina) 

O Conselho de Disciplina é eleito pela Confbrência de entre listas 
nominativas concorrentes, por voto secreto, segundo o princípio de 
representação proporcional pelo método de HONDT; 

Artigo 48< 

(Reunião do Conselho de Disciplina) 

Na sua primeira reoniào o conselho elegerá o seu Presidente, 
sendo os restantes membros os Secretários. 

O Conselho reúne ordinariamente uma vez por trimestre,  e ex-
traordinariamente sempre que solicitado por qualquer órgão estatu-
tário para alguma questão da sua competência. 

Artigo 49< 

(Relatório) 

O Conselho de Disciplina elaborará uni Relatório da sua activi-
dade, apresentando-o à reunião do Conselho Directivo que aprovar o 
Relatório e Contas do Secretariado. 

SECÇÃO V 

Do Conselho Fiscalizador de Contas 

Artigo 50< 

(Composição do Conselho Fiscalizador de Contas) 

O Conselho Fi seri lis a dor cio Contas é o órgáa que li sca lis a as 
contas do Sindicato e é composto por 3 membros. 

Artigo 51° 

(Competência) 

Compete ao Conselho Fiscalizador de Contas: 

o) Examinar regularmente a Contabilidade do Sindicato; 

à) Elaborar semestralmente um parecer sobre a contabili-
dade do Sindicato, submetendo-o à deliberação do 
Conselho Directivo; 

o) Dar parecer sobre o Relatório e Contas anual apresentado 
pelo Secretariado, até 15 dias antes da reunião do 
Conselh o Directivo quc' o apreciar; 

d) Pedir e examinar, sempre que o entender necessário, toda 
a doeu nien taçáo relacionada com o exercício da sua 
actividade. 
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Artigo 52° 

(Modo de Eleição) 

O Conselho Fiscalizador de Contas é eleito pela Conferência, de 
entre listas nominativas concorrentes, por Voto secreto, segundo o 
princípio da representação proporcional pelo método de HONDT. 

Artigo 53° 

(Reunião) 

Na sua primeira reunião o Conselho Fiscalizador de Contas 
elegerá, de entre os seus membros, uni Presidente. 

O Conselho Fiscalizador de Contas reune ordinariamente para 
desempenho das atribuições previstas no artigo 55° e extraordinaria-
mente a pedido do Conselho Directivo ou do Secretariado. 

SECÇÃO VI 

Disposições Comuns 

Artigo 54° 

(Capacidade Eleitoral Activa) 

Qualquer trabalhador associado com capacidade eleitoral, ainda 
que não seja membro da Conferência pode ser por esta eleito para 
qualquer dos órgãos estatutários. 

Artigo 55° 

(Incompatibilidade) 

São incompatíveis os cargos de membros do Secretariado com os 
dos membros de Conselho de Disciplina e do Conselho de Contas, 
bem como os de Directores de empresa e serviços com qualquer cargo 
directivo no Sindicato. 

Artigo 56° 

(Reeleição) 

Qualquer associado pode ser reeleito para o mesmo cargo em 
mandatos sucessivos. 

Artigo 57 

(Suplentes) 

Cada lista proposta à eleição para qualquer dos órgãos estatutá-
rios conterá um numero de candidatos suplentes de pelo menos um 
quarto dos mandatos atribuídos. 

Artigo 58' 

(Duração de Mandato) 

A duração de qualquer mandato será de dois anos. 

Artigo 59° 

(Reserva de Competôncia) 

Os actos praticados par qualquer órgão estatutário que sejam de 
competência de outro órgão são nulos e seio nenhum eleito, salvo de-
legação ou ratificação por este. 

CAPÍTULO V 

Dos Delegados Sindicais 

Artigo 60° 

(Eleições dos Delegados Sindicais) 

O Secretariado promoverá e organizará, em cada local de tra-
balho, a eleição dos Delegados Sindicais, em conformidade com o es-
tabelecido na lei. 

Os Delegados Sindicais são eleitos pelos associados do Sindi-
cato com capacidade eleitoral, em cada local de trabalho, por sufrá-
gio universal, directo e secreto, de entre listas nominativas concor-
rentes, segundo o princípio da representação proporcional pelo 
método de HONDT. 

Artigo 61° 

(Direitos e Obrigações dos Delegados Sindicais) 

1. O Secretariado assegurará os meios indispensáveis à protecção 
legal dos Delegados Sindicais, em conformidade com o estabelecido 
na lei. 

Os Delegados Sindicais representam (is trabalhadores perante 
os órgãos estatutários do Sindicato e devem traduzir fielmente junto 
daqueles as directivas destes emanadas. 

Os Delegados Sindicais devem pautar a sua acção pelo Regula-
mento de Delegado Sindical e pelas normas que estabelecem o pre-
sente Estatuto. 

Artigo 62° 

(Comunicação à Entidade Empregadora) 

O Secretariado comunicará à entidade empregadora a identifica-
ção dos Delegados Sindicais por meio de carta, de que será fixada 
cópia em lugar apropriado no local de trabalho, devendo observar o 
mesmo procedimento em cosi) de substituição ou cessação de funções. 

Artigo 63 

(Duração de Mandato) 

A duração do mandato dos Delegados Sindicais é de 2 anos, po-
dendo ser revogado em qualquer altura pelos trabalhadores que os 
elegeram mediante eleição. 

CAPÍTULO VI 

Do Regime Patrimonial 

Artigo 64° 

(Princípios Gerais) 

O Secretariado providenciará a cxi sténcia do oi a contabilidade 
própria do Sindicato, devendo para tal criar os meios adequados ao 
legista dos justificativas das receitas c- despesas e o i nventario das 
seus bens patrimoniais. 

Qualquer trabalhador associado tem o di ie 1 ti) de requerer ao 
Secretariado os esclarecimentos respeita ntes á contabilidade. 

O Orçamento  Anual e o Rei ato rio e Contas do cxc cicio i lin do ,  
logo que aprovados pelo Conselho Directivo, deverão ficar expostas 
para consulta dos associados interessados, por peu-fodo não infbrior à 
30 dias. 

Sem prejuízo dos actos morais e com peténci as do Conselho Fis-
calizador de Contas, poderá o Conselho Directiva solicitar a entidade 
estranha ao Sindicato unia peritagem às contas. 

Artigo 65° 

(Receitas) 

Constituem receitas da Sindicato as provenientes das quotiza-
ções, das iniciativas organizadas pelo Secretariada para efeito, de le-
gados ou doações. 

Serão recusadas todas as ati-uhuiçóes, subsídios, OU apoios fi-
nancei ros ou outros feitos voluntariamente por entidade alheia ao 
Sindicato, quando dele possa resultar subordinação ou qualquer 
outra forma de interferir na seu ii nela nome nto - 

Artigo 66 

(Quotizações) 

A quotização de cada associado será de uni par cento da reunuae-
uaçáo mensal e deverá ser enviada ao Sindicato até ai) dia 5 do mês 
seguinte ao que diz respeito. 

Ai-Ligo 67° 

(Aplicação das Receitas) 

As receitas serão obrigatoriamente aplicadas para os fins esta-
tutários e na pagamento das despesas e encargos resultantes das ac-
tividades da Sindicato. 

São nulas e de nenhu m efbita lis actas praticados por algum dos 
órgãos estatutárias ou seus membros, que afectam os Fundos Sindi-
cais ou os bens patrimoniais do Sindicato a fins estranhos ao mesmo, 
sendo ainda passíveis de procedimento disciplinar e criminal. 

CAPÍTULO VII 

Regime Disciplinar 

Artigo 68° 

(Penas Disciplinares) 

Aos associados poderão ser aplicadas as seguintes penas, 
consoante a gravidade da falta cometida: 
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Repreensão; 

Suspensão até um ano; 

e.) Expulsão. 

Artigo 69° 

(Repreensão) 

Incorrem na pena de repreensão OS associados que de forma in-
justificada não cumpram algum dos deveres estabelecidos no pre-
sente Estatuto. 

Artigo 70> 

(Suspensão) 

Incorrem na pena de suspensão os associados que reincidam na 
infracção prevista no artigo anterior. 

Artigo 71> 

(Expulsão) 

Incorrem na pena de expulsão os associados que: 

a) Pratiquem actos de violação sistemática dos Estatutos e 
Regulamentos do Sindicato; 

á) Não acatem as deliberações legítimas dos órgãos 
estatutários; 

Pratiquem actos contrários aos princípios de democracia 

• 

sindical contidos nestes Estatutos. 

Artigo 72> 

(Competência para Aplicação de Penas) 

A competência para aplicação das penas estabelecidas nas ali-
ocas a) e b) do artigo 68° é do Conselho de Disciplina. 

A competência para aplicação da pena de expulsão pertence ao 
Conselho Directivo, sob proposta do Conselho de Disciplina. 

Artigo 73»' 

(Garantia do Processo) 

Nenhuma sanção será aplicada sem que seja instaurado o corres-
pondente processo pelo Conselho de Disciplina. 

Artigo 74° 

(Direito de Defesa) 

Logo que instaurado o processo, será entregue ao arguído uma 
nota de culpa, devidamente assinada, com os factos de que é 
acusado. 

O associado arguído poderá responder por escrito à nota de 
culpa, no prazo de 15 dias após a recepção da carta e requerer as de-
ligências necessárias ao apuramento dos factos, bem como apresen-
tar testemunhas. 

A falta de resposta no prazo estabelecido no n> 2 implica a pre-
sunção da verdade dos factos, ficando o arguído sem direito de re-
curso pela decisão que for proferida. 

Artigo 75° 

(Recurso) 

Poderá o associado recorrer para o Conselho Directivo das 
penas aplicadas pelo Conselho de Disciplina. 

Poderá o associado recorrer para a Conferência de pena de 
expulsão. 

Artigo 76° 

(Prescrição) 

O procedimento disciplinar prescreve no prazo de 90 dias, salvo 
por factos que constituem matéria de procedimento penal. 

CAPITULO VIII 

Das Disposições Finais 

Artigo 77' 

(Delegações Concelhias ou Secções) 

A Delegação Concelhia é o órgão representativo do Sindicato no 
Concelho. 

A Secção Sindical poderá ser criada com vista a dar maior cele-
ridade às questões que afectam as camadas sócio-profissionais 
especificas. 

Cada Delegação Concelhia elegerá um Secretariado local com-
posto pelo menos de três membros dos quais um é o Coordenador. 

O órgão deliberativo das Delegações Concelhias ou Secções é a 
Assembleia dos Delegados. 

Cada Secção elegerá um Coordenador de Secção. 

Artigo 78> 

(Regulamento Eleitoral) 

A Conferência aprovará um Regulamento Eleitoral do qual cons-
tarão todas as normas relativas ao sistema eleitoral. 

Artigo 79° 

(Alteração dos Estatutos) 

Os Estatutos só poderão ser alterados pela Confarência desde 
que consta expressamente da ordem de trabalhos e tenham sido dis-
tribuídas aos associados com a antecedência mínima de trinta dias. 

As deliberações relativas à alteração dos Estatutos são toma-
das por decisão favorável de, pelo menos, dois terças dos Delegados à 
Conferência. 

Artigo 80° 

(Extinção e Dissolução do Sindicato) 

A integração, fusão, extinção ou dissolução do Sindicato só po-
derão efectuar-se por deliberação da Conferência, convocada expres-
samente para o efeito e tomada por dois terços dos delegados eleitos. 

Em caso de extinção ou dissolução do Sindicato, a Conferência 
definirá os termos precisos em que processará e qual o destino a dar 
aos bens do seu património, não podendo, em nenhum caso, serem 
distribuídos pelos associados. 

Artigo 81> 

(Símbolo) 

A Conferência do SLTSA aprovará o símbolo do mesmo. 

Artigo 82° 

(Bandeira e Hino) 

A Bandeira do SLTSA é formada por um rectângulo de cô........ 
em ci ma e......em baixo, tendo ao centro o símbolo e por baixo deste 
a sigla do Sindicato. 

O Hino do SLTSA é o que for adoptado na sua Conferência. 

SINDICATO DO COMÉRCIO, 
TRANSPORTES, TEI> ECOMUNICAÇÕES, 

ADMINISTRAÇAO PUBLICA E SERVIÇOS 

ESTATUTOS 

CAPÍTULO 1 

Da Identificação Sindical 

Artigo 1° 

(Natureza) 

1. O Sindicato do Comércio, Transportes, Telecomunicações, Ad-
ministração Publica e Serviços é uma associação Sindical constituída 
pelos trabalhadores nele filiados que exerçam a sua actividade profis-
sional no sector da Industria, Comércio e Serviços. 

Artigo 2° 

(Âmbito e sede) 

1. O Sindicato exerce a sua actividade na ilha de S. Nicolau e tem 
a sua sede na Vila da Ribeira Brava. 

1. A criação de Delegações Concelhias ou Secções é de competên. 2. O Sindicato poderá criar delegações ou outras formas de repre- 
cia do Conselho Directivo, sob proposta do Secretariado. sentação sempre que a actividade sindical o justificar. 
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Artigo 

(Sigla) 

O Sindicato do Comércio, Transportes, Telecomunicações, Admi-
nistração Pública e Serviços adopta a sigla SICOTAP. 

CAPITULO II 

Dos Princípios Fundamentais e Fins 

Artigo 4 

(Independência Sindical) 

O Sindicato é uma organização autónoma e independente do pa- 
tronato, do Estado, das confissões religiosas, dos partidos políticos ou 
de quaisquer outras associações de natureza não sindical. 

Artigo 55 

(Democracia Sindical) 

O Sindicato rege-se pelos princípios do sindicalismo democrático, 
baseados na eleição periódica e por escrutínio secreto dos órgãos sin-
dicais de base ao topo, e na participação activa dos trabalhadores as-
sociados em todos os aspectos da vida sindical. 

Artigo 6 

(Liberdade Sindical) 

O Sindicato reconhece e defende a liberdade dos trabalhadores se 
sindicalizarem independentemente das suas opçõs políticas, concep- 
ções filosóficas e religiosas. 

Artigo 7'  

(Direito de Tendência) 

É garantido a todos os trabalhadores associados e direito de 
tendência, nos termos previstos pelos presentes Estatutos. 

Para eleitos do disposto no número anterior poderão os trabal-
hadores associados organizarem-se em tendências, cujo reconheci-
mento e regulamentação serão aprovados pelo Conselho Directivo. 

O exercício do direito de tendência não prevalece, em circuns-
tância alguma, sobre o direito de participação individual dos 
associados. 

Artigo 55 

(Filiação) 

1. Para a prossecução dos seus objectivos o Sindicato do Comér-
cio, Transportes, Telecomunicações, Administração Pública e Servi -
ços poderá filiar-se cm União, Federação e Central Sindical Cabover-
dianas ou em Organizações Sindicais Internacionais do Ramo. 

2 Para efeitos do disposto no número anterior será necessária a 
deliberação por voto secreto da maioria simples do Conselho Di-
rectivo. 

Artigo 9" 

(Solidariedade Sindical) 

1. O Sindicato do Comércio, Transportes, Telecomunicações, Ad-
ministração Pública e Serviços praticará o princípio da solidariedade 
sindical e lutará ao lado de todas as organizações sindicais nacionais 
ou estrangeiras pela emancipação dos trabalhadores e de apoio 
mútuo entre as organizações no interesse recíproco. 

Artigo 10° 

(Fins) 

O SICOTAP tem por fins: 

a) Unir e organizar os trabalhadores para a defesa dos seus 
direitos individuais e colectivos; 

b.) Apoiar e intervir na defésa dos direitos dos associados ou 
em quaisquer processos de natureza disciplinar; 

c) Apoiar e enquadrar pela forma mais adequada possível as 
reivindicações dos trabalhadores e definir as formas de 
luta aconselhadas para cada caso; 

d.) Defender as condições de vida dos trabalhadores, visando 
a melhoria de qualidade de vida e de trabalho; 

Lutar pelo desaparecimento progressivo das desigualdades 
salariais injustas, particularmente as baseadas em 
qualquer forma de discriminação; 

Defbnder e participar na Segurança e Higiene nos locais de 
trabalho; 

Defender e promover a formação profissional, bem corno a 
formação permanente e a reconversão ou reciclagem 
profissional planificada e tempestiva, lutando assim 
contra o desemprego tecnológico; 

Defender e promover a contratação colectiva come pio-
cesso de defesa colectiva dos interesses dos trabalhado-
res e de participação económica, baseadas nos princípios 
de boa fé negocial e do respeito mútuo. 

Promover e organizar os meios técnicos, humanos e logisti-
ces para assistir aos seus associados, nomeadamente os 
Fundos da Greve e da Solidariedade; 

Defender os direitos da terceira idade e das condições de 
vida dos sócios aposentados; 

k) Apoiar formas cooperativas de produção, distribuição e 
consumo para benefícios dos seus associados. 

CAPITULO III 

Dos Associados 

Artigo 11° 

(Qualidade de Sócio) 

Têm direito a se filiar no Sindicato todos os trabalhadores que es-
tejam nas condições previstas nos artigos 1° e 2" destes Estatutos. 

Artigo 12" 

(Pedido de Inscrição) 

1. O pedido de inscrição é dirigido ao Secretariado do Sindicato, 
em modelo próprio e acompanhado de documentos comprovativos da 
situação profissional que para tal fbreni exigidos. 

Artigo 13" 

(Aceitação ou Recusa) 

A aceitação ou recusa da filiação é da competência do Secreta-
riado e da sua decisão cabe recurso para o Conselho Directivo. 

Artigo 14' 

(Unicidade da Inscrição) 

Nenhum trabalhador pode estar filiado em qualquer outro Sindi-
cato, sob pena de cancelamento ou recusa da sua inscrição. 

Artigo 15" 

(Direitos dos Associados) 

São direitos associados: 

a) Eleger e ser eleito para os Órgãos do SICOTAP nos Lermos 
dos presentes Estatutos e do Regulamento Eleitoral; 

é) Participar livremente em todas as actividades do SICO-
TAP segundo os principios e normas destes Estatutos: 

C) Beneficiar de todos os sei-viços organizados pelo SICOTAP 
na deftisa dos seus interesses profissionais, económicos, 
sociais e culturais; 

(1) Beneficiar cia protecção sindical e nomeadamente dos Fun-
dos da Greve e de Solidariedade, quando existem, nos 
termos estabelecidos pelo Conselho Directivo; 

e) Ser informado regularmente de toda a actividade do 
SICOTAP; 

/) Recorrer para o Conselho Directivo das decisões dos 
Órgãos Directivos inferiores que contrariem os presen-
tes Estatutos ou lesem algum dos seus direitos. 

Artigo 16 

(Deveres dos Associados) 

São deveres dos associados: 

a) Cumprir os Estatutos e Regulamentos do SICOTAP; 

1 
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b) Cumprir e fazer cumprir as deliberações da Conferência e 
dos demais órgãos do SICOTAP quando tomadas nos 
termos estatutários; 

e) Participar nas actividades sindicais e desempenhar com 
zelo os cargos para que for eleito; 

d.) Manter-se informado das actividades do SICOTAP; 

& Divulgar e fortalecer, pela sua acção junto dos demais tra-
balhadores, os princípios do sindicalismo democrático; 

fl Lutar pela autonomia e independência do SICOTAP; 

Pagar mensalmente a quota do SICOTAP; 

Comunicar pontualmente ao SICOTAP todas as altera-
ções ocorridas na sua situação sócio-profissional. 

Artigo 17 

(Perda de Qualidade de Sócio) 

Perdem a qualidade de associados os trabalhadores que: 

a) Comunique ao Secretariado, com antecedência de 30 dias 
e por escrito, a vontade de se desvincular do Sindicato; 

b) Deixem de pagar a quota por período superior a três 
meses, excepto quando, com provadamente, deixem de 
recebei- vencimentos ou outro motivo plausível e aceito 
pelo Secretariado; 

e) Tenha sido punido com pena de expulsão. 

Artigo 18° 

(Readmissão) 

Os associados podem ser readmitidos nas mesmas condições pre-
vistas para admissão, salvo no caso de expulsão, em que o pedido 
terá de ser apreciado e votado favoravelmente pela maioria do 
Conselho Directivo, sob proposta do Secretariado, ouvido o Conselho 
de Disciplina. 

CAPÍTULO IV 

Organização Sindical 

Artigo 19° 

(Enumeração dos Órgãos 

São órgãos do Sindicato: 

a) A Conferência 

à) O Conselho Directivo 

e) O Secretariado 

fl (1) O Conselho Fiscal e de Disciplina 

Com vista a prossecução dos seus fios e a realização do seu âm-
bito, poderão constituir-se outros órgãos sindicais, cuja composição e 
atribuições são da Conferência. 

SECÇÃO 1 

Da Conferência 

Artigo 20° 

(Composição da Conferência) 

A Conferência é o Órgão máximo do SICOTAP. 

A Conferência é constituída por: 

a) Os delegados eleitos no seio dos associados; 

à) Os membros do Conselho Directivo; 

C) O Secretariado; 

d..) Os membros do Conselho Fiscal e de Disciplina. 

A fixação do número de delegados à Conferência é da compe-
tência do Conselho Directivo, nos termos previstos no Regulamento 
Eleitoral. 

Artigo 21° 

(Competência da Conferência) 

A Conferência tem as seguintes competências exclusivas: 

a) Aprovar o programa de acção e definir as grandes linhas 
orientadoras da estratégia sindical; 

à) Eleger o Conselho Directivo; 

c) Eleger o Secretariado e os demais órgãos estatutários; 

d.) Destituir e eleger novos órgãos estatutários; 

e) Aprovar o regimento e regulamento eleitoral; 

19 Ratificar as deliberações do Conselho Directivo; 

g) Ratificar as deliberações do Conselho Fiscal e de Disci-
plina; 

à) Alienação de bens patrimoniais imóveis; 

Extinção ou dissolução do Sindicato e liquidação dos seus 
bens patrimoniais; 

Deliberação sobre a integração e fusão do Sindicato; 

à) Fixação ou alteração das quotizações sindicais. 

Artigo 22° 

(Modo de Eleição dos Delegados) 

Os delegados à Conferência a que se refere a alínea a) do n° 2 
do artigo 20°, são eleitos de entre listas nominativas concorrentes, 
por sufrágio universal, directo e secreto, segundo o princípio da re-
presentação proporcional pelo método de Hondt. 

Para efeitos de eleição dos delegados à Conferência, o Lerritorio 
eleitoral do Sindicato corresponde ai> seu âmbito geográfico e o cír-
culo eleitoral corresponderá ao centro de trabalho. 

Artigo 23> 

A Conferência reumne-se ordinariamente de dois em dois anos á 
convocação do Conselho Directivo. 

A Conferência reunir-se-á extraordinariamente quando convo-
cada pelo Conselho Directivo. 

A convocatória da Confei-ência deverá ser amplamente divul-
gada nos locais de trabalho e pelo menos em um dos jornais de maior 
circulação no território do seu âmbito geográfico. 

A Conferência será convocada com a antecedência mínima de 
30 dias OU de 15 dias conforme se trate de reunião ordinária ou 
extraordinária. 

Artigo 24°. 

(Funcionamento da Conferência 

No início da primeira sessão a Conferência elegerá, de entre os 
delegados presentes uma Mesa para dirigir os trabalhos. 

A Conferência funcionará continuamente até se esgotar a 
ordem de trabalhos, após o que será encerrada. 

Se, no termo da data prevista, irão  se esgotar a ordem de Lia-
halhos, poderá a Conferência deliberar pela prorrogação do prazo de 
encerramento. 

Os mandatos dos delegados mantêm-se de direito ate à Confe-
rência Ordinária seguinte àquela para que forem eleitos. 

Artigo 25° 

(Quorum) 

A Conferência só poderá reunir-se estando presentes, no início 
da sua abertura, dois terços dos seus membros eleitos. 

A Conferência só poderá deliberar validamente estando presen-
tes, pelo menos, metade e mais um dos seus membros eleitas, excep-
tuando o disposto no n° 1 do artigo 799 

No caso de não haver quorum, a Conferência será transferida 
para o dia seguinte podendo deliberar com qualquer número de dele-
gados presentes. 
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Artigo 26 

(Mesa da Conferência) 

A Mesa da Conferência é composta por um Presidente, um 
Vice-Presidente, um primeiro e um segundo Secretários. 

A Mesa é eleita por sufrágio das listas completas e nominati-
vas mediante escrutínio secreto, vencendo a que reunir a maioria 
simples dos votos expressos. 

Artigo 27 

(Regime da Conferência) 

A Conferência aprovará, sob proposta da Comissão Preparatória, 
o Regimento que regulará a disciplina do seu funcionamento e os po-
deres, atribuições e deveres dos seus membros e órgãos. 

SECÇÃO II 

Do Conselho Directivo 

Artigo 28 

(Composição do Conselho Directivo) 

1. O Conselho Directivo é o Órgão máximo do Sindicato entre as 
duas Conferências e é composto por 14 membros. 

Artigo 29 

(Modo de Eleição do Conselho) 

O Conselho Directivo é eleito pela Conferência, de entre listas no-
minativas concorrentes, por voto secreto, segundo o princípio da re-
presentação proporcional pelo método de Hondt. 

Artigo 3q5 

(Competência do Conselho Directivo) 

Compete ao Conselho Directivo: 

Aprovar o Orçamento Anual, o Relatório e Contas de 
exercício; 

Autorizar a realização de despesas não previstas no orça-
mento anual; 

Deliberar sobre a convocação da Conferência; 

d,) Deliberar sobre a associação do Sindicato com outras or-
ganizações sindicais e a sua filiação em Organizações 
Sindicais Nacionais e Internacionais; 

e.) Eleger ou designar, conforme se trate, os representantes 
de Sindicato para os órgãos estatutários das organiza-
ções sindicais associadas; 

D Decidir os recursos interpostos de quaisquer decisões dos 
órgãos estatutários e arbitrar conflitos que eventual-
mente surjam entre os órgãos do Sindicato, ouvido o 
Conselho Fiscal e de Disciplina; 

g.) Determinar, sob proposta do Conselho de Disciplina, a ex-
pulsão de algum associado, bem como nos termos do ar-
tigo 18, readmitir qualquer que tenha sido punido com 
a pena de expulsão; 

Declarar ou fazer cessar as greves gerais e definir o âm-
bito de interesses a prosseguir através destas; 

Instituir, sob proposta do Secretariado, Fundi) de Greve e 
Fundos de Solidariedade e regulamentar a sua 
utilização; 

J) Nomear os órgãos de gestão do Sindicato, no caso de de-
missão dos órgãos eleitos, até a realização de novas 
eleições; 

k) Fazer Cumprir e interpretar a estratégia político-sindical 
definida pela Conferência; 

1) Deliberar sobre a criação ou adesão a organizações de ca-
rácter social, cultural ou cooperativo ou quaisquer ou-
tras de interesse para os trabalhadores; 

m) Deliberar sobre qualquer das atribuições estatutárias ou 
sobre quaisquer matérias que não sejam da exclusiva 
competência da Conferência. 

Artigo 31 

(Presidente do Sindicato) 

É considerado eleito Presidente do Sindicato o candidato que fi-
gure em primeiro lugar na lista mais votada para o Conselho 
Directivo. 

Artigo 32 

(Reunião do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo reune-se ordinariamente uma vez por tri-
mestre, à convocação do seu Presidente. 

O Conselho Directivo reunir-se-á extraordinariamente a pedido 
do Secretariado, por um terço dos seus membros, ou por um mínimo 
de 5% (cinco por cento) dos associados. 

Os Coordenadores gerais das secções sindicais têm assente nas 
reuniões de) Conselho Directivo. 

A convocação do Conselho Directivo é feita nominal mente e por 
escrito, com menção da ordem de trabalhos, dia, hora e local de 
trabalho. 

O Conselho Directivo será convocada com a antecedência mí-
nima de 15 dias OU 5 dias, consoante se trate de reunião ordinária ou 
extraordinária. 

Em cosi) excepcional comprovada, o Conselho poderá ser convo-
cado para a reunião extraordinária. pela Via de comunicação mais 
rápida. 

Artigo 33° 

(Funcionamento do Conselho Directivo) 

O Conselho Directivo elegerá na sua primeira reunião um Vice-
Presidente e dois Secretários. 

O Vice-Presidente coadjuvará e substituirá o Presidente ias 
suas ausências ou impedi mentos. 

Os Secretários desempenharão as funções que lhes mcm atri-
buidos pelo Presidente no exercício das suas competências. 

Artigo 34° 

(Quorum) 

O Conselho Directivo só poderá deliberar validamente estando 
metade mais um deis seus membros eleitos. 

O Conselho Directivo deliberará validamente com qualquer nó-
mel-e) dos seus membros quando convocados pela 2 vez regista-se a 
ausência injustificada deis membros em ambas convocatórias. 

Artigo 35° 

(Competência do Presidente do Conselho Directivo) 

Compete em especial ao Presidente do Conselho Directivo, como 
Presidente do Sindicato: 

a) Convocar,  e presidir às reuniões do Conselho Directivo, de-
clarar a sua abertura e encerramento e dirigir os respec-
tivos trabalhos; 

à) Representar o Sindicato em Lodosos actos de maior 
dignidade; 

c) Tomar assento, sem direito a voto, nas reuniões do 
Secretariado; 

é) Superintenderem todos eis incidentes eleitorais, nos tei-
meis do respectivo regulamento; 

e) Ceenvocar a Conferência e proceder à sua abertura. 

SECÇÃO III 

Do Secretariado 

Artigo 36 

(Composição do Secretariado) 

O Secretariado é o órgão executivo de) Sindicato e é composto por 
5 (cinco) membros eleitos na Conferência. 

. 
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Artigo 37° 

(Eleição do Secretariado e Secretário Permanente) 

O Secretariado é eleito pela Conf(,rência, por voto secreto, de 
entre listas nominativas concorrentes, considerando-se eleita a lista 
que obtiver maior número de votos. 

É considerado eleito Secretário Permanente do Sindicato o can-
didato que figure em primeiro lugar na lista mais votada para o 
Secretariado. 

Em caso de demissão colectiva OU impedimento dos Secretários 
ou do Secretário Permanente o Conselho Directivo poderá eleger 
transitoriamente, até a realização da Conferência, um Secretariado 
ou um Secretário Permanente de entre os seus membros. 

Artigo 38° 

(Competência do Secretariado) 

Compete ao Secretariado: 

a) Dirigir e coordenar toda a actividade sindical em confhr-
midade com a estratégia político-sindical defendida pela 
Conferência e com as deliberações do Conselho Direc-
tivo; 

b) Realizar e fhzer cumprir os principias fïindanientais e os 
fins sociais contidos nos Estatutos; 

c) Desenvolver e concretizar a negociação das co nve ações co- 

S
lectivas de trabalho; 

d) Dar andamento aos assuntos submetidos ao mesmo pelos 
delegados sindicais ou por associados individuais; 

e.) Declarar ou fazer cessar as greves e definir o âmbito a 
prosseguir através destas; 

/) Promover e organizar em cada local de trabalho eleições 
dos delegados sindicais nos termos da lei; 

g.) Regulamentar e propor à aprovação do Conselho Directivo 
o Regulamento do delegado sindical; 

á) Ouvir e informar os Delegados Sindicais sobre todos os as-
pectos da actividade sindical, coordenando a acção deles 
na execução local da política do Sindicato; 

i) Representar o Sindicato em juízo e foi-a dele; 

j Admitir, recusar ou cancelar as inscrições dos associados, 
nos termos dos Estatutos; 

k) Elaborar e apresentar, até 31 de Março, ao Conselho Di-
rectivo, o Relatório e Contas do exercício anterior e, até 
31 de dezembro, o Orçamento para o ano seguinte; 

1) Administrar os bens e serviços e gerir os fundos do Sin-
dicato; 

Elaborar e manter actualizado o inventário dos haveres 
do Sindicato; 

Elaborar a ordem de trabalhos da Conk-i-éncia; 

Propor à aprovação da Conferência o Programa de Acção e 
a definição das grandes linhas orientadoras da estraté-
gia do Sindicato; 

Elaborar os regulamentos internos necessários à boa orga-
nização dos serviços; 

Criar comissões ou outras de apoio que considere necessá-
rias ao desempenho das suas atribuições; 

r.) Criar organizações, instituições ou publicações de carácter 
social, cultural ou cooperativo ou quaisquer outras de 
interesse para os trabalhadores, ou aderir a outras já 
existentes, sob parecer do Conselho Directivo; 

C
s Propor ao Conselho Directivo a instituição e regulamenta-

de um Fundo de Greve e de Fundos de 
Sidariedade; 

O Deliberar, cm geral, sobre todos os aspectos de actividade 
sindical que visem garantir os interesses e direitos dos 
trabalhadores, salvaguardando sempre os princípios de 
democracia sindical. 

Artigo 39° 

(Reunião do Secretariado) 

O Secretariado reunirá, ordinariamente de 30 em 30 dias e ex-
traordinariamente sempre que necessário. 

As deliberações do Secretariado são tomadas por maioria sim-
ples dos membros presentes, tendo o Secretário Permanente voto de 
qualidade. 

Artigo 40° 

(Quorum) 

O Secretariado só poderá reunir e deliberar validamente estando 
presentes metade mais um dos seus membros eleitos. 

Artigo 41° 

(Responsabilidades dos Membros do Secretariado) 

Os membros do secretariado respondem sol i dariamente pelos 
actos praticados no exercício do mandato que lhes foi conferido, salvo 
o que expressa e oportunamente se manifestarem em oposição. 

A assinatura de dois membros do Secretariado e suficiente para 
obrigar o Si o dicato. 

Artigo 42° 

(Constituição do Mandatários) 

O Secretário poderá constituir mandatários para a prática do 
determinados actos, ouvido o Conselho Directivo, devendo, neste 
caso, ficar o âmbito dos podei-es conferidos com a devida precisão. 

Não carece de audição do Conselho Directivo a constituição de 
mandatários para em Juízo representar os interesses e direitos i ndi-
viduais e colectivos das associados. 

Artigo 43° 

(Livro de Actas) 

O Secretariado organizará um livro de actas, devendo lavrar-se 
nela a acta de cada reunião efectuada. 

Artigo 44° 

(Competência do Secretário Permanente) 

Compete especialmente ao Secretário Permanente: 

a) Presidir às reuniões do Secretariado, organizar o atribuir 
os pelouros pelos diversos membros; 

é) Definir a execução da estratégia político-sindical em 
conformidade com as deliberações da Conferência e do 
Conselho Directivo; 

e) Representar o Sindicato em todos os actos que ferem ne-
cessários e nas organizações internacionais e designar 
quem, na sua ausência ou impedimento, o deva subs-
tituir; 

Coordenar a acção dos Delegados Sindicais; 

Convocar a Con ferência quando reúna extraordinaria- 
mente, nos termos do n° 2 do artigo 25'. 

SECÇÃO iv 

Do Conselho Fiscal e de Disciplina 

Artigo 45° 

(Composição do Conselho Fiscal e de Disciplina) 

O Conselho Fiscal e de Disciplina é o órgão de fiscalização e deju-
risdição disciplinar do Sindicato e é composto por Lrês (3) membros. 

Artigo 46 

(Competência do Conselho Fiscal e de Disciplina) 

No âmbito de fiscalização: 

a) Examinar regularmente a contabilidade do Sindicato; 
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b) Elaborar semestralmente um parecer sobre a contabili- Artigo 53° 
dade do Sindicato submetendo-o à deliberação do 
Conselho Directivo; (Suplentes) 

e) Dar parecer sobre o Relatório e Contas anuais apresenta- Cada lista proposta à eleição pala qualquer dos orgãos c-statuta- 
dos pelo Secretariado, até 15 dias antes de reunião do rios conterá um numero de candidatos suplentes de pelo menos um 
Conselho Directivo que o apreciar; quarto dos mandatos atribuidos - 

(1) Pedir e examinar, sempre que o entender necessário, toda 
a documentação relacionada com o exercício da sua 
actividade; 

No âmbito disciplinar: 

a) Instaurar todos os processos disci pli ri ares; 

à) Inquirir, a pedido do Conselho Directivo, os processos re-
lativos a conflitos surgidos entre os órgãos estatutários 
e propor deliberação daquele, às medidas que considere 
adequadas; 

e,) Aplicar as penas disciplinares previstas nas alíneas a) e 
à) do artigo 64°; 

(1) PropOr ao Conselho Directivo a aplicação da pena de ex-
pulsão de qualquer associado; 

e) Ser ouvido em todas as matérias de disciplina interna que 
respeitam as relações entre OS associadas e os órgãos 
estatutários. 

Artigo 47" 

(Modo de Eleição do Conselho Fiscal e de Disciplina) 

O Conselho Fiscal e de Disciplina é eleito pela Conferência de 
entre listas nominativas concorrentes, por voto secreta, segunda o 
princípio de representação proporcio a ai pelo método de 1-lo unI L. 

Artigo 4i° 

(Reunião do Conselho Fiscal de Disciplina) 

Na sua primeira reunião o Conselho elegerá o seu Presidente, 
sendo os restantes membros os Secretários. 

O Conselho reúne ordinariamente uma vez por trimestre para 
desempenho das atribuições previstas no artigo 46`e extraordinaria-
mente sempre que solicitado por qualquer órgão estatutário para al-
guma questão da sua competência. 

Artigo 49" 

(Relatório) 

O Conselho Fiscal e do Disciplina elaborará z <ou aI mente uni Rela-
torio da sua actividade, apresentando-o à i'eunuão do Conselho Direc-
tivo que aprovará o ReI atóri o e Contas do Secreta ri <ciii. 

SECÇÃ() V 

Disposições comuns 

Artigo 50" 

(Capacidade Eleitoral Activa) 

Qualquer trabalhador associado com capaci clade eleitoral, ainda 
que não seja mc'mbro da Cmi f'erência pocic' ser por- esta eleito para 
algum dos órgãos estatutários. 

Artigo 51` 

(Incompatibilidade) 

São incompatíveis os cargos de membros do Secretariado com os 
de membros do Conselho Fiscal c' de Di sei pli na bem como os de Di -
rector de empresa ou serviços com qualquer cargo directivo no 
Sindicato. 

Artigo 52' 

(Reeleição) 

Qualquer associado pode ser reeleito para (1 mesmo cargo em 
mandatos sucessivas. 

Artigo 545 

(Duração de Mandato) 

A duração de qualquer mandato será de dois anos. 

Artigo 555 

(Reserva de Competência) 

Os actos praticados por qualquer órgão estatutário que sejam da 
competência de outro órgão são nulos e sem nenhum efeito, salvo de-
legação ou ratificação por este. 

CAPITULO V 

Dos Delegados Sindicais 

Artigo 56° 

(Eleição dos Delegados Sindicais) 

O Secretariado promoverá e organizará, em cada local de tra-
balho, a eleição dos Delegados Sindicais, em conformidade com o es - 
tahelecido na lei. 

Os Delegados Sindicais são eleitos de entre associados do Sindi-
cato corri capacidade eleitoral, em cada local de traba 1h o, por suf rágio 
universal directo e secreta, de entre listas nominativas concorrentes, 
segundo o princípio da representatividade proporcional pelo método 
de ilnndt. 

Artigo 571 

(Direito e Obrigações dos Delegados Sindicais) 

O Secretariado assegurara os meios indispensáveis à protecção 
legal dos Delegados Sindicais, em confórmidade com o estabelecido 
na lei. 

Os Delegados Sindicais representam OS trabalhadores perante 
os orgãos estatutários do Sindicato e devem traduzir fielmente junto 
daqueles as directivas destes emanadas. 

Os Delegados Sindicais devem pautar a sua acção pelo Regula-
mento cio Delegado Sindical e pelas normas que estabelecem os pre-
sentes Estatutos: 

Artigo 58' 

(Comunicação à Entidade Empregadora) 

O Secretariado comunicará à entidade empregadora a identi Oca-
çáo dos Delegados Sindicais por meio de carta, de que será lixada 
copia em lugar apropriado no local de trabalho, devendo observai. o 
mesmo procedimento em caso de substituição ou cessação de funções. 

Artigo 59° 

(Duração do Mandato) 

A duração do mandato dos Delegados Sindicais é de 2 anos, po-
dendo ser revogado em qualquer altura pelos trabalhadores que os 
elegc' ra mn - 

CAPITULO VI 

Do Regime Patrimonial 

Artigo 60° 

(Princípios Gerais) 

O Secretariado providenciará a cxi stência dum a contabilidade  
própria do Sindicato, devendo para tal criar os meios adequados ao 
registo dos justificativos das receitas e despesas e o inventário dos 
seus bens patrimoniais. 

Qualquer trabalhador associado tem o direito de requerer ao 
Secretariado os escla icei mc' ritos respeitantes à co ntahi idade. 

1 
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3. O Orçamento Anual, o Relatório e Contas do exercício lindo, cj Pratiquem actos contrários aos princípios da democracia 
logo que aprovados pelo Conselho Directivo, deverão ficarão expostos sindical contidos nestes Estatutos 
para consulta dos associados interessados, por um período não infb- 
nor a 30 dias. Artigo 68 

4. Sem prejuízo das actas normais e competências do Conselho 
Fiscal e de Disciplina, poderá o Conselho Directivo solicitar a enti-
dade estranha ao Sindicato u coa peritagem às contas 

Artigo 61° 

(Receitas) 

Constituem receitas do Sindicato as provenientes das quotiza-
ções, das iniciativas organizadas pelo Secretariado para o efeito, de 
legados ou doações. 

Serão recusados todas as atribuições, subsídios ou apoios finan-
ceiros riu outros, feitos voluntariamente por entidades alheias ao 
Sindicato, quando deles possam resultar subordinação ou qualquer 
outra firrma de interferir no seu lii ncionamento. 

Artigo 62' 

(Quotizações) 

A quotização de cada associado será de um por cento da remune-
ração mensal e deverá ser enviada ao Sindicato até ao dia 5 do mõs 
seguinte ao que diz respeito. 

Artigo o:° 

o 
(Aplicação das Receitas) 

As receitas serão obrigatoriamente aplicadas para os fins esta-
tutários e no pagamento das despesas e encargos resultantes cia acti-
vidade do Sindicato 

São nulos e de nenhum efiito os actos praticados por algum 
dos órgãos estatutários ou seus membros, que afbctam os fundos sin-
dicais riu os bens patrimoniais cio Sindicato a fins estranhos ao 
mesmo, sendo ainda passíveis de procedimento disciplinar e 
criminal. 

CAPITULO VII 

Do regime disciplinar 

Artigo 64° 

(Penas disciplinares) 

Aos associados poderão ser aplicados as seguintes penas, 
consoante a gravidade da falta cometida: 

Repre(nsão; 

Suspensão até um ano; 

c Expulsão. 

Artigo 65° 

(Repreensão) 

Incorrem na pena de repreensão os associados que de forma in-
justificada não cumpram algum dos deveres estabelecidos nos pre-
sentes estatutos. 

Artigo 66° 

(Suspensão) 

Incorrem na pena de suspensão os associados que reincidem na 
infracção prevista no artigo anterior. 

Artigo 67° 

(Expulsão) 

Incorrem na pena de expulsão os associados que: 

a) Pratiquem actos de violação sistemática dos Estatutos e 
Regulamentos do Sindicato; 

(Competência para aplicação de penas) 

A competência para aplicação das penas estabelecidas nas alí-
neas a), e é) do artigo 67 é do Conselho fiscal e de Disciplina. 

A competência para aplicação da pena de expulsão pertence ao 
Conselho Directivo, sobre proposta do Conselho Fiscal e de 
disciplina. 

Artigo 69 

(Garantia do processo) 

Nenhuma sanção será aplicada sem que seja instaurado o corres-
pondente processo pelo Conselho de Disciplina. 

Artigo 70° 

(Direito de defesa) 

Lsgo que instaurado o processo, será entregue ao arguido uma 
nota de culpa, devidamente assinada circo os factos de que é acusado. 

O associado arguido poderá responder por escrito a nota de 
culpa no prazo de 15 dias após a recepção da carta e requerer as dili-
gências necessárias ali apuramento dos factos, bem como apresentar 
testemunhas. 

A falta de resposta no prazo estabelecido no n° 2 implica a pre-
sunção da verdade dos factos, ficando ri arguido sem direito de re-
curso pela decisão que for preferi da. 

Artigo 71' 

(Recurso) 

Poderá o associado recorrer para ci Conselho Directivo das 
penas aplicadas pelo Conselho fiscal e de Disciplinas. 

Poderá o associado recorrer para a Conferência da pena de 
expulsão. 

Artigo 72 

(Prescrição) 

O procedimento disciplinar prescreve no prazo de 90 dias, salvo 
por factos que constituem matéria procedimento penal. 

CAPITULO VIII 

Das disposições finais e transitórias 

Artigo 73° 

(Delegações ou secções) 

A criação de Delegações riu Secções de Sindicato é da com petên 
cia do Conselho Directivo, sob proposta do Secretariado. 

A Delegação OU Secção poderá ser criada nu rira determinada 
área da sua sede, para abranger um determi n ado grupo profissional 
cujo número de trabalhadores do raino não justifique a criação dum 
Sindicato. 

Cada Delegação elegerá uni Secretariado local, composto pelo 
menos de três membros, dos quais um é o Coordenador Geral. 

O órgão deliberativo das Delegações é a Assembleia dos Del(,-
gados Sindicais. 

Artigo> 74' 

(Regulamento Eleitoral) 

b) Não acatem as deliberações legítimo dos órgãos estatutá- A Conferência aprovará um Regulamento Eleitoral do qual coas- 
rios; tarão todas as normas relativas ao sistema eleitoral. 
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Artigo 75° Artigo 77° 

(Gestão transitória) (Extinção e dissolução do Sindicato) 

A Assembleia ou a Conferência poderá eleger órgãos de gestão 1. A integração, lusão, extinção OU dissolução do Sindicato so p0- 
provisória, por um período não superior a 90 dias. derá efectuar-se por deliberação da Conferência, convocada expressa- 

mente para o eleito e tomada por dois terços dos delegados eleitos. 
Artigo 76° 

(Alteração dos Estatutos) 

Os Estatutos só poderão ser alterados pela Conferência desde 
que conste expressamente da ordem de trabalhos da mesma e ten-
ham sido distribuidos aos associados com a antecedência mínima de 
trinta ou quinze dias, tratando-se respectivamente de ordinária ou 
extraordinária. 

As deliberações relativas à alteração dos Estatutos são toma-
das por decisão favorável de, pelo menos, dois terços dos delegados à 
Conferência. 

2. Em caso de extinção solução do Sindicato, a Conferência defi-
nirá os termos precisos em que processará e qual o destino a dar aos 
bens do seu património, não podendo, em nenhum caso, serem distri-
huidos pelos associados. 

Artigo 78° 

(Símbolos) 

Os símbolos do Sindicato do Comércio, Transportes, Telecoinu iii-
cações, Administração Pública e Serviços são o emblema, a Bandeira 
o o Hino, e, caberá ao Conselho Directivo discutir e decidir sobre eles. 

a 
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